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Abolição da Escravatura, o dia 13 de maio 
de 1988. 
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Decreto--Lei n9 2.425, de 7 de abri1 de 1988. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 19/88, de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
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las furtados e de veículos apreendidos. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 20/88, de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que fixa limites às instituições financeiras, 
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tenção de contas do sistema de caderneta de 
poupança. 

-Projeto de Lei do Senado n9 21/88, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães, que in­
clui o "cacau em pó" na merenda escolar, 
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no Senado Federal, como vice-lideres da 
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regime de que trata a Lei n9 1.71 J, de 26 
de outubro de 1952, e dá outras providências. 
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Projeto de lei do Senado n9 18/88, em regi­
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turno, após parecer proferido peJo Senador 
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SE/'IADOR LOORNAL BAJ7TJSTA - No­
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o TnbunaJ de Contas da União. 
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passos para a elaboração do 1 '? Plano Diretor 
de Desenvolvimento do Estado do Espírito 
Sanlo. 

SENADORRONAUJOARAGÃO-Isenção 
de impostos em Rondônia. 

SENADOR MANS(fEfO DE LAI-VR-Elei­
ção de Ulysses Guimarães para Vice-Presiden­
te da República. 

1.3.3 - Comunk:ação da Presldênda 
Referente à abertura das inscrições para in-

telpela~""s ao Ministro de Eslado da Adminis­
tração Aluizio Alves. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2-ATOS DO PRESIDEN11! DO SE­

NADO FEDERAL 1'1•. 51 A 5!1, DE 
1988 

3 -MESA DIRETORA 
4- UDERES E VICE-LIDERES DE 

PARnDOS 
5- COMPOSIÇÃO DE COMISSOES 

PERMAI'IEI'I11! 

Ata da 16\l sessão, em 27 de abril de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 10 HORAS E 30 MlrfaJOS; ACIVIM-SE 
PRESENTEs OS SRS. SEIYADORES: 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Áureo 
/t\ello - Odacir ~ - Ronaldo Aragão ~ 
Olavo -Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jàrbas Passarinho -João Castelo - A!exan, 
<fre Costa-Edison Lobão~ João Lobo- Cha­
gas Rodrigues - Álvaro Pacheco -'-'.'Od 'Sàb6ia 
Carvalho - Mauro Benevides '- COI{os Alberto 
-José Agripino -Lavoisier Maia -Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena -Raimundo Ura 
- Mar<:o Maciel - Ney Maranhão - Mansuelo 
de Lavor-Guilherme Palmeira-DivaJdo Surua­
gy- Teolonio VIlela Filho- Albano F~ 
·Francisco RoUemberg- Lourival ~Luiz 
Viana - Jutahy Magall}ães - lllíy'Bacelar -
José Ignácio Feneira- Gerson COmata -João 
Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso- Mário Covas- Mau­
ro Borges -lram Saraiva -lrapuan Costa JúniOr 
-Pompeu de Sousa -Mauricio Corrêa -Meira 
Filho- Roberto Campos- l..oun!mberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes CanaJe -

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

Rachid Saldanha Detti- Wilson Martins- Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa-­
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelti - José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDEN11! (Dirceu Cameiro) -A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
71 Srs. Senadores. tia-rendo número regimental. 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tr~ 
balhos. 

Sobre a mesa. requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. !•-Secretário. 

É lido o seguinre 

REQOERIMENTO 
..... 39, de 1988 

Requeremos urgênda, nos termos do art. 371. 
alfnea b. do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da CAmara n• 12, de 1988 (n' 405/88, 
na Caso de origem), que declara feriado nacional. 
desti,nado às comemorações do <:enten6rio da 

Abolição da Escravatura, .o dia 13 de maio ele 
1988. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1988.-.-. 
bas Pusarlnbo - Carlos ChllueiU - ...... 
Haddad- Alfonso Comargo- Cid Sab4la 
ele Cervalbo. 

O SR. PRESIDEm'E (Dirceu Carneiro) -Es­
te requerimento será votado após a Ordem do 
Dia, na forma do art. 375, item O, do Regimenln 
Jntemo. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador l..avobler 

Maia, como Uder do PDS. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDS -RN. Como 
Uder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi-
denre, Srs. Senadores: · 

Ocupo a tribuna desta Casa para fazer wn pro­
nunciamento sobre a situação de uma importante 
fábrica que está sendo constnúda no Rio Qrande 
do Norte, há mais de dez anos, e sua construçio 
paralisada há alguns anos. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma res­
peitada aUioridade brasUeira disse, certa vez, que 
a seca do Nordeste tinha, peJo menos, wn aspecto 
positiVO, que era o de chamar a atençio do Pois 
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para a sua problemática. Era como se fosse o 
gemido de dor da natureza, rompendo o silêncio 
em damor para sair do sofrimento secular. 

Com efeito, é triste, muito triste, para nós, do 
Nordeste, vermos de tempos em tempos a nossa 
economia desarticuJada pelo fenômeno da estia· 
gem, com gripldes recwsos sociais, sem que me­
didas concretas e permanentes sejam adotadas 
~ a sua superaçao definitiva. 

É da convicção de todos, há muito tempo, que 
a. ~a é mais efeito do que Cf!usa. A debilidade 
do sistema encontra, com a falta de chuva, campo 
tertil para a irradiaçao acelerada de suas mazelas. 

A solução, no consenso geral, estaria no fortale­
c:imento da economia, através de .programas e 
projetos que a arranquem da dependênda pura 
e simples do setor primário. Isto se sabe há muito 
tempo, mas nada ou muito pouco de objetivO 
Yem sendo feito a respeito. 

O tratamento é o mesmo, há séculos, através 
das famigeradas frentes de serviço, que pouco 
de útil agregam ao sistema produtivo, embora 
IIUvam para evitar, pelo menos, que populações 
famintas e sedentas saiam perambulando e sa­
CJ.Ie4fldo as cidades da região. em penoso e ma­
cabro espetáculo do flagelo humano. 

Srs. Senadores, esta é, para nós, a virtude pot 
tica do chamado "Programa de Emergêncicl"; a 
virtude sociaJ é a de mitigar um pouco a fome 
c:r&lica do nordestino. para devolvê·lo, depois das 
chuvas. para a mesma pobreza da sua forma anti­
ga. sem assistência creditícia e técrtica, sem apoio 
e sem orientação. Devolve-se o homem o seu 
pedaço de chão, dentro das mesmas Iirnitadas 
perspectivas e sob a ameaça da repetição domes­
mo drama, na primeira retratação do inverno. 

Nio estamos sendo pioneiros ou inovadores 
aa pedir a atenção de V. ~ para a nec:essidade 
e a urgência de um programa definido e ordenado 
s-a o Nordeste, atra\'és da ação contínua, para 
que os efeitos das estiagens sejam neutralizados 
pelo fortalecimento de setores que não dependem 
apenas dos desígnios da natureza. 

081'. Ronan Tito-Permite V. EX' um aparte? 

O SR. lAVOlSlER MAIA- Pois não. 

O Sr. Ronan 11to-Nobre Senador UM>isier 
MUI, há mufto eu já admirava V. Ex' a distância, 
quando o nustre colega governava tão bem o seu 
Estado, e continua V. Ex' na luta, por essa região. 
Devo dizer a V. Ex' que somo todo o meu esforço. 
todo o meu apoio, a V. Ex' Devo dizer a esta 
Casa que, enquanto o Brasil ficar pensando que 
o Nordeste é um problema do Nordeste, não tere­
mos solução. O Norde~. é.wn problema do Bra­
sil, e, como tal, ele deve ser assumido. Este negó­
cio de programa de irrigação de I 00 hectares, 
200 hectares, não resolve nada. Temos é que 
partir, como diz V. e;x. no seu pronunciamento, 
pera um projeto amplo, que comece por inserir 
ne mio-de-obra do Nordeste, imediatamente, um 
milhão de pessoas. O Nordeste tem dado a· sua 
contribuição há muitos anos. Cnidalmente foi com 
a cana-de-açúcar, na crise do petróleo. Se fizésse­
mos uma separaç&o, Deus nos livre desta palavra, 
apenas para estudos, iríamos verificar que o Nor· 
deste era auto--suficiente na questão do petróleo. 
Mas toda vez que se fala de Nordeste, é sempre 
um nordestino que fala, e fica parec:endo a nós 
do Sul que este problema do Nordeste é um pro-

blema do Nordeste. hipoteca integral apoio a v. 
Ex' em nome do meu Partido. Enquanto o Brasil 
não assumir este problema, como os Estados 
Unidos da América do Norte assumiram o proble­
ma da Califórnia, como a Austrália assumiu o 
problema do seu semi·árido, e a assumir para 
valer, com investimentos maciços, não resolve­
remos o problema do Nordeste, que é um proble­
ma do Brasil Parabenizo V. EX' e hipoteco inteiro 
e integral apOio a V. Ex' pelo pronunciamento 
que faz hoje. 

O SR. lAVOISlER MAIA-Muito obrigado. 
Senador Ronan Tito, por esta valiosa conbibuição 
que deu ao meu pronunciamento. 

V. EX' tocou num aspecto que vou focalizar 
agora, sobre irrigação, as barragens de Irrigação. 
O Rio Grande do Norte tem a maior barragem 
de irrigação do Nordeste, dois bilhões e ~ 
centos milhões de metros cúbicos de água arma· 
zenada, feita no período em que passei pelo Go­
verno, sendo obra federal. Foi inaugurada no iní· 
cio do mandato do Governador, hoje Senador 
José Agripino. 

Srs. Senadores, são terras férteís, de alta fertili· 
dade, mais de Vinte miJ hectares para serem iniga· 
dos, para produzir alimentos, a fim de diminuir 
a fome dos nordestinos. Mas vejam, o Presidente 
da República foi ao_ Nordeste, no inicio de sua 
administração, foi à Sudene com todo o seuMiJlis.. 
tério, e prometeu irrigar um milhão de hectares 
da região nordestina. Lamentavelmente, até hoje 
essa barragem. esse projeto de mais de Wtte mü 
hectares, não foi concretizado, nada sequer estâ 
sendo irrigado. 

O Sr. Cid 8abóla de CBrvalho -V. EX' per­
,;te um aparte? 

O Slt lAVOlSlER MAIA- Pois não, nobre 
Senador pek> Ceará. 

O Sr. Cid 8abóla de Canralho -Gostaria 
de integrar na fala de V, Ex' exatamente este tema 
agora enfocado. V. Ex', como um nordestino de 
muito valor, sabe da providência recentemente 
adotada pelâ Presidência da República, e que es-­
vazia, em grande parte, as funções do Departa· 
menta Nacional de Obras contra as Secas, o 
DNOCS, um órgão essencial e indispensável à 
vida do Por19ono das Secas, e, particularmente. 
à vida nordestina. Pois agora, por um decreto 
do Senhor Presidente da República, as at:Mda-des 
de irrigação passaram para a Codevasf, que, co­
mo se sabe, é um órgão de uma região, o Vale 
do São Francisco. E muito embora este ente pú· 
blico tenha por finaJidade assistência a uma mi­
crorregião- eu acho que posso chamar de mi· 
crorregião, muito embora tenha essa finalidade 
.....:.., recebe este órgão a competência para atuar 
em todo o Polígono das Secas: Isso é absoluta­
mente estranho, e eu aproveito, ao apartear V. 
Ex', para levar o nosso protesto e para, ao mesmo 
tempo, produzir o apelo dirigido à Presidência 
da República para que, de imediato, reveja o seu 
ato e reveja a sua determinaÇão. Quando V.ü. 
como Representante do Rio Grande do Norte. 
como o seu ex-Governador, como Senador, co­
nhecido pela faceta polftica de zelo por sua regiãO. 
assoma esta tribuna e trata destes assuntos, não 
ocorre, evidentemente, que queiramos minimizar 
a situação do Nordeste ou tomar o problema do 
Nordeste tipicamente regional. Nisto tem razão 
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o Senador Ronan Tito: o proble!118 do Nordeste 
é um problema do Brasil, porque o Nordeste é 
essencialmente do Brasil. Este Biasil· não seria 
o mesmo na sua pujança, na sua força, na sua 
vitalidade, em nada, sem esse trecho territorial 
que até já pensaram em vender ao Japão. Houve 
até um idiota nacional que apareceu em todas 
as folhas dois País e, em tom de sabedoria, disse 
a supina cretiníce de que o Nordeste deveria ser 
vendido ao Japão, para ter progresso e para ter 
habilitações econômicas. Isto realmente é um in. 
sulto. Mas a este insulto Wo-se somando atitudes 
presidenciais. Nem podemos acreditar como pos­
sa a Assessoria do Senhor Presidente da Repú­
bJica José Sarney recomendar que um órgão de 
uma microrregião vá cuidar da irrigação que, co­
mo V. Ex' enfoca, ainda não foi completada, que 
não existe, que não satisfaz. Os próprios açudes 
ficam sem finalidade, porque a irrigação não cor· 
responde à extensão desses açudes, não corres­
pende ao volume de água nem às verbas que 
foram gastas para que eles e>isf!ssem. V. EX' está 
coberto de razão e louvo a sua presença na bibu· 
na, porque V. Ext tem autoridade para falar, tem 
muita. cancha, como se diz na linguagem espor­
tiva. 

O Slt lAVOlSlER MAIA- Muito obrigado, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. V. EX' 
é cearense e sofre também o mesmo drama. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
são as barragens para irrigação, os poços profun­
dos, a dren~m das váaeas úmidas,. as cultural 
próprias dos vales secos, a mineração, a industrt. 
lização de recursos naturais renováveis e tantoe 
outros projetos, que, conduzidos de fonna siste­
mática e persistente, modificarão, sem dúvida, um 
triste quadro que marca a história e a face da 
nossa gente. 

Sr. Presídente, Srs. Senadores, dentre essas SC>­
Iuções, ressalta·se a do aproveitamento integrado 
de recursos naturais, através de complexos inchla­
triais que utilizem matérlas·primas locais, e, com 
tal, apresentam grande capacidade na multipll­
cação dos seus efeitos, com o surgimento de 
outras indústrias, na mais ampla absorção de 
mão-de~bra e na maior circulação íntema de 
riqueza para os Estados. 

Alguns .exemplos práticos desse tipo já são 
apontáveis no País, como os complexos petroqui­
micos da Bahia e do Rio Grande do Sul e o rníne­
rcrsíderúrgíco de Minas Gerais. 

O mesmo não se pode dizer de outros com­
plexos que, idealizados a partir dessa óptica, não 
têm recebido o merecido e devido apoio do ao­
vemo Federal. 

É o caso, por exemplo, do nosso Estado, o 
Rio Grande do Norte, com mais de 90% do seu 
território na área do ''Polígono das Se<:as" e ainda 
tendo a sua economia presa ao setor primário. 
é óbvio que qualquer irregularidade climática pro­
voca sérias c:onseqUêndas à sua economia e ao 
seu povo. 

Em contrapartida, o nosso Estado é rico em 
minério, como xilita. tantalita. caullm, feldapato 
e tantos outros, sem falar do petróleo e gás natu­
ral. Somos o terceiro produtor de petróleo no 
Brasil e caminhamos para ocupar o segundo )~; 
gar. e vamos chegar lá. se Deus qui~r. 

O SI'. Leopoldo Peru - Permite V. EX' um 
aporte? 
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O SR. LAVOISIER MAIA- Pois não. Ouço que, se não aproveitado, toma--s·e rejeito ~com · N ·que se aii"VV'• - . -oapanedeV.~.nobreSenadorleopoldoPerez. .• Uma vaJiosa ilqu'éza séndÓ a·· ""'!Vida' .. ~ ·' .. ~, • ·.~ • - .. -~~mos,~~· no caso. a UrUao 

O Sr. Leopoldo Perez-Estou ouvindo, com 
muita atenção, o discurso em que V. EX' levanta 

·OS problemas do seu Estado, da terra que tão 
bem foi governada por V. Ex' E ouço a relaçáo 
·de todas as riquezas potenciais do Rio Grande 
no Norte e vejo que V. EX' esqueceu uma, talvez 
a mais importante de tódas elos, que são os ho­
mens do Rio Grande do Norte, a população do 
Rio Grande do Norte, feita e forjado de homens 
como V. Ex', cheio de pértinácia, de coragem, 
de destemor, daquela gente cheio de tibro e de 
determinação que fazem a História e a legenda 

. do Nordeste brasHeiro. 

• evo ao mar. · e a Petrobrás, para que se concluam investifnen.. 
' 0 Sr. José Agripino _ p ite V EX' ' tos e os cruzeiros e cruzados que foram investidos 
· aparte? errn · · um : no empreencUmento passem a ser reprodutivos. 
1 ' 

1 
' P~~ndo para o Brasil a banilha que o BrasD 

O SR. LAVOISIER~-Ouço, compra- hOJe unporta. De modo que me assoe{() e cumpri-. 
zer, V. Ex' · · mento V. Ex' pelo pronunciamento que neste mo-, 

mento faz, e aduzo algumas informações. Tenho 
O Sr. José Agrtpino r:-.J Em nome da üd~ eu, como }1. E:x' tem, mantido contatos seguidos-

rança ~o P~ .<~~:~e cif<:un~ci~~~nte exerço, . com o Ministro Aureliano Chaves, Ministro das 
c~pnmento V. Ext pela lucidez do seu" pronun- . Minas e Energia, cuidando com S. Ex' da equação 

· oamento. Como conterTâneo: asSocio-me à tese , financeira que virá viabilizar o projeto da Alcanorte. 
:fundamental do dlscuriio,de V. Ex', que é, pelo , Falou-se em privatizoção do pr6piio :Aicanorte ; 

1 
que estou depreendendo, a propriedade que se ; idéia que defendo, mas a privatização pode~ 
deve dar ao Nordeste no aproveitamento das vo- , rar muito tempo, até porque privatização de estatal 

; cações natur~ ~~ éadp Esta~ nordestino de- . neste País virou quase sinônimo de. bUsCa de boa. 
· OSR.LAVOISIERMAIA-Muitoobrigodo .tém como propnedade. O Nordeste nõo pode, oportun!dode de mvesümento. Quond_o se quer. 
'Senador Leopoldo Perez. do Amazonas, pela~ • na qua~ unammidade de suas potencialidades, pnvatizar, ~ quer .isolar o passfvo da empresa, , 
suas palavras de consideração e "bondade. competir com o Centto-SuJ, que foi priVilegiado e quem VIer a· adquirir. Q CÇ)JJ~Ie ç1a empresa 1 , 

O nosso Estado é o maior produtor de sal do pela própri~ natureza. N~ NOrdeSte, Estado por pega somente a parte útil, ativa, da empresa. De 
Pais, com 85% da produção total, Com reservas . Estado, ex:Jstem, como V.' Ex" ·sabe, potenciali· ?'~o que a priva~á9. ~ par, de ser uma boa ' 
inesgotAveis, pois são provenientes da água do · dades que são próprias de·cada Estado. Não exis· · 1dé1a, _deve ser estudada com pa~ônia, para 
mar. i te babaçu no resto do Brasil c;omo existe no Mara· ' que nao se transforme um empreendimento sadio 

Imaginaram os técnicos, com razão, que a mis-- tnháo; ~çu é: fonte .~mental de energia, ' numa oportunidade de logro pot empresários que 
turo desses elementos como sa], cok:ário e gás, • pelo carvao que ~e produzir, pelo âlcool que ' estejom optós de boas oportunidodes. Defendo, . 
proporcionaria' inúmeroS pr~,' como baJTi. ,pode produzir. O PiaUí, com O Seu vale do Gur· ' s1m, que o Governo brasileiro, através da Petro­
.lh~. ~u1fa~s e magnésio, hoje ín1portados pelo -~éia, é um mananéiafillesgotável de agricultura · brás, encontre a fóiTnidt.'pafa transformar 0 em--
. Brasil e CUJO dependência do exterior deverá ser ~mgoda, pela existêntio de um lençol profundo preendimento Alcanorte de inflocionário em em-
cada vez mais acentuada nos próximos anos. que pode produzir, ano após ano, todo o üpo preendime~ ~eprodutivo, que a Petrobrás en-

0 Governo federal, por exposição de mOtivos de produto agrícola que o Brasil ou a região vie- contre fó":"uJ.~. que são fáceis ~e e~q,ntrar, por· 
de I9n, autorizou a realização de estudos com rem _a necessi~.r.A ~ia com a sua riqueza, que o P'PJeto é viável e é economicamente inte-
esse objetivo, e nesse mesmo ano foi criado um ~gq>e com o seu pólo 99roquímico. e o nosso 1 ~e à ·Nação, encontre recursos para viabj. 
grupo interministerial de trabalho. Ri~ Grande do Norte, 'qúé, como V. EX' disse, lizar como ~preendimento estatal, sem despre-

Esse grupo existe desde então, sem que nada ~é nco em min~rios;· e 'rico ·em ·calcário, é rico , zar a perspectiva da privatização, qUe defendo, 
de concreto tenha resultado.dos~\,lS.esforços. .... empetr?Ieo,énco~msal_;paranâofalarnaBarra-- ; m~s .defend_o como objetivo sério de governo, 
embora os seus estudos sejam 

05 
mais alenta-- d'~Armandó~~ónçatves;jttme~iOriada' .. ·objetivo séno de empresa privada,·que'queira 

dores possíveis para 
0 

Estado e para 
0 

Brasil. por V . .Ext, o maior manancial de água represada · comprar, ·ef~ente, participação; sem ~ 
Concfuiu o grupo que é viável a implantação a no Mordeste, ~mos seus 2 bilhões e 400 milhões der ne~sa partiapação a oportunidade de um bom 
curto prazo de cinco unidades: três interligadas, de. metros ~1c?s de água represada, mas até n~óc1o,. pelo fato de comprar apenas ativos e 
a de barrilha; a de sulfato (potássio e sódio), que hoj~ sem um uruco hectare de irrigação pública ~ passwos, mas, sim: ser sócio de um empreen-
nós importamos; e a de magnésio (tendo boro realizado pelo Governo. Gastou·se uma. fortW1a dim~nto que tem viabilidade e que queira 8 partici. 
cloro, ácido dortdrico e gesso qufmico·como su~ par~ represar 2 bilhões e 400 milhões de metros paçao do capital privado nacional. Parabenizo V. 
produtos), e duas independentes, a de tungstênio cú?'cos de água e até hoje não se investiu um Ex" por seu pronunciamento e endosso inteifa.. 
e a de ferro. único cen~vo para promover a irrigação púb)ka mente as suas palavras, aqui colocadas em ter· 

. Os investimentos seriam da ordem de 200 mi· O que existe de irrigação é a irrigação privada, mos de Nordeste, em tennos de Rio Grande do 
Jhões de dófares, com a participação de inidativa se me permite a imodéstia, de uma ação de V. Norte. 
privada, abrindo uma perspectiva de 1.000 em- ~·tomo Governador, e de mlm, que também 
pregos diretos e pennanentes. e um incremenlo fui Governador e investi na irrigação privada mo-
na arrecadoção de ICM de cerca de 30%. destas e parcos recursos do orçamento geral do 

Estes dados revelam por si s6 a importânci~ Estado. O R1o Grande do Norte, para não nos 
desse complexo, rnonnente quando irá Substituif. alongannos, dentro desse espírito de aproveft:a.. 
importações e, com os seus excedentes, criar men~ de vocações naturai$, detém um curioso 
mais divisas para 0 Pais. Chamamos a atenção dommó de ocorrências na 11!gião de Mat::au, por· 
para o fato de que só no ano de 1987 as iinpor· que estão justapostos, Srs. Senadores, lado a lado, 
taçõe:s chegaram a 267.000 toneladas, que cor· o gás natural da pl~orma continenta1, o calcário, 
respondem a 113 da produção nominal da fabrica que aflora na regt.ao, e o sal marinho ~ o Rio 
de barrüha de Macau, na sua primeira fase, que Grand~ do norte prodw .85% do sal consumido 
é de 200 mUhões de toneladas. e a programada os b~Icos para prodUZir um bem que hoje o 
é para 400 milhões. Brasil unporta, • barrilha, indCJstrio de base. A bar­

·riJha é usada em quase tudo que se prodU2 no 
Brasil, e o Rio Orande do Norte está pronto para 
produzi~ la. Aliás, já tem, no seu território, em exe­
cução, um belo projeto orçado em 200 milhões 
de dólares; ·a Al<::anorte, que se encontra ~m meio 
do caminho, e se discute hoje, e muito a sua 
conclusão, um~ obra na qwd já foram rrn:estidos 
100 miJh~ de dól~s e ·se encontra pratica­
mente paral~da: E. nao ~ pode dizer que essa 
obra é inflaaonária; mflacionária é a obra parada, 
porque nela foram investidos cruzeiros e <::ruzados 
Clut: ainda não São reprodutivos; urge, na verdade, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, das unidades 
que integrarão o complexo, destaca·se a Alca· 
norte, empresa que implanta o projeto da barrüha 
(carbonato neutro de sódio), no Municfpio de Ma­
cau, no nosso Estado.lnsere--se ele com perfeição 
na filosofia de aproveitamento dos recursos locais 
pois as suas principais matérias--primas são o sai 
e o. calcário abundantes no Estado, além da reser· 
vo mesgotável de gás natural, o qual quando em 
Opefalção gerará wn produto lntermediârio da 
maior utilidade para a produção dos sulfatos.. e 

O SR. LAVOIS_IER MAIA-Muito obrigodo, 
Senador José Agnpino, que ·conhece tão bem 
a prob1emática do Nordeste e, em especial, a do 
Rio Grande do Norte, porque governou, e gover· 
nou muito bem o nosso Estado, e está empe­
nhado conosco nesta Juta para redimir o Nor· 
deste. 

Não sou também contrário à privatização, mas 
hâ uma. febre em privatizar empresas públicas 
no Brasil. Isso dada a incompetênci~ creio eu, 
do que é público, e um exemplo típico é a Alca-­
norte, no Rio Grande do Norte, pois apenas meta­
de já está c?"cluída, e que a privatiZação venha, 
para que seJa logo concluída, não demore e não 
vire~ um sonho. Não sou contra, repito, à privati· 
zaçao, mas que ela venha logo e rapidamente 
e resolva o problema, ou seja, seja <::onclukla a 
fábrica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores a Alcanorte 
é a única do futuro complexo que' se acha em 
implantação efetiva, enquanto as demais ainda 
estão em fase de projeto. Como já dlssemos, ela 
é fu_ndamentaJ para as usinas de sulfato e de mag· 
nés1o, com um dos seus rejeitas transfonnado 
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em insumo precioso para obtenção de outros pro­
dutos. 

Ocorre, Sr. Presidente, que aAicanorte não vem 
recebendo do Poder Público, que a criou, o trata­
mento que a sua importância e prioridade estão 
a reclamar. 

Fundada em 1974, e com a sua implantação 
iniciada em 1977, tinha o seu funcionamento pre­
visto para 1981. Entretanto, as limitações de re­
cwsos fez com que a sua inaugoração fosse sen­
do seguidamente adiada até o ponto em que, 
hoje, não se sabe quando entrará em operação. 

E lastimável, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
O projeto encontra-se a 50% da sua conclusão, 

com vila operária e sistema de apoio já prontos, 
com a estação de aduções e tratamento de água 
em operação. 

E quanto faltaria para concluir a Alcanorte? Pas­
mem, Srs. SenadOres, apenas 120 milhões de 
dólares, incluídos já no capital de giro para funcio­
nar imediatamente, diluídos ao longo de três anos. 

É muito pouco se considerarmos que vaJores 
muitas vezes maiores são jogados em atividades 
e projetos duvidosos, que não queremos citar, 
pois são do amplo conhecimento desta Casa e 
da Nação. 

O pior, Sr. Presidente, é que a Alcanorte é rentá­
vel como provam estudos do próprio Oovemo 
Federal, mas deixará de ser, na hipótese em que 
não haja uma imediata definição do seu crono­
grama. Virará um elefante branco, pela acumu­
lação de despesas de administração e financeiras, 
que corroerão o seu capital, e pelo fato também 
de que o seu equipamento não tem uso ou desti­
nação alternativos. 

O pior ainda, Sr. Presidente, é que a Alcanorte 
já hoje substituiria quase 100% as importações 
de banilha, com economia de divisas e, no futuro, 
impedir .i que o País tique na dependência de uns 
poucos fornecedores internacionais, dentre eles 
os Estados Unidos, que se preparam de forma 
nftida para o domínio do comércio mundial de 
barrüha, quando imporão preços e quantidades 
a seu critério. O desenvolvimento de importantes 
segmentos de indóstria nacional é evidente que 
não poderá ficar nessa contingêocia do exterior. 

Muitas são as razões, portanto, que impõem 
a declaração da prioridade para a Akanorte na 
concessão de recursos para a fixação do seu cro­
nograma em prazo conveniente. 

A sua inserção na escala governamental de 
prioridade, parte da própria exigência de liberta­
ção da problemática da seca, pela contribuição 
à formação de um complexo químico-metaJúr­
gico que criará cerca de 30.000 empregos, além 
de todo a mão-de-obra que será mobUizada a 
partir das indústrias e prestadores de serviços que 
nascerão e que gravitarão em seu redor. 

A A)canorte, sem dúvida, é importante para o 
futuro do País, que, possuindo um setor secun­
dário que tende cada vez mais à sofisticação, não 
deve correr o risco de manietar ou mesmo reter 
o seu avanço pelo controle mundial do supri­
mento de insumo considerado estratégico, como 
é o caso da banilha. 

Verifica-se, portanto, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que a AJcanotte não é aJgo isolado e solitá­
rio, a serviço apenas de interesses locais. Pelo 
contrário, a repercussão dos seus efeitos ultra­
passa fronteíras estaduais e regionais e se con-
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funde com aspeétos importantes da própria eco­
nomia nacional. 

Por isto, Sr. Presidente, não conseguimos com­
preender como um projeto dessa magnitude, 
com a metade dos investimentos totais já realiza­
dos e pró:dmo, portanto, do seu funcionamento, 
esteja se perdendo ao longo dos anos, sem que, 
até hoje, tenha uma previsão mesmo distante para 
sua entrada em operação. 

O Nordeste recJama soluções definitivas. O 
Nordeste está cansado da efemeridade das fren­
tes de trabalho. O Nordeste já quase não acredita 
nos propósitos verdadeiros da Nação para com 
o seu destino. 

O Nordeste quer soluções permanentes e, den­
tre elas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, surge, de 
forma indiscutível, o projeto da Alcanorte. Negar­
lhe apoio com recursos e meios é negar o com· 
promiSSO oficial e público de um tratamento dife­
renciado para a região, pois ele é exemplo mar­
cante de como romper a inércia eeonômica. E 
como prometeram tratamento diferenciado para 
o Nordeste! E como o Nordeste era prioritário 
nesta Nova RepúbUcal Mas, pelo que estou vendo, 
Srs. Senadores, esta Nova República está muito 
mais velha.do que a Velha. 

Negar-lhe apoio é consagrar a politica do ca­
suismó e do clientel~o eleitoral na abordagem 
da seca. Negar-lhe apoio é, acima de tudo, ampliar 
a grande diferença sócio-econômica já existente 
entre as regiões, marcando cada vez mais o duplo 
perfil da sociedade brasileira: um lado, sadio e 
feliz; outro, faminto, miserável e infeJU. 

Fmalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, es­
peramos que o Senhor Presidente da República. 
que é nordestino, que já esteve várias vezes no 
Rio Grande do Norte vendo seus problemas -
e, nesta hora, Sua Excelência, que é um homem 
inteligente, que tem conhecimentos administra­
tivos, que conhece, repito, os probleinas do Nor­
deste e do Rio Grande do Norte; pois já foi quatro 
wzes ao Rio Grande do Norte, no encaminha­
mento dos problemas para resolver a nossa situa­
ção aflitiva, infelizmente até agora, nenhum êxito 
obteve, é o que lamentamos profundamente -
então, esperamos que o Senhor Presidente da 
República tome um posicionamento definitivo e 
considere a significação da Alcanorte para o Rio 
Grande do Norte, para a Região e para o País, 
colocando à sua disposição o pouco de recursos 
que faltam para a complementação de um projeto 
qu~ integrará e derramará importante complexo 
industrial, instrumento de indeléolel conbibuíçáo 
para a mudança da estrutura econômica do nosso 
Estado, pela ajuda que dará à sua libertação dos 
efeitos da seca e da dependência milenar da ajuda 
federal para a sua sobrevivência. (Muito bem! Pal­
mas.) 

OSR.PRESII>ENJl!(Dirceu Cameiro)-So­
bre a mesa.. requerimento que será lido pek> Sr 
1 ç-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 40, de 1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea ·b" do Regimento Interno, pan1 o Projeto 
de l..d do Senado n• 18, de 1988, de autoria do 
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Senador Carlos Chiarem, que estabelece critério 
para a conversão do Imposto de Renda a pagar 
das pessoas tísicas abrangidas pelo art. 1' do De­
creto-Lei n• 2.425, de 7 de abril de I 9BB. 

Sala das Sessões, 27 de abril de I 988. - Nel­
son Wedekln - Carlos ChlarelU - Janill 
Haddad - Ronan llto, 

O SR- PRESIDEI'!TE (Dirceu Carneiro)- Es­
te requerimento será votado após a Ordem do 
Dia, na forma do art. 375, 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos que serãó lidos pelo 
Sr. 1ç-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 19, de 1988 

Toma obrigatóda a publicação men­
sal, pelo Denatran, no DOU, da tüo­
ção de veículos furtados e ele veiculos 
apreendidos-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O Departamento Nacional de Trânsito 

fará publicar, mensalmente, no .Dfárfo Ofldal da 
União, a relação dos veículos furtados e dos veicu· 
los apreendidos desde a publicação do mês ante­
rior. 

Art. 2' Da relação constarão: as datas do ini­
cio e do fim do período a que se refere a relação, 
e, para cada veículo; a data do furto ou apreensão, 
o Município e a Unidade da Federação do furto 
ou apreensão; os seguintes dados de identifica­
ção: código Renavam, placa, chassi; e os seguin­
tes dados de característica: marca/modelo, ano 
de fabricação, tipo, carroceria, cor predominante, 
categoria. 

Art. 3~ Como primeira relação, o Denatran fa­
rá pubJicar a estatística do número de veiculos 
furtados e não recuperados desde o registro mais 
antigo de que dispuser ·até a data mais próxima 
possível da publicação, contendo Município e Uni­
dade da Federação do furto, tipo do veículo e 
categoria, com subtotais, totais e total geral. 

Art. 49 Afonnadepublicaçãoserâaquelaque 
combinar, de maneira ótima, legibilidade, acessi­
bUidade à informação e economia de espaço. 

Art. 5• A partir da data de publicação desta 
Lei, o Denatran deverá encetar a publicação da 
primeira relação no prazo máximo de trinta dias. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11 Regavam-se as disposições em con· 
trário. 

Justificação 

É notório o verdadeiro estado de calamidade 
pública a que se chegou com o furto de veículos. 
e concomitantes morticúlio de caminhoneiros, In­
seguranças ~ citadinos. destruição de riqueza 
e seguros exorbitantes. Acompanham-se com an­
gústia, por exemplo, os esforços quase baldados 
que vêm sendo realizados pela Secretaria de Se­
gurança Pública do Distrito Federal para baixar 
o nível médio, altíssimo, de vinte carros furtados 
por dia. 

O presente projeto é uma contribuição pans 
que esse fator importantíssimo, a informação -
no caso informação oficial - esteja disponível 
pelo menos uma vez por mês a todos os interes-
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sados: proplietá.{io lesado, possível comprador, 
polícias de todos os rincões. · 

Para tanto, encarregou~se o Denatran, que é 
o órgão executivo do Sistema Nacional de Trân­
sito, e ao qual compete, pelo Regulamento do 
Código Nacional de Trânsfto, entre outras compe­
têndas: a) cooperar com os Estados, Territórios, 
Distrito federal e Municípios no estudo e soluções 
dos problemas de trãnsíto; b) organizar a esta­
tistica geral de trânsito no território nacional. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1988.-Fran­
cisco Rollemberg. 

PROJEJ'O DE LEI DO SENADO 
1"1• 20, de 1988 

fbm limites às lnatltulções financeiras, 
quanto às eolgênc:las para abel1:ura e ma­
nutenção de contas do sistema de csder­
neta de poupança. 

O Congresso National decreta: 

Art. 1 '~' É vedado às instituições financeiras 
autorizada à captação de recursos mediante siste­
ma de caderneta de poupança oxigir dos deposi­
tantes: 

1- ~ep6sito inicial superior ao valor de três 
Obrigações do Tesouro Nacional, para abertura 
da reopectíva conta de poupança; e 

n- saldo superior ao valor de 50% (cinqüen­
ta por cento) de urna Obrigação do Tesouro Na­
cional, para manutenção de conta de poupança, 
sem prejuizo dos rendimentos integrais previstos 
pare as ap1k::ações nesse sistema. 

Art. 2<' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~" Revogam-se as disposições em c:on­
rirlo. 

Juatlft~ 

As c:ademetas de poupança, além de se consti­
tufrern numa importantfs:sima fonte de recursos 
para desenvolvimento da polftíca de habitação do 
Governo - e agora, também, da politica agrária 
-.são a aplicação mais popular do sistema finan­
ceiro em nosso País. 

Na realidade, é a única forma viáveL,. simples 
e acessível, de as classes populares salvaguar­
darem, da inflação extremamente corrosiva, os 
pouc:os cruzados que .conseguem poupar -
quando conseguem ... - para atender a impre­
vistos ou adquirir bens duráveis sem cair nos juros 
escorchantes habitualmente cobrados. 

Agora, estamos assistindo a ação extremamen­
te injusta, abusiva e discriminatória de algumas 
institutções banc6rias, que exigem dos deposi­
tantes quantias bastante altas para abertura de 
contas de poupança, aJém de saldos elevados 
para manutenção dessas contas. 

A imprensa tem noticiado as reclamações da 
opinião públi<::a, com a exigência de depósitOs 
lrúciais de até Cz$ 30 mil e saldos minimos de 
Cz$ 1 O mil para essas contas. () cüente é obrigado 
a depositar em conta corrente. sem qualquer ren­
dimtnt.o que compense a inflação, ou a percorrer 
\lários banc.os até enoontrar um que se digne aten­
dê-lo. 

A intenção dessas instituições financeiras, ob­
viamente, é a de selecionar dientes de alto poder 
aquisitivo, para ekewr a sua lucratividade e reduzir 
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custos, pouco se importando pela prestação dos 
serviços ao @ande público. 

Ressalte-se que essa atitude não se justifica ten­
do" em vista que: 
-o diferencial entre o rendimento pago ao 

·poupador e os juros cobrados nas aplicações per· 
· mfte um lucro altamente compensador para essas 
, instituições, constituindo-se, aliás, em diferencial 
dos mais elevados intemacionalmente; 

-enquanto, para outros tipos de captação. os 
rendimentos são crescentes quanto maiores são 
as aplicações, no caso da çademeta de poupança 
comum o rendimento (atualização monetária. e 
juros de 6% a.a.) é igual para qualquer montante; 
com isso, a lucratividade da instituição bancária 
toma-se e1evadíssirna nas grandes aplicações, o 
que pennlte cobrir plenamente os custos maiores 
das pequenas contas. 

Atualmente, o valor do depósito inidal para 
abertura de cademeta de poupança fica a critério 
de cada instituição, não havendo regulamentação 
a respeito. O mesmo se diga da aoentuaJ exigência 
de saldo minímo. 

A regulamentação, consistindo tão-somente na 
. proibição de exigêndas discrimit18t6rias que ali­
jem desse sistema de poupança as classes popu­
lares, toma-se indispensãvel em face dos llagran­
tes abusos. 

Assim, contamos com c posicionamento favo­
ráveJ de nossos ilustres Pares, com vistas à aprova­
ção deste projeto de lei. 

SaladasSessões,27 de abril de 1988.-Fran­
dsc:o Rollemberg. 

PRO.IErO DE LEI DO SENADO 
1"1• 21, de 1988 

lnchd o .. cacau em pó., na merenda es­
c:olar, nas unidades mUltares e nos pro­
gramas sociais dB (Jnlão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O "cacau em p6", prodúzidosegundo 

as nonnas e padrões da legislação em vigor, para 
ser misturado ao leite e açúcar, na preparação 
do chocolate líquido, é, obrigatoriamente, alimen­
to básico constante dos cardâpios da merenda 
escolar, das unidades mllitares e dos programas 
sodais da União dirigidos às popu1ações carentes 
do País. 

Parágrafo único. Os Estados, Distrito Federal, 
Municípios e entidades privadas somente terão 
seus programas de alimentação e nutiição apoia­
dos financeiramente pela União, se observarem 
a obrigatoriedade expressa neste artigo. 

Art. 2' O Governo Federal orientará a prepa­
ração do chocolate, conforme o clima e cultura 
de cada região. 

Art. 3' () Poder Execu!M> regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trãrio. 

Juatlftcação 

Este projeto de lei é uma versão aperfeiÇoada 
de outra proposição apresentada ern junho de 
1985, na Câmara dos Deputados, pelo Deputado 
Jutahy Júnior, que "induia o .. cacau em pó" nos 
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propramas da merenda escolar". A apresentação 
do projeto teve amplo apoio na'quela Câmara, rea 
percussão nacional, recibendo apla\lsos do Cio­
vemo FederaJ, saudado por todos ás Sf!gmentos 
da economia cacaueira e chocolateira. e; ainda, 
comentários e criticas muito positivas da-Impren­
sa, de norte ti sul 'dO País. Depois 'de receber 
aprovação unânime ria Comissão de Constituição 
e Justiça, em parecer com emenda, do ilustre 
Deputado Jorge Medauar, que "estendeu a obri­
gatoriedade prevista às razões servidas nas unida­
des mUitares de todo o Pais", infelizmente, o proje­
to, por força regimental, expirando-se a Legisla­
tura, teve de ser definitivamente arquivado. Agora, 
ampliados os seus objetivos, aperfeiçoadós o con­
teúdo e a forma da proposta, reaprese~la 
nesta Casa. confiando numa tramitação normal, 
que atenda à sua relevância. 

O cacaueiro é uma planta brasileira, nativa da 
Região Amazônica, cultivado há trezentos anos 
no nosso Pais, e, atualmente, em nove Estados. 
O BrasU é um dos líderes mundiais na produção 
e o primeiro na industrialização do produto. O 
chocolate, prindpal derivado do. cacau, alimento 
de origem asteca, que os europeus aperfe.içoaram 
e difundiram em grande parte do mundo, é hoje 
um aUmento largamente consumido nas suas 
mais diversas formas e usos, fazendo parte da 
dieta das fanúlias dos países desenvolvidos, cons­
tituindo-se um saudável hábito aJimentar, inte­
grante da cultura de muitas nações. 

O chocolate é considerado o "alimento mais 
bem ba1anceado que existe, gostoSo e ·nutritivo. 
uma mistura bem equilibrada de c~u. 1eite e 
açúcar", elementos ricos em nutrientes para o 
C?rganismo, a vida e o desenvolvimeÍlto' humano. 
Alimento compacto, de ótima ~g~stib~idade e 
rápida metaboUzação pelo organismo humano, 
é rico em proteínas, hidratos de carbono, gordu­
ras, albuminas, caseinas, sais minerais e vitami­
nas, como informa o espedalista Hélio Estrela 
Barroco em seu estudo ''Chocolate na Merenda 
Escolar" (Ceplac, Bahia, 1984). <:em gramas de 
chocolate com leite equivalem a: 

Calorias .......... "··~················································ 554 
Próteinas .................................................. , .............. 6g 

Gordura ......................................... ,, .. ,."····· ......... , 34g 

Hidrato de Carbono ........................................... 56g 
Vi<all)ina Bl ............................... : ............. 0,10mg 
VitaminaB2 ............................................. 0,38mg 
VItamina PP ............................................ 0,80 mg 

O valor alimentido do chocolate pode ser ava­
liado com o entendimento, divulgado pela mesma 
Ceplac, órgão federal que orienta a produção de 
cacau no Pais. de que estas mesmas cem gramas 
equiva)em a seis ovos frescos, ou três copos de 
leite puro, ou 220 gramas de pão branco, ou 750 
gramas de peixe, ou, ainda, a 450 gramas de· 
carne bovina. São 55% a 60% de carboidratos, 
9% a 11% proteinas, 2 a 2,5% de sais minerais. 

O chocolate ativa o sistema neuromuscular, em 
conseqüência as funções dos rins, do coração, 
beneficia o sistema nervoso e alivia o cansaço 
intelectual. O alimento é também fonte de sais 
minerais: potássio, fósforo, magnésio, ferro, doro. 
sódio e enxofre. O leite da sua composição au­
menta o teor de <::álcio do cacau, resultando "W1l 
melhor equilibrio fosfocálcico, e também um 
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complemento das vitaminas do grupo "B". A 
amêndoa de cacau beneficiada, .isto é~ ~pós a 
cura (fennentação e .~agem), a matéria.-piifna 
que sai das fazendas e é utilizada pelas indústrias 
para fabricação do Mquor (massa ou pasta), man­
teiga, torta em pó de cacau. possui a seguinte 
composição quirnlca: umidade de 5,13%; gordu­
ra 54,2%; cinzas (elementosminerais) 1,46%; 
àmido 7,13%; proteinas 11,99%; teobromina 

1,09% e cafeina 0,44% -dados publicados pelo 
economista Hélio Barroco em sua obra. 

O "pó de cacau" é a torta de cacau pulverizada, 
pasta parcialmente desengordurada. Este pó mfs­

. turado ag açúcar e substâncias alcalinas que po­
dem apressar sua soJução no Jeite ou na água 
é o qu'e se chama de "chocolate em pó". Do 
"pó de cacau", dissolvido no leite ou na água 
e mais o açúcar, resulta o "chocoJate liquido", 

0Jmposiç3o Nut~icional oe Alguns Alimentos. 

uma aJimeritO completo, "rett>rnendado pe)os nu. 
bicionistas e médicos de todo o mundo e que, 
combinado com outros alimentos, pode enrique­
cer e equilibrar o balanceamento da dieta diária 
do homem", conclusão de modem os estudos 
norte- americanos, divulgados por Barroco. 

A seguir, um quadro sobre a composiÇãO nu· 
tridonal do chocolate frente a outros aUmentos: 
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O conteúdo de gordura do cacau, em conse­
qüencía do chocolate, oferece mais energia ao 
organismo humano do que o café e o chá. A 
dlgestibHidade da gordura do cacau (da manteiga 
de cacau) é quase comparável à .da gordura do 

leite, devido à existência de ácidos graxos de ca­
deias longas, como o ácido linoleiro, indispen­
sável à nutrição hu:rilana. As gorduras transpor­
tam os fostoJipidios e vitaminas, têm disgestão 
lenta, que satisfazem o individuo por um periodo 

GtJIWIJstAS ---------~---------

maior que os carboidratos e proteínas, pennitindo 
que a energia fique disponível por um periodo 
maior. O valor calórico da manteiga de cacau 
é de 837 calorias para cada cem gramas. 
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AS proteinaS são requeridas na constituição dos 
tecidos e, quando as reservas de gorduras e car­
boidratos são baixas, elas servem de fonte de 
energia Com uma digestibilidade de 313%. e um 

valor biológico de 37%, a proteina vegetal da 
amêndoa do cacau contém quatorze dos dezoito 
aminoácidos essenciais ao organismo humano. 
Seu u5o dietético é igual e até superior a outras 
protefnas vegetais, e seu valor calórico é estimado 
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em 183 calorias para cada 100 gramas. O valor 
biológico da proteina do leite, que compõe o cho­
colate, é avaliado em 84%, oferecendo o segumre 
quadro· comparativo entre o chocolate e outrOs 
alimentos: 

!s~=~~---1.--·~--=--= ~(1. L----------
'H"'.fJ ' 
TIIJIÇO • 

"" 
"--------
" 

J "' 

------·-
' 

Porcentogensdenutrientes encomrsdos nos chocoJotes e outros alimentos 

rocomendados- U.S. Recommended Dsily AJioWBnCB (RBA}. 

(lrl onnltnco, ti. r., op. cJl.) 
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No Bnlsil, exlstem atualmente 25 milhões de 
crianças. matriculadas nas escolaS' de primeiro 
grau. Destas, cerca de 20 milhões apresentam 
insuficiência alimentar - calórica, vitaminica e 
protéica - ermas de sub-nutrição, algumas crô­
nicas ou agudas. Outras 8 milhões de crianças 
nao freqüentam a escola, grande parte incapa­
citadas fisicamente pela fome, com a saúde debi­
tada pela falta de alimentos. 

A indusio do chocolate na ração alimentar dos 
mDitares é medida desejada e esperada há algu­
mas décadas e openas repetirá politicas de nutri­
ção já cristalizadas em outros palses desenvol­
vidos da Europa e nos Estados Unidos. Além 
das Forças Amladas. essas nações mantêm "o 
alimento mais gostoso'' nos programas de nutri­
zes e de gestantes, de assistêncai social, nos pro-. 

·gramas desportivos (profissionais e olímpicos) e 
, até nas dietas dos astronautas. No Brasil, o choco­
late poderá enriquec:::er a ração alimentar das lDli­
dades militares onde trabalham os profissionais 
'de carreira, bem como nos quartéis onde servem 
os contingentes recrutados pelo Serviço Militar, 
eficaz escola de cidadania, na qual milhares de 
jovens chegam todos os anos. na sua maioria 
crglnérios das classes mais pobres da população, 
apresentando múltiplas defidêndas de ordem fisi­
ca e orgânica, decorrentes da precária alimen­

' taç6o. Convém lembrar que nas trincheiras norte­
americanas e dos aJiados, nas duas grandes guer­
ras mundiais, não faltaram as barras de chocolate, 
c:amo ração básica de sustentação dos homens 
em combate. 

lgualmenle, a presença do chocolate üquido 
nos programas sociais da União, aos quais o atual 
Ciovemo afirma estar dando tanta prioridade, irá 
enrlquecer, com um produto nacional e de baixo 
preço, a dieta de milhões de brasileiros- gestan­
tes, nutrizes, crianças, pessoas e famUias carentes 
- amparadas por esses programas. A extensão 
da saudével obrigatoriedade de se incluir o cho­
colate nos programas dos Estados, Distrito Fede­
ral, Munlcipios e de entidades privadas. que rece­
bam o apoio da União, pretende dar maior abran­
g&!cia à le' para que ela não fique politicamente 

. restrita ou privilegie determinadas clientelas. 
O Brasil _possui a maior indústria de cacau do 

mundo, com unidades em todas as regiões, com 
capacidade de produzir o "p6 de cacau" que, mis­
turado ao leite e ao açúcar, resulta no chocolate, 
um alimento de excelentes propriedades nutricio­
nais. A capacidade instaJada da indústria de cacau 
'no Brasil é de 300 mil toneladas de amêndoas 
'de cacau. Atualmente,apenas 60% desta capaci-­
dade de moagem é utilizada. Por outro lado, esti­
mativas modestaS indicam que a adoção do "ca­
a~u em pó" nos prograinas sociais e nas rações 
mDitares poderão significar uma redução de, no 
mfnlmo, 80 mil toneladas de acacu na oferta na­
c:lonal do produto no mercado íntemadonaJ, on­
de, nesta década, os preços estão aviltados por 
uma produção maior que o consumo, não remu· 
nerando satisfatoriamente o cacauícuftor brasi­
leiro. Atualmente, o consumo interno está em tor· 
no de 12 mil toneladas. Em termos eConômicos, 
essa redução da oferta pode funcionar como uma 
natural e eficiente enratégia comerc:ial. ou seja. 
ampliando-se o merc:ado interno, pode-se contri­
buir para um "enxugamento" de um merc-ado 
de grande instabilidade de preÇos, realidade con­
tra a qual os palses produtores. todos pobres e 
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de economia dependente, se· vêem impotentes, 
ao invés de recorrerem aos tradicionalmente inefi­
cazes instrumentos dos acordos internacionais ou 
partirem para a composição frustrante de "esto­
ques de retenção'' de um produto altamente pere­
cível e vulnerável. 

O alto preço do chocolate, em decorrência de 
uma politica de produção de grandes lucros, preo­
cupada em mantê-lo como bem de consumo eiUi­
zado, uma guloseima cara, um presente .de luxo, 
esporádico, aliado à evidência de que o chocolate 

· é um alimento complementar e não um gênero 
de primeira necessidade para uma população de 
baixq poder aquisitivo, bem como uma vigorosa 
reslstência cuftural ao produto como "alimento", 
que envolve seculares pre<:onceitOs, crendices e 
tabus - esses fatores inibem um consumo nor- · 
mal, natural, conseqüente, generalizado do cho­
coJate no BrasiL ''terra do cacau". 

Apesar do Brasil ser "a terra do cacau": o segun­
do produtor mundial: deter a mais avançada tec­
noJogia para o seu cultivo e beneficiamento; apre­
sentar a maior produtividade na lavoura; possuir 
a maior indústria de moagens do mundo; e fabri­
car um chocolate que pode concorrer no mer­
cado internacional - vergonhosamente, nosso 
Pais é o sétimo País conswnidor de cacau e numa 
lista entre os trinta maiores consumidores per 
caplta do chooolate, ele não aparece, confirman­
do as nossas estatísticas, segundo as quais cada 
brasileiro não chega a consumir 900 gramas de 
chocolate ao ano. Na verdade, mais da metade 
da popuiação não consome o aJimento. 

A in_dusão do "pó de cacau" na merenda esco­
lar, na ração das Forças Armadas e em programas 
sociais, de um produto que custa menos da meta­
de do chocolate ern pó solúvel, industrial, acabado 
e pronto para o consumo doméstico, à venda 
no mercado, é urnc1 alternativa viável, uma solução 
brasileira, inteligente e barata, de se oferecer o 
alimento "c:hocolate", fonte de energia e saúde, 
a milhões de brasileiros, enriquecendo dietas coti­
dianas, recuperando potencialidades, formando 
cidadãos saudáveis, estimulando a sua capaci· 
dade fisk:a e mentaJ, intelectiva e criadora. 

O referido trabalho do econimista Hélio Barroco 
informa que "\JJTl: copo de chocolate de 125g, 
preparado com a mistura de 4 partes de pó de 
cacau, 4 partes de açúc:ar, 50 partes de leite con­
tém 3,1g de gordura, IOg de carboidratos, 2,75g 
de proteínas, ou, somando-se tudo, 81 calorias. 
Se a água for substituída pelo leite integral, o 
valor energético sobe para 114 calorias". Além 
deste aspecto positivo, a oferta do produro na 
forma líquida, ao leite- quente ou frio-, incen· 
tivaria o consumo do chocolate entre a faixa da 
população mais importante para o desencandea.. 
mente do processo cultural de criação do hábito 
alimentar, destruindo preconceitos e tabus que 
rondam o nobre alimento, como assinala o estu-: 
dioso Marcelo Câmara em seu livro "Critica à CuJ~ 
tura Brasileira" (Coronário, 2• ed., Brasilia, DF, 
1986). 

A indústria do cacau, quase toda dirigida ao 
mercado externo, teria uma nova e certa demanda 
para a torta e o pó de cacau de> difkiJ comercia~ 
lizaç:ão no mercado externo, ajudando a garantir 
sua estabilidade e crescimento, garantindo e ge­
rando milhares de empregos. Com a demanda 
interna do "cacau em pó" não apenas a indústria 
se beneficiaria, mas t&nbém os ogrlcullores, indl-
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retamente os exportadores de amêndoas, toda 
a economia do cacau, e, afinal, a maioria da poptr 
lação brasileira. 

O "pó de cacau", a s6 misturado ao leite ou 
à água e ao açúcar, resultando o chocolate liquido, 
seria mais um item nos pacotes regionalizados 
da merenda escolar, a serem distribuídos às esco­
las pela rede da Companhia Brasileira de Alimen­
tos-Cobal, do Ministério da Agricultura, já mistu­
rado ao leite em pó, o que evitaria fraudes na 
composição do alimento. A Cobal também pode­
ria assumir a distribuição para as Forças Armadas 
e para os programas sociais do Governo, a cargo 
da Legião Brasileira de Assistência - LBA e ~ 
tros órgãos congêneres. 

A importância social deste projeto ultrapassa 
o aspecto fundamental da saúde e o bem-estar 
de milhões de brasileiros, especialmente as crian­
ças e os jovens, para ter seus reflexos na formação 
educacional, física e intelectual, e no desenvoJ­
vimento cultural dos cidadãos desta Nação. 

Slila das Sessões, 27 de abril de 1988.-Juta­
hy lllagalllães. 

O SR. PRESIDEml! (Dirceu Carneiro)- Os 
projetos lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. }9-Secretário. 

É Uda a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Ao Excelenlissimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência os nomes dos Senhores Senadores, que 
atuarão, no Senado Federal, como Vice-Uderes 
da Maioria de acordo com o regimento: 

Senador João Menezes 
Senador Leopoldo Peres 
Senador Edison Lobão 
Senador João Calmon 
Senador Carlos Alberto 
Sala das Sessões, 27 de abril de 1988. - Ra­

d!Jd 8a1danha nem. 

O SR. PRESIDEml! (Dirceu Carneiro)- A 
comunicação que acaba de ser lida vai à pubJi.. 
cação. 

De acordo com indicações das lideranças e 
nos termos do disposto no parágrafo único do 
art 5• da Resolução n" I, de 1967, a Presidência 
designa, para integrarem a Comissão de Rscali­
zação e Controle, os seguinte Senhores Sena­
dores: 

1ttulares 
Almir Gabriel 
José Paulo Bisol 
Mendes Canale 
Nelson Wedekin 
Ruy Bacelar 

Márcio Lacerda 
Severo Gomes 
kam Saraiva 

PJIIDB 

Suplentes 

Ronan Tito 
Mauro Benevides 
Leite Chaves 
Wdson Martins 
João Calmon 

Albano Franco 
Luiz Viana 
Jlfabor J(lliJor 



1162 Quinta-feira 28 

Afonso Arinos 
José Agripino 
Gullhenne Palmeira 

PFL 

Carlos Chiarelli 
Odac~ Soares 
Divaldo SUIUagy 

PEQUEI'IOS PAR11DOS 

Roberto Campos 
VIrgílio Távora 
Carlos Alberto 

Mário Maia 
Affonso Camargo 

O SR- PRESIDEriTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, da redação final 
da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 5, de 1988 (n' 240/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presi· 
dente da Repúb1ica, que faculta aos servi· 
dores públi<:os federaís a opção pelo regime 
de que trata a Lei n9 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e dâ outras providênlcas, tendo 

Parecer, proferido em plenário, ofercendo 
a redação fmal. 

Em votação a redação final 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado 
A matéria vai à sanção. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio final do Projeto ele lei da Câmara 
N•5,de 1988 

(N• 240187, na Casa ele origem). 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n• 5, de 1988 (n' 240/87, na 
Casa de origem), que faculta aos servidores públi­
cos federais a opção pelo regime de que trata 
a Lei f1'l 1.711, de 28 de outubro de 1952, e 

dá outras providências. 
Sala das Sessões. 21 de abril de 1988.-Man­

sueto de Lavor, Relátor. 
Redaçio final do Projeto de Lei da Cê­

mara n• 5, de 1988 (n• 240187, na Casa 
de orlgent), que faculta aos sevldores 
púbUcoa federais a opçio pelo regime 
de que trata a Lei n• t. 711, de 28 de 
outul>ro ele 1952, e dá outnls provlcl6n­
c:ias_ 

O Congresso f"tadonaJ decreta: 
Art. )9 Poderão optar pelo regime de que tra· 

ta a Lei n' 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, ~ontando da data 
da vigência desta lei: 

1-os servidores que, na data da vigência da 
Lei n1> 6.185, de 11 de dezembro de 1974, ocupa­
vam cargos efetivos em Quadros Permanentes 
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de órgãos da Administração Direta da União ou 
das Autarquias Federais e, posteriormente, sem 
interrupção, foram ímrestidos em empregos de 
Tabelas Permanentes, em decorrência de habili­
tação em concurso público; 

D-os servidores incluídos no Quadro de Pes-­
soal do extinto Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária - {ncra, <:om base no item 
U do art. 9' da Lei n• 7231, de 23 de outubro 
de 1984, e lotados no Ministério da Reforma e 
DesenvoMmento Agrário - Mi.rad, em confor~ 
midade com o art. 12 do Decreto-Lei n9 2.363, 
de 21 de outubro de 1987; 

m--os servidores que. a partir da vigêncta da 
Lei n' 6.185, de lide dezembro de 1974, passa­
ram, em decorrência de habilitação em concurso, 
a ocupar emprego ern Tabelas Permanentes de 
órgãos da Administração Direta da União ou das 
Autarquias Federais. 

§ 1" Os empregos ocupados pelos servidores 
que optarem pelo regime de que trata este artigo 
serão considerados transformados em cargos na 
data em que forem apresentados os termos de 
opção. 

§ 2':' Os servidores que optarem pelo regime 
de que trata a Lei n" 1.711, de 28 de outubro­
de 1952, farão jus à contagem do tempo de servi­
ço anterior, para todos os efeitos legais. 

Art 2'? Os servidores que fizerem opção, com 
base no item n do artigo anterior, serão incluídos 
no Quadro Permanente de que trata o § 1" da 
art. 9o da Lei n• 7.231 de 23 de outubro de 1984, 
por frn;a do estabelecido no art. 12 do Decre­
to-Lei n• 2.363, de 21 de outubro de 1987. 

§ 1" Os servidores mencionados neste artigo 
e os que, na data desta lei, sejam integrantes do 
referido Quadro e Tabela Permanentes. farão jus, 
como vantagem individual, nominalmente identi­
ficável, à diferença ~rificada entre o seu venci-­
mento ou salário e a remuneração dos servidores 
da mesma categoria do Quadro de PessoaJ a que 
se refere o art. 9" da lti n9 7 231, de 23 de outubro 
de 1984, combinado com o disposto no art..,12 
do Decreto-Lei n' 2.363, de 21 de outubro de 
1987. 

§ ~ A vantagem de que trata este artigo, in­
corporável à aposentadoria, não será considerada 
para efeito de cálculo da representação mensal 
a que se refere o Decreto-Lei n• 2.333, de 11 
de junho de 1987, ou de qualquer outra, sendo 
extensiva aos atuais inativos. 

Art 39 É o Poder Executivo autorizado a es­
tender aos demais servidores do Quadro e Tabela 
Permanentes do Ministério da Reforma e do Oe­
senvoMmento Agrário- Mirad e do Instituto Ju­
ridico das Terras Rurais - lnter, a wmtagem de 
que tratam os §§ 1" e :29 do artigo anterior. 

Art. 4" São incluidos no regime juridico pre­
visto no art. .2'1 da Lei nQ 6.1 85, de 11 de dezembro 
de 1974, os Procuradores do extinto Instituto Na­
cional de Coloni2ação e Reforma Agrâria -lncra, 
que passarão a integrar o Quadro de Pessoal do 
Instituto Juridico das Terras Rurais -Inter, criado 
pelo Decreto-Lei n• 2.363, de 21 de outubro de 
1987. 

Art. 59• Os servidores dos Ministérios, órgãos 
autônomos, autarqutas e das fundações públicas, 
considerados prescindíveis à execução de suas 
atividades, poderão ser redistribuidos ou movi­
mentados no âmbito desses órgãos e entidades. 
no interesse da Administração. 
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§ 1" A redistribuição do servidor f ar-se-á com 
o respectivo cargo ou emprego, e a movimen­
tação dependerá da existênda de vaga. 

§ ~ A entidade para onde ocorrer a redistri­
buição será considerada sucessora trabalhista. 

§ 39 O ato de redistribuição ou movimenta~ 
ção será expedido pela Secretaria de Adminis­
tração Pública da Presidência da República -
Sedap, que expedirá as normas complementares 
necessárias à execução do disposto neste artigo. 

Art. 6q Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 15, de 1988 (n" 260/87, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que dispõe sobre a or­
ganização do Quadro de Engenheiros Milita­
res do Ministério do Exército, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo a sua votação sido adiada por falta 
de quorum. 

Em votação o projeto, em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA <:AMARA 
rt• 15, de 1988 

(1'1• 260/87, na Casa ele origem) 

(De iniciativa do 
Sr. Presidente dá República) 

Dispõe sobre a Organlzaçio do Qua­
dro de Engenheiro MUltares no llllnlB­
térlo do Exérclto, e dá outras pl"0111db­
das. 

O Congresso Nacional decreta: 
M 1• O Quadro de Engenheiros Militares­

QEM destinado a atender às nec::esstdades do 
Exército brasileiro nas áreas de interesse da Força 
terá sua organização, constituição e condições 
de seleção e ingresso na carreira regulados por 
ato do Poder Executivo. 

Parágrafo únicc. A carreira de Oficial Enge­
nheiro Militar tem início pelo ingresso no Quadro 
de Engenheiros Militares. 

Art. ? Compõem o Quadro de Engenheiros 
Militares - QEM: 
1-o oficial oriundo da Academia Militar das 

Agulhas Negras - AMAN, graduado no lnstitutc 
Militar de Engenharia - lME ou, por determi­
nação do Ministro do Exército, em instituto congê­
nere, por transferência de Arma, Quadro ou Ser­
viço a que pertença, no posto em que se encontre. 
observada: a precedência hierárquica prevista no 
Estatudo dos Militares; 

D-os concludentes do Curso de Formação 
e Graduação ou do Curso de Formaçãc, cujo 
ingresso se dará no posto de Primeiro-Tenente, 
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ordenados fúerarquicamente segundo a classifi­
cação geral obtida nos citados cwsos; 

m-os graduados em engenharia pelo JME an­
tes da vigência da Lei n~ 7.576, de 23 de dezembro 
de 1986, e já integrantes do QEM, cujos direitos 
e prerrogativas da carreira ficam preservados, na 
forma prevista pela legis]ação anterior à lei ac:lma 
referida. 

Art. 3• Ao candidato ao Quadro de Engenhei­
ros Militares - QEM não oriundos da Atademía 
Militar das Agulhas Negras aplicar-se-ão as se­
guintes normas; 

1-se já graduado em instituição de ensino 
superior de engenharia, oficialmente reconhecida, 
e admitido por concurso para o Curso de Forma­
ção, será convocado, para fins de curso, como 
Primeiro--Tenente do Quadro de Material Bélico, 
da reserva de 2'classe, fazendo jus à remuneração 
e precedência hier~quica da referida situação mi­
litar; 

11-se admitido por concurso no Curso de For­
mação e Graduação, terá sua formação militar 
realizada conforme o disposto no regu1amento 
desta lei e na legislação especifica, cursando. o 
último ano do citado curso convocado no posto 
de Primeiro-Tenente do Quadro de Material Béli­
co, da reserva da 2• classe, fazendo jus à remune-. 
ração e precedência hierárquica da referida situa­
ção militar. 

Parágrafo único. O desligamento do candidato 
dos respectivos cursos faz cessar, no ato, a convo­
cação, as vantagens e as prerrogativas referidas 
neste artigo. 

Art. 4~" Ao oficial do QEM apJicar-se-áo, no 
que couber, todas as normas e dispositivos legais 
e regulamentares relativos aos demais oficiais de 
carreira do Exército. 

M 5' Aos oficiais do Quadro Técnico da Ativa 
- QTA em extinção ficam preservados todos os 
direitos e prerrogativas da carreira, na fonna pre­
.uta pela legislação vigente à épo<:a da publicação 
da Lei n• 7 .576, de 23 de dezembro de 1986. 

Art. 69 É facultado ao Ministro do Exército 
dispensar o oficial, para todos os fins, da exigência 
de possuir curso de pós-graduação estabelecida 
pela lei a que se refere o artigo anterior, desde 
que concludente do Curso de Graduação do IME 
até 31 de dezembro de 1992 e' não lhe tenham 
skb proporcionadas as condições de atendimen­
to desse requisito. 

Art 7' O efetivo do QEM, por posto, a vigorar 
em cada ano, é fixado pelo Poder Executivo, ol>­
servadas as necessidades do Exército e os Jímites 
estabelecidos em lei especifrca. 

Art. 8? As despesas com a execução desta 
lei serão atendidas com os recursos orçamen· 
tários do Ministério do Exército. 

Art 9' O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) diás. 

Art. 1 O. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 11. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
ltem3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 19, de 1988 (n' 216/87, 
na Casa de origem}, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que institui o Plano 
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Nacional de Gerenciamento Costeiro, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo a votação sido adiada por falta 
de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJEI'O DE LEI DA CÂMARA 
N•t9, de 1988 

(1'1• 216/87, na Casa de origem) 
(De iniciativa do 

Senhor Presidente da RepóbJica) 

Institui o Plano l'ladonal de a ..... nda­
mento Costeiro, e dá outras provld~­
das. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. .1'~ Como parte integrante da Política Na­

cional para os Recursos do Mar - PNR.M e da 
Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA. 
fica instituido o Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro - PNGC. 

Art. .2'1 Subordinando-se aos princípios e ten­
do em vista os objetivos genéricos da PNMA. fixa­
dos respectivamente nos arts. 2'1 e 4<~ da Lei rf 
6.938, de 3f de agosto de1981, o PNGC visará 
especificamente a orientar a utilização racional 
dos recuros na Zona Costeira, de forma a contri­
buir para elevar a qualidade de vida de sua popula­
ção, e a proteção do seu patrimônio natural, histó­
rico, étnico e cultural. 

Parágrafo únicO. Para os efeitos desta lel consi­
dera-se Zona Costeira o espaço geográfico de 
interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus 
recursos renováveis ou não abrangendo uma faixa 
marítima e outra terrestre, que serão definidas 
pelo plano. 

M 3• O PNGC deverá prever o zoneamento 
de usos e atividades na Zona Costeira e dar priori­
dade à conservação e proteção, entre outros, dos 
seguintes bens: 
t- rescursos naturais, renováveis e não-reno­

váVeis; recifes, parcéis e bancos de algas; ilhas 
costeiras e oceàncias; sistemas fluviais, estuarinos 
e lagunares, baías e enseadas; praias, promon­
tórios, costões e grutas marinhas; restingas e du­
nas; florestas litorâneas, manguezais e pradarias 
submersas; 

D - sítioo ecológicos de relevância cultural e 
demais unidades naturais de preservação perma­
nente; 
m-monumentos que integrem o patrimônio 

natural, histórico, paleontológico, espeleológico, 
arqueológico, étnico, cultural e paisagístico. 

Art. 49 O PNGC será elaborado e, quando ne­
cessário, atualizado p9r um Grupo de Coorde-­
nação, dirigido pela Secretaria da Comissão lnter· 
ministerial para os Rec-ursos do Mar - SECIRM. 
cuja composição e forma de atuação serão defini­
das em decreto do Poder Executivo. 
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§ }9 O plano será submetido pelo Grupo de 
Coordenação à Comissão fnterministerial para os 
Recursos doMar -ORM, a qual caberá aprová-lo, 
com audiência do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - Cpnama 

§ 2' O plano será aplicado com a participa­
ção da União, dos Estados, dos T errit6rios e dos 
Municípios, através de órgãos e entidades integra· 
das ao Sistema Nacional do Meio Ambiente -
Sisnama. 

Art. 5• O PNGC será elaborado e executado 
observando normas, critérios e pad~s relativos 
ao controle e à manutenção da qualidade do meio 
ambiente, estabelecidos pela C:onama. que con-­
templem, entre outros, os seguintes aspectos: ur­
banização; ocupação e uso do soJa, do subsolo 
e das águas; parcelamento e remembramento do 
solo; sistema viário e de transporte; sistema de 
produção, transmissão e distribuição de energia, 
habitação e saneamento básico; turism'o. recrea­
ção e lazer; patrimônio natural, histórico, étnico, 
c;ultural e paisagístico. 

§ 1 <~ Os Estados e .Municípios poderão insti­
tuir, através de lei, os respectivos Planos Estaduais 
ou Municipais de Gerenciamento Costeiro. obser­
vadas as nonnas e diretrizes do Plano Nacional 
e o·disposto nesta lei, e designar os órgãos com· 
pet.entes para a execução desses planos. 

§ ~ Normas e diretrizes sobre o uso do solo. 
do .subsolo e das águas, bem como limitações 
à utilização de imóveis poderão ser estabelecidas 
nos Planos de Gerenciamento Costeiro, NacionDl, 
Estadual e Municipal, prevalecendo sempre as 
disposições de natureza mais restritiva. 

Art. 69 O licenciamento para parcelamento e 
remembramento do solo, construção, instalação, 
funcionamento e a;"Tl.pUação de atividades, com 
alterações das características naturais da Zona 
Costeira, deverá observar, além do dis~ nesta 
lei, as demais normas especificas federais, esta­
duais e municipais, respeitando as diretrizes dos 
Planos de Gerenciamento Costeiro. 

§ 1 <~ A falta ou o descumprimento, mesmo 
parcial das condições do licencialmento previsto 
neste artigo serão sancionados com interdição, 
embargo ou demolição, sem prejuízo da comina­
ção de outras penalidades previstas em lei. 

§ ~ Para o licenciamento, o órgão compe-­
tente soJidtará ao responsável pela ~vidade a 
elaboração do estudo de impacto ambiental e 
a apresentação do respectivo Relatório de Impac­
to Ambiental- Rima, deVidamente aprovado. na 
forma da lei. 

Art. 7<~ A degradação dos ecossistemas, do 
patrimônio e dos recursos naturais da Zona Cos­
teira implicará ao agente a obrigação de reparar 
o dano causado e a sujeição às penalidades pre­
vistas no art. 14 da Lei n•6.938, de 31 de agosto 
de 1981, elevado o limite máximo da multa ao 
valor correspondente a 100.000 (cem mU) Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN, sem pre-­
jufzo de outrDS sanções previstas em lei. 

Parágrafo único. As sentenças condenatórias 
e os acordos judiciais ou extrajudiciais, que dispu­
serem sobre a redação dos danos ao meio am­
biente pertinentes a esta lei, deverão ser comuni­
cados pelo órgão do Ministério Público ao Cana­
ma. 

Art. & Os dados e as informações resultantea 
do monitoramento exercido sob responsabifidede 
municipal, estadual ou federal na Zona c~ 
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comporão o Subsistema "Gerenciamento Costei­
ro", integrante do Sistema Nacional de Informa­
ções sobre o Meio Ambiente - Sisnama. 

Parágrafo único. Os órgãos setoriais. seccionais 
e locais do Sisnama, bem como universidades 
e demais instituições culturais, cientificas e tecnc> 
lógicas encaminharão ao subsistema os dados 
relativos ao patrimônio natural, histórico, étnico 
e cultural, à qualidade do meio ambiente e a estu­
dos de impacto ambiental, da Zona Costeira. 

Art. 9'i' Para evitar a degradação ou o uso in­
devido dos ecossistemas, do patrimônio e dos 
recursos naturais da Zona Costeira, o PNGC pode­
rá prever a criação de unidades de conservação 
permanente, na forma da legislação em vigor. 

Art. 1 O. As praias são bem públicos de uso 
comum do povo, sendo assegurado, sempre, livre 
e franco acesso a elas e ao mar, em qualquer 
direção e sentido, ressalvados os trechos conside­
rados de interesse de segurança nacional ou in· 
cluídos em áreas protegidas por Jegislação espe­
cifica. 

§ Jt> Não será permitida a urbanização ou 
qualquer forma de utilização do solo na Zona Cos­
teira que impeça ou dificulte o acesso assegurado· 
no caput deste artigo. 

§ 2'1 A regu]amentação desta lei detenninatá 
as características e as modalidades de acesso que 
garantam o uso público das praias e do mar. 

§ 3-1 Entende-se por praia a área coberta e 
descoberta periodicamente pelas águas, acres­
cida da faixa subseqüente de material detrítico, 
tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, 
~ o limite onde se inicte a vegetação natural, 
ou. em sua ausênda, onde comece um outro 
ecossistema. 

Art. 11. O Poder Exe<:utivo regulamentará es­
ta le~ no que couber, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDErtTE (Dirceu Carneiro)- Es­
gotada a matéria da Ordem do Dia, passa-se à 
apreciação do Requerimento n9 39/88, de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da 
camara n• 12, de 1988. 

Em ~ção o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia­

ção da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nQ 12, de 1988, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República,. que de­
dara feriado nacional, destinado às come­
morações do Centenârio da Abolição da Es­
cravatura, o dia 13 de maio de 1988. 

Dependendo de parecer. 

Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
lram Saraiva para emitir o parecer. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Seryadores: 

Em nossas mãos o Projeto de Lei da Câmara 
n9 12, de 1988 (n9 405, de 1988, na Câmara dos 
"leputados), que "declara feriado nacional, desti-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

nado às éomemorações do Centenário da Aboli~ 
ção da Escravatura, o dia 13 de maio de 1988". 
A matéria já foi apreciada e aprovada pela Câmara 
dos Deputados. A Exposição de Motivos que 
acompanha a Mensagem Presidencial afirma que 
"a promulgação da lei Áurea constitui relevante 
maN:O da História do Brasil, pois concretizou aspi~ 
rações da Nação na busca dos princípios de res­
peito à dignidade da pessoa humana e de igual­
dade entre as brasileiros, sem distinção da sua 
origem ou condição social". 

Segundo, ainda, o documento, "a declaração 
do feriado proposta ao Congresso Nacional enfati­
zará a decisão do Governo ( ... ) no sentido de se­
rem preservados-e aprimorados( ... ) aqueles prin­
cípios basilares da vida democrática e ensejará, 
por outro lado, se realizem, com maior partici­
pação popu1ar, as comemorações do Centenário 
da Abolição". 

Já se escreveu, não sem razões, que "a História 
do Brasil é, em grande parte, a história da escra-

. vidão d9 negro". Arrancadas do ventre de sua 
mãe, a Africa. "umbigo do mundo", exilados, pela 
violência, de sua terra, os negros, acorrentados. 
cruzaram oceanos, e vieram doar-se, com suas 
culturas cósmicas e mágicas, com os seus sabe­
res e fazeres milenares, num holocausto de suor, 
sangue e lágrimas. Com a força, a arte, a criação 
e a invenção de remotas etnias, o negro veio para 
forjar urna nacionalidade, construir muitas cultu­
ras e erigir uma ctvilização única nas Américas, 
amálgama riquíssimo de tantas origens, esse mi­
lagre antropológico que conhecemos por civiliza­
ção brasileira. Torturados por um regime de traba­
lho desumano, injuódico, imoral. e anticrístão, os 
negros trouxeram para esta terra vigorosos ele­
mentos sócio-culturais, que, como seus próprios 
corpos, caklearam-se com outros modos de vida, 
valores, bens e expressões - do branco e do 
úufio - resuJtando imponderáveis universos. vá­
rias cuhuras que constituem este País riquíssimo, 
plural, fascinante, de todas as cores e sons. Du­
rante três séculos e meio o negro sustentou a 
economia brasileira e os privilégios da aristocra­
cia. 

Transpondo crises econômicas e sociais, trata­
das com o remédio parlamentarista da sucessão 
de gabinetes; sitiada por pressões internacionais. 
depois de administrar algumas décadas de uma 
insistente campanha civk:a que mobilizou todas 
as dasses sociais, inclusive parte da elite conser­
vadora, a Monarquia. após várias protelações, fi­
nalmente decretou a Abolição da Escravatura, em 
13 de maio de 1888. O Brasil, na época. vergo­
nhosamente, brandia o látego da única Nação 
do mundo que mantinha a escravidão. Mas, na 
verdade, a Lei Áurea não libertou o negro, nem 
o integrou na vida social, econômica e política 
do País. Mesmo antes da Abolição, quando se 
expediam leis tímidas e se fabricavam expedientes 
juridicos para manter o sistema, o grande Joa­
quim Nabuco já notava que os "africanos livres", 
"pardos libertos", os "negros alforriados" conti­
nuavam escravos e sendo explorados, como se 
escravos continuassem a ser. A falta de reformas 
na estrutura econômica e social, que acompa­
nhassem o advento da Lei Áurea, marginalizou 
os negros fora das senzalas, transformando escra­
vos em trabalhadores miseráveis, em agricuhores 
sem terra, sem perspectivas, que não eram donos 
de suas próprias vidas e de seus destinos, enxota-

Abril de 1988 

dos do campo para as favelas, mocambos e pala­
fitas ao redor das ddades. 

Cem anos após a Lei Áurea, esse quadro de 
miséria, discriminação e injUstiça pouco se alte­
rou. As conquistas reais dos direitos dos negros 
são lentas e penosas. Hoje, metade da população 
brasileira não é branca, portanto é negra ou parda,. 
e cerca de 70% (setenta por cento) tem ancestrais 
ou tangências com a raça negra. Mas, quais de 
nós, quem ... esse País vive incólume à fértil influên­
cia da cultl 1 afro-brasileira, seus valores e bens. 
que, saud8\ .. mente, permeiam toda a vida nacio­
nal? Não há neste País, idéia, expressão ou com­
portamento, nas artes, _nas ciências, no fok:lore, 
nas técnicas, nas "soluções de vida e conv,ivência 
dos grupos sociais" que não apresentem a marca 
do negro, a riquíssima e fecunda contribuição 
do negro ao processo civiliz.atório de vivência bra· 
sileira. 

Questiona-se se a data do próximo dia 13 de 
ll\éllo deva ser homenageada e comemorada, no 
sentido festivo. Cremos que, apesar do racismo, 
muitas vezes rútido, outras vezes velado, dissimu­
lado nos preconceitos, na hipocrisia social, na 
negação política e econômica, apesar da escra­
vidão ter tomado outras formas injuriosas à digni­
dade humana, desenhadas pelo capitaJismo e pe­
la injustiça social, a data deve ser lembrada, civica­
mente comemorada. Porém, a comemoração de­
verá marcar o prosseguimento, a intensificação 
de uma luta pela igualdade de direitos e contra 
qualquer tipo de discriminação. A Abolição não 
está consumada. Os negros, mulatos e os bJ'an.. 
cos, todos os brasileiros, patrioticamente irmana­
dos, numa grande quizomba dvica, devem apro­
veitar a data dos cem anos da Lei Áurea, para, 
analisando e discutindo questões, percebendo ca­
minhos, amadurecer consciências, defmir respon­
sabilidades, para a construção de wna sociedade 
mais justa e democrática, onde as oportunidades 
sejam efetivamente~ iguais e a felicidade social 
não seja o sonho. apenas, de aJguns, e uma reali­
dade de poucos. O sonho libertário de Zumbi 
do Quilombo dos Palmares não feneceu. Precisa~ 
mos atualizá-lo todos os dias, como um desafio, 
uma possibilidade de crescimento humano e so­
cial. 

A nova Constituição brasileira irá punir como 
crime inafiançável qualquer tipo de discriminação 
imposta ao negro. No capítulo Dos Direitos Indivi­
duais e Coletivos, dispositivos consagram a igual~ 
dade entre os ddadãos. Prevê-se, também, que 
"o Estado garantirá a cada um o pleno exercício 
dos direitos cultUrais, a participação igualitária no 
processo cultural e dará proteção, apoio e incen~ 
tivo às ações de valorização. desenvolvimento e 
difusão da cultura"; "protegerá, em sua integri­
dade e desenvolvimento( ... ) as manifestações das 
culturas de origem africana", entre outras. São 
direitos, são conquistas, são avanços que imitam 
os fatos, que se institucionalizam no ano docente­
nário da Lei Áurea. Os direitos culturais, escritos 
na Declaração (Jniversal dos Direitos do Homem, 
agora incorporados na Carta Magna, se confun­
dem com os cllreJtos de ser do Homem. O seu 
exercício permite ao homem atingir a sua verda­
deira dimensão como pessoa, que pode participar 
livremente da vida cultural da sociedade, pensar, 
criar, deliberar, ~ressar·se, produzir, enfim, exer­
cer a sua cidadania em seus múltiplos aspectos 
e territórios da vida soc::ial. 
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Parece-nos que a data de 13 de maio próximo 
ê propícia não apenas para recordar nomes e 
fatos, mas para atualizar grande parte da ideologia 
abolicionista, ainda aplicável aos nossos dias: re­
fleb"r o pensamento político de José Bonifácio e 
a garra de Evaristo da Veiga contra a escravidão 
que garantia a grande propriedade e concentrava 
negócios e riquezas; reler os artigos joma]isticos 
e projetos de lei no Parlamento de Tavares Bastos 
e sua preocupação com a substituição progres­
siva da mão-de-obra escrava e a ocupação digna 
e satisfatória dos libertos; e ação desassombrada 
do VISConde de Jequitinhonha. à frente do legen­
dário Jnstituto dos Advogados, para Nabuco, "o 
primeiro abolicionista em nosso País, em sentidó 
amplo", e sua pregação por uma reforma agrária, 
e suas teses juridicas, depois retomadas por Rui 
Barbosa, provando a ilegitimidade da escravatura;· 
recorrer a Perdigão Malheiro e seu brühante en­
saio hist6rico-jurídico-socia1 sobre a escravidão; 
ana1isar os projetos sobre a libertação dos escra­
vos de Pimenta Bueno; as trajetórias dvicas e 
corajosas 'de intelectuais descendentes 4e escra­
vos. como LUiz Gama, André Rebouças e José 
do Patrocínio; conhecer a genialidade de um Joa­
quim Nabuco e sua obra "O Abolicionista", um 
clássico da campanha de libertação; visitar o des­
temor e o taJento de Almino Afonso, o erudito 
advogado potiguar, deputado e senador, que an­
tecipou, em quatro anos, a Abolição do Rio Gran­
de do Norte, no Ceará e no Amazonas; entender 
a renúncia das Forças Armadas em perseguires­
cravos fugitivos, negando-se a servir à proprie­
dade; ouvir os versos dramáticos do conôor da 
Abolição, o poeta libertârio Castro Alves, ainda 
tão atuaJ em tantas circunstâncias da vida do ne­
gro em nosso Pais; e, finalmente, conhecer as 
idéias e os projetos de vanguarda, emancipado­
res, do Senador Silveira da Mata. apresentados 
trinta e um anos antes da Lei Aurea, que tiveram 
seguidores e fizeram do Senado uma Casa mais 
emancipacionista do que a Câmara dos Depu­
tados. 

Vamos comemorar o Centenário da Abolição! 
Declarar o 13 de maio de 1988 feriado nacional, 
sim, porém comemorá·lo, todo o povo brasileiro, 
como o dia de uma retomada das lutas abolicic> 
nistas, hoje em outros cenários e circunstâncias, 
sob a inspiração de exemplos contemporâneos 
efificantes que nos rodeiam como os de Marti.n 
Luther King, Nelson MandeUa e .Desmond Tutu, 
por todos os nossos innãos brasileiros que sofrem 
e são discriminados, que têm, todos os dias, os 
seus direitos elementares de cidadão e trabalha· 
dar plsoteados pelo egoísmo, pela injustiça. pelo 
ódio, pela ganância e pela violência; pelos direitos 
dos negros brasileiros viverem e conviverem na 
paz e no bem, e serem, legitimamente, também 
donos deste Pais, o qual, mais do que ninguém, 
eles amam, a eles pertence e ~ontínuam a cons­
truir. 

Assim, somos pela aprovação do projeto, pare­
cerque submetemos à aprovação deste PletJário. 

to parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEl'I'IE (Dirceu Carneiro)- O 
parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

Estando a matéria em regime de urgência, pas­
sa·se imediatamente à sua votação. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queíram per· 

mane<:er sentados- (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 12, de 1988 

(!'!' 405188, na Casa ele odgem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente 
da RepúbHca) 

Dedi1111 fellado nacional, destinado às 
comemorações do Cententuto da Abo­
lição da Esctawtura, o dia 13 de maio 
de 1988-

0 Congresso National decreta: 
Art. )9 Fica declarado feriado nacional desti· 

nado às comemorações do Centenário da Aboli­
ção da Escravatura, o dia 13 de maio de 1988. 

Parágrafo único. Não se aplica ao feriado de-­
clarado nesta fei a antecipação a que se refere 
o art. !•da Lei n• 7.320, de 11 de junho de 1985. 

Art. l9 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 39 Revogam·se as disposições em con· 
trárid. 

MENSAGEM N• 113, DE 1988 

Excelentíssimos Senhores membros do Con· 
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição F ederaJ, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Exc:elêndas, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Ministro de Estada. 
Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blica, o anexo projeto de lei que "declara feriado 
nacional, destinado às comemorações do Cente-­
nário da Abolição da Escravatura, o dia 13 de 
maio de 1988". 

Brasflia, 22 de fevereiro de 1988. -José Sar­
ney-

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa·se, agora, à apreciação do Requerimento 
n9 40188, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei do Senado n• 18, de 1988. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à aprecia· 

ção da matéria. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 18188, de autoria do 
Senador Carlos Chiarelli, que estabelece cri· 
tério para conversão em cruzado do saldo 
do Imposto de"Renda a pagar das pessoas 
físicaS abrangidas pelo art. J9 do Decretc>lei 
n' 2.425, de 7 de abril de 1988. 

Dependendo de parecer. 

Nos tennos regimentais, designo o nobre Sena­
dor Ronan Tito para proferir o parecer. 
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O SR- RONAl'l mo (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeb;> está c:orreto na sua form_a jurí~ca 
e técnico-legisJativa. e, por ser de justiça, opulO 
favoravelmente à sua aprovação. 

O SR. PRESIDEl'I'IE (Dirceu Carneiro)- O 
parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, em:erro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprawam queiram per· 

manecer sentados. (Pa_usa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, em primeiro turno, e estan· 

do a matéria em regime de urgência, passa·se 
imediatamente à sua apreciação, em segundo tur· 
no. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
(Pausa.) 

O Sr. João Menezes -Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDEl'I'IE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador João Me-. 
nezes. 

O SR. JOÃO MEl'IEZE8 (PF~ - PA Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Este projeto de lei, apresentado aqui em caráter 
de urgência, versa assunto da maior importância 
para a economia do País. Pretende que a conver~ 
são do saldo do Imposto de Renda a pagar relativo 
ao exercicio de 88. apurado pelas pessoas fisicas 
abrangidas pelQ art. 19 do Decre~Lei n9 2.425, 
de abril de 1988, seja efetuado com exclusão da 
variação das Obrigações do Tesouro Nacional, 
OTN, que ocorre em abri1, em maio, aplicande>se 
nesses meses o va1or da OTN de março. 

Parece-me razoável o presente projeto de lei. 
porque não é justo que neste momento em que 
estamos procurando realmente restringir todas 
as despesas e procurando fonnas e caminhos 
de combater a inflação, não se dê um pequeno 
corte nessa fonna de pagamento que se deve 
fazer ao Governo e ao serviço público. 

Portanto, manifesto--me favoravelmente à apro­
vação do presente projeto de lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDEl'I'IE (Dirceu Carneiro) -
Não havendo mais quem peça a palavra, encetro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como 
definitivamente aprovado, nos termos do art. 315 
do Regimento Interno. 

O SR- PRESIDEl'I'IE (Dirceu Carneiro)- So­
bre a mesa, parecer do Relator, oferecendo reda­
ção finaJ, que será lido pelo Sr. Primeiro-Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

R~~oftruddo~~~deLddo~ 
nado .,. 18, ele 1988. 

O relator apresenta a redação final do 
de Lei do Senado n

9 
18, de 19Í!88~, qu:;e~~':':~ 

critério para a conversão, em c 
do imposto de renda a pagar das> pe'SSO< 
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abrangidas pelo art. I' do !le<:retc>-Lei n• 2.425, 
de 7 de abril de 1988. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1988. - Ro­
nan nto, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação ftnai do Projeto de Lei do Se­
nado n• 18, de 1988. Estabelece crltérfo 
para a conversão, em cnwuloa, do saldo 
de Imposto de renda a pagar das pessoas 
flslc:as abrangidas pelo art. 1• do Decre­
to-Lei n• Z.4Z5, de 7 de abill de 1988. 

O Congresso Nacional de<:reta: 
Art 19 A conversão, em cruzados, do saldo 

do imposto de renda a pagar, relativo ao exercício 
de 1988, apurado pelas pessoas tisicas abra~}& 
gidas pelo art. 19 do Decreto-lei n9 2.425, de 7 
de abril de 1988, será efetuada com exclusão 
da variação da Obrigação do Tesouro Nacional 
-OTN que ocorrer em abriJ e maio, aplk:ando-se, 
nesses meses, o valor da OTN em março. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Em 
discussão a redaçáo final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votaçáo. 
Os Srs. Senadores que a aprovam qutiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Volta-se à lista de oradores. 

·Concedo a palavra ao nobre Senador lram Sa­
raiva. como Uder do PMDB. 

O SR.IRAM SARAIVA (PMDB -ClO. Come 
Uder, pronuncia o seguinte cliscurso.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, agradeço à Uderànça do PMDB 
por me conceder alguns minutos e aos Srs. Sena­
dores a atenção. Embora meu pronunciamento 
não seja longo, está imbuido de preocupações 
que passo a V. Ex'. 

Nesta semana que iniciamos na ConstitUint~ 
a votação do Título W, Da Ordem Econômica, 
quero manifestar minha preocupação em relação 
30 futuro do País. 

O que está em jogo é a soberania nacional 
pura e simplesmente e, acredito, esta é uma ques­
tão inegociável. F ata-se· em impasse, buraco ne­
gro, etc, mas é preciso ter a coragem para assumir 
que não é possível fazer acordO sobre certas ma­
térias. 

Os poderosos Lobbles estão agindo. Fala-se 
até em fretar aviões para o transporte de parla­
mentares normalmente aUSf!ntes dos trabalhos 
da Constituinte, e tudo isto para quê? Em função 
de que tpda esta mobilização? 

, ... 'P&·me, ~maneira, o resultado das 
votações. Todavia, algumas vezes acho 
l,or. mesmo denotado, firmar posição. 
eira lugar é fundamenta) que se defina 
no art. 200 o que é empresa nacional, 
tir daí, estamos delineando os rumos 
')S dar a a nossa economia e o des-. 
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tino que daremos as nossas riquezas, e são as 
nossas riquezas minerais o priru:ipal motivo de 
meu pronunciamento no dia de hoje. 

Extremamente preocupado com a exploração 
inescrupulosa do nosso subsolo por empresas 
mineradoras transnacionais e as mineradoras bra­
sileiras a elas ligadas, que agora querem ver prote­
gidos os seus interesses a nivel constitucional. 
Venho, neste momento, apelar à consciência cfvi­
ca dos meus Companheiros nesta Casa para que 
não avalizemos esse grande loteamento das nos­
sas terras. 

É válido sa1ientar que a extração mineraJ, por 
ser urna atividade exaurivel e não renovável, tem 
caráter estratégico para a segurança nacional. 
Uma atividade que deve ser praticada por empre­
sas nacionais, sob rígido controle da União. É, 
portanto, um instrumento de nossa soberania, so­
berania esta que já está seriamente comprome­
tida, pois segundo dados do DNPM. encontra­
vam-se registr8das em nome de firmas minera­
doras estrangeiras e suas testas-de-ferro, 60.720 
áreas distintas, do subsolo brasileiro, correspon­
dendo a uma superl'ície de 1.624.555 Knf ou 
sejm_n, 19% do território brasileiro, área equiva­
lente a toda região Centro-Oeste. Esses dados 
são confinnados pelo documento recursos ml­
nends - carta aberta aos Constituintes que é 
subscrito pela ABI - Associação Brasileira de 
Imprensa; SBPC-Sociedade Brasileira para Pro­
gresso da Ciência; CONAGE- Coordenação Na­
cional dos Geólogos; - SBQE Sociedade Brasi­
leira de Geologia; ABEMIN - Associação Brasi­
leira de Entidades Estaduais de Mineração; FNE 
-(Federação Nacional dos Engenheiros: PAEMJ 
- Federação das Associações dos Engenheiros 
de Minas do Brasil; ABA- Associação Brasíleíra 
de Antropologia; UNI- Uniáo das Nações Indíge­
nas; CNDDA - Campanha Nacional de Deresa 
e pelo Desenvolvimento da Ama:.ônia; CNDMEP 
- Comissão Nacional de Defesa do Monopólio 
Estatal do Petróleo; ABIPTI - Associaçáo Brasi· 
leira dos Institutos de Pesquisa T ecnol6gica tndus~ 
trial; - Oube cte Engenharia; AEPET- Associa· 
ção dos Engenheiros da Petrobrás. 

O Sr. João Menezes -Senador ~am Saraiva, 
V. ~ me permite um aparte? 

OSR.IRAMSARAIVA-Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador, 
V. ~trata talvez de um dos assuntos mais impor­
tantes que se discute na Constituinte. Essa maté­
ria de ordem econômico--financeira não está des­
pertando o buliço que teve a votação dos 5 anos 
de mandato para Presidente da Repúblk:a, como 
também o sistema de governo, porque a luta no 
sistema econômico-financeiro ê subterrânea, é 
uma Juta surda e essa. luta está sendo terrível. 
É preciso que realmente haja um bom senso no 
sentido de que possamos fazer uma Constituição 
que venha a atender aos interesses do Pais. - :ão 
é possivel continuarmos naquela luta de que 
quem vota corn certo principio é estrangeiro, não 
é brasileiro, quem vota do outro lado não é brasi­
leiro, é anarquista. Temos que encontrar um meio 
tenno, temos que encontrar uma solução equili· 
brada que venha realmente atender aos interesses 
nacionais. Não podemos continuar nessa luta 
sem fim e sem objetivo, porque todos queremos 
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encontrar o melhor e, para isto, temos que procu.. 
rar, cada um, olhar tom toda isenção esta matéria, 
que é muito grave. Esses acordos que t:stão sendo 
feitos na Constituinte são defeituosos, são feitos 
por 4, '5, 6 pessoas e, na maioria das vezes, o 
Plenário não sabe nem o que vai votar. Lastima­
velmente isto é verdade. Até que esses grupos 
encarregados de tratar dessas fusões, das modifi· 
caçõe:s, das reformas, deveriam ser reformulados, 
deveriam ser fonnados outros grupos. porque os 
atuais ficam firmes de um lbdo, e não têm outra 
visão, ou se firmam do outro lado, também sem 
visão, cada um procurando impor um pensamen­
to, impor a sua teoria, impor a sua idéia. lsto 
não é bom para o Brasil, isto não é bom para 
. EX trata de um assunto da maior importância, 
da maior gravidade. Apenas tomei a liberdade 
de interrompê-lo para manifestar a minha preocu­
pação com relação a este problema, que precisa 
ser olhado com bom sentido, com firmeza, com 
segurança, porque não se faz uma Constituição 
atendendo a grupinhos, e sim atendendo aos pro. 
blemas brasiJeiros. Peço desculpas a V. Ex' e fico 
muito grato pela oportunidade que me deu. 

O SR. IRAM SARAIVA- Que beleza, Sena­
dor João Menezes.t V. EX" comungando com o 
mesmo pensamento nosso: continuarmos defen­
dendo o Território Nacional e a soberania nacio­
nal. Espero realmente, com a rorça que V. EX' 
tem e no seio da Constituinte consigamos manter 
a soberania nacional em todos os rúveis. O assun­
to de que trato hoje é Importante. Já citei aqui 
alguns dos representativos segmentos da socie­
dade brasileira e, diga-se de passagem, muitos 
deles exclusivos no que diz respeitO à exploração 
mineral, à questão indígena e a minha defesa 
aqui se prende à preocupação com a soberania 
nacional, que estamos perdendo, exatamente no 
ponto vulnerável da questão, onde lobbles vêm 
transitando livremente nos corredores, até mes­
mo com os seus representantes no plenário da 
Constituinte, na tentativa de obstruir, como várias 
vezes se fez, o bom andamento,dos trabalhos. 

Chegou a hora de todos os Constituintes esta­
rem preocupados na manutenção dessa sobera­
nia. Solo, subsolo, estas questões são pertinentes 
a nós e à Constituinte, e legislarmos bem. 

Esses dados retratam a dura realidade nacional. 
O que estamos vendo é, não somente o compro­
metimento da nossa sobrevivência econômica, 
como também a extinção das nossas nações indf· 
genas. O massacre dos indios Ticuna. marc:ou 
a entrada do mês de abril, fato que sensíbílilou 
e emocionou os membros da Assembléia Nacio­
nal Constituinte e acabou por criar a Frente Parla­
mentar elo índio que já conta com 47 Srs. CoJlSti.. 
tuintes. 

A ação das mineradoras, a avidez dos garim­
peiros e a ambição das madereiras, aliad!ts a indi· 
ferença das autoridades e a omissão da lei, são 
os principais responsáveis pelo genoddio dos f'O" 
vos indigene.s. 

Desde o inicio dos trabalhos da Assembléia 
ConstitUinte estas têm sido questões de preocu­
pação e objeto de propostas de normas constftu.. 
cionais da minha pane. Ainda durante a fase das 
Subcomissões, encaminhei sugestões nesse sen .. 
tido, parcialmente aproveitadas. 

Por estas razões. venho defender o texto apro­
vado pela Comissão de Sistetllatização que, em-



Abril de 1988 

hora longe do ideal, está mais próximo do que 
almejar a consciência nacionalista d_aqueles que 
desejam preservar o Brasil para as nossas futuras 
gerações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, urge, no mo­
mento, a retomada de coil.sc:iência civica, que de­
ve estar presente em todos cidadãos brasileiros, 
principalmente naqueles em que o destino da Na­
ção foi depositado. 

O Sr. Nelson Wedekln - Permite V. Ex' Wll 

aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA- Ouço V. Ex< com 
muito prazer. 

O Sr. Nelson Wedekln - Parabenizo-me 
com V. õr, porque nessas discussões todas de 
conceito de empresa nacional, sobre a quem vai 
pertencer as riquezas naturais do nosso País, so­
bre a questão da intervenção do Estado e da pre­
sença das empresas transnacionais em nosso 
Pais, em nenhum momento passou a idéia com 
muito vigor, porque todos esses setores, como 
sabe V.&, são muito poderosos, de que defender 
a soberania nacional, de que defender a empresa 
nacional seria quase que como wn ato de atraso. 
Atéllá artigos escritos por colegas nossos da im­
prensa, c:olocando mais ou menos deste modo. 
De modo que quando V. Ex~ traz à lide essas 
questões, e com a combatividade de sempre, V. 
Ex' é um lutador antigo de todas essas grandes 
questões, pelos menos na luta e não na idade, 
V. Ex' faz-se merecedor de peJo menos este regis­
tro. um registro muito singelo de homenagem, 
porque não temos que ter nenhum tipo, nenhuma 
espécie de ~rgonha ou de constrangimento em 
defender a empresa nacional, em defender as ri­
quezas nac:ionais, e nem sempre o que se chama 
de modernidade significa defender o escancara­
mento das portas do nosso Pais, a invasão de 
todas as forças, de todo o tipo de empresa. Res-­
guardar, portanto, o interesse nacional, resguar­
dar até o interesse da empresa naciona1. E é estra .. 
nho que, em muitos momentos, quem está defen­
dendo o interesse da empresa nacional - não 
estamos aqui com nenhuma tese esquerdista 
nem socialista - quem está defendendo com 
muita força, com muito vigor, são exatamente 
as esquerdas do Parlamento Nacional, as esquer­
das da Assembléia Nacional Constituinte. Por to­
das estas razões, os registros, as referências de 
V. Ex' são dignas de que façamos, também, esta 
outra referência, a de homenagem, a de cumpri­
mentos, porque, em algum momento, é preciso 
que estas coisas sejam postas nos seus devidos 
lugares, nos seus devidos trilhos. Meus parabéns, 
nobre Senador fram Saraiva. 

O SR. 1RAM SARAIVA- Muito obrigado, 
Senador Nelson Wedekin. V. & sabe que já te­
mos uma longa conVivência não só nesta Casa, 
como também na Câmara dos Deputados. A 
preocupação exposta por V. EX é a minha, e é 
exatamente por este motivo que, hoje, trago um 
discurso muito sucinto, muito simples, mas eu 
diria de uma anna de chumbo grosso~ReaJmente, 
estamos tendo de enfrentar a questão do rosto 
limpo, aberto, porque defender as coisas nacio­
nais é papel de quem representa a força popuJar 
brasileira. E nossa finalidade aqui não pode ser 
outra Estou realmente preocupado, porque seto­
res que estão transitando livremente peJa Assem-
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bléia Nacional Constituinte deixam transparecer 
claramente que, muitas vezes, não estamos que­
rendo realmente defender o que seja a soberania 
nacional, através dessas questões embutidas em 
artigos, itens, parágrafos, alíneas do que estamos 
votando, e temos que tomar cuidado sério, muito 
sério, porque a partir da promulgação do texto, 
pela fonna que aparecer estaremos, infelizmente, 
entregando essa soberania nacional que está con­
fiada a nós, por delegação do povo, para segu­
rarmos o nosso solo, o nosso subsolo, e, automa­
ticamente, as empresas, que hoje deferidemos. 
que são genuinamente brasileiras, estão a exigir 
isto. Às vezes elas não conseguem interpretar as 
nossas posições, pensando que estamos sendo 
xenofobistas, quando, na realidade, não o somos, 
estamos é garantindo o próprio patrimônio nacio­
nal a elas, empresas nacionais. 

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, está 
na hora de sermos realmente brasileiros, garan­
tindo o direito de exploração mineral às empresas 
genuinamente nacionais. 

A nossa derrota frente ao pcderoso Jobby das 
mineradoras transnacionais signifkará o compro­
metimento inquestionável de nossa soberania 

O Sr. Leite Chaves- Nobre Senador, permi­
ta-me um aparte. 

O SR. IRAM SARAIVA - Concedo a V. Ex< 
o aparte, embora o meu tempo já tenha tennt­
nado. 

O Sr. Leite Chaves- S6 Wll registro. Embo­
ra o empresariado nacional, em grande parte, não 
mereça muita confiança, pela má qualidade de 
sua produção, cumpre-me fazer uma observação: 
há uma lei americana que prevê a aplicação de 
sanções contra o país que desapropriar empresas 
suas sem a conseqüente indenização prévia e em 
dólar. Chega mesmo aquele pais, de fonna ousa­
da, a ameaçar com intervenção. Quero com isso 
mostrar a necessidade de definirmos bem, a nível 
Constitucional, os campos de atuação tanto da 
empresa nacional quanto da estrangeira, devendo 
atermo-nos quanto a estas ao que dispõe sua 
legislação nacional. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA -Já concederei o 
aparte a v.~ 

Nobre Senador Leite Chaves, é exatamente por 
isto que estou preocupado. Vamos analisar, como 
V. Ex' colocou, o baixo padrão, a baixa qualidade 
de alguns setores empresariais: o Brasil foi, du­
rante muito tempo, e ainda pennanec::e sendo, 
terra de ninguém. É por esta razão que a Assem­
bléia Nacional Constituinte se reúne - e ontem 
começamos a ter esse espelho - é que agora 
temos que, sobretudo, espelhar até nos exemplos, 
pois somos um país ainda jovem; espelhar nas 
experiências de paises mais antigos ~ que detêm 
realmente a sua soberania. Temas agora, na As­
sembléia Nacional Constituinte, de exigir isto dos 
Constituintes, para que, pelo menos na lei, asse­
guremos o sentido de brasilidade. Esta, a preocu­
pação. 

Eu agradeço a V. Ex' o aparte. 

O SR. PRESIDEI'ITI! (Dirceu Cameiro)-Co­
munico ao nobre orador que o seu tempo já.está 
esgotado. A lista de oradores é longa. 

O SR. IRAM SARAIVA - Ouvíreí apenas 
o nobre Senador Mansueto de Lavor e encerrarei, 
em respeito ao tempo que me foi concedido, cw .. 
to, mas suficiente. 

O Sr. Manoueto de Lavor- Nobre Senador, 
é sempre oportuno, é sempre um motivo de enri· 
quedmento do instrumental de nosso trabalho 
ouvir V. Br O meu aparte significa simplesmente 
fazer wn pouco de justiça ao empresariado nacio­
nal. Queria que o Colega leite Chaves não se 
retirasse agora, porque vou fazer referência ao 
aparte de S. Ex' Pediria, com toda gentileza. Não 
sou empresário, não tenho nenhuma procuração 
de empresários, mas a colocação feita pelo nobre 
Senador Leite Chaves deveria estender-se não 
apenas ao empresário nacional, como a todos 
empresários nacionais e multinacionais que 
agem, aqui, sem a devida fiscalização, sem os 
instrumentos de controle do Poder Público. O pro­
blema não está no fato de o empresário nacional 
querer ou não querer produzir com má qualidade. 
O problema é que aqui o empresário em si, o 
poder econômico em si está solto, não temos 
controle, o Governo não existe para esse pessoal: 
ou o Poder exige coisas absurdas, visando, portan­
to, priviJégios, exceções, ou, então, não exige na­
da. Quanto a história de má qualidade, dá a enten­
der no aparte, o nobre Senador Leite Chaves que 
o empresariado genuinamente nacional - satvo 
as exceções que S. EX" frisou - não tem capaci­
dade de produzir algo de boa qualidade, natural­
mente entendendo-se que o empresariado multi­
nacional teria essa capacidade e oferece esse pro­
duto de boa qualidade. Não é assim. Vamos aos 
empresários mais destacados pelo próprio volu­
me da produção econômica: os empresários do 
setor automobilistico. O que ocooe? Nosso auto­
móvel aqui é todo feito, realmente, pelas multina­
cionais, à exceção de uma micro, quase uma mi· 
cromontadora, a Gurgel, 98%, 99,5% são multi­
nacionais. O àutomóvel brasileiro é de péssima 
qualidade, inclusive não cuida dos problemas da 
segurança. O carro tipo ''Volkswagen", da famosa 
Auto/atina, o "Voyage", exportado para os Estados 
Unidos e lá rebatizado com o nome de "Fax", 
precisou de milhares de adaptações vísando a 
segurança dos passageiros. Então, nobre Sena­
dor - e aqui dirijo-me também ao nobre apar­
teante, a quem muito respeito e admiro por suas 
colocações -, não é um problema de empre­
sariado nacional ou multinacional; é um proble­
ma de poder politi.co fiscalizando o poder econô­
mico, o que infelizmente não ocorre entre nós. 
Os empresários estão soltos e isso leva a essa 
falta de controle de qualidade, à inexistência de 
normas de produção. E o Oovemo não se impõe 
nem exige qualidade. Os empresários, então, até 
por uma questão de lucro, vão produzir em pior 
qualidade. E não apenas os nacionais, mas os 
nacionais e as muttinac:ionais, que estão aí a ofere­
cer produtos de qualidade inferior, a tal ponto 
que, para concorrer no mercado intemacionaJ, 
o produto exportado não é o mesmo para o con­
sumo interno. Era isto que eu queria dizer, para 
fazer um pouco de justiça. 

OSR.IRAM SARAIVA-Agradeço a V. Ex<, 
Senador Mansueto de Lavor, e reitero: é uma 
questão de soberania. Realmente, se o Governo 
nio vem protegendo o empresariado brasileiro 
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-e. concordo-, temos que, na Assembléia Na­
cional Constituinte, resolver esta questão, porque 
do contrário continuaremos permitindo que seja-. 
mos meros produtores de matéria-prima. A em­
presa extratNa vai bem, mas, quando tivermos 
que avançar na tecnologia, estaremos sempre no 
Terceiro Mwtdo. 

Muito obrigado, Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamü Had­
dad, que falará pela Uderança do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente faço wntt 
soffci!ação à Mesa. Inscrevi-me como Uder, mas 
verifico que o primeiro orador na listagem nonnal, 
sem apoio da Uderança, é o nobre Senador Pom­
peu de Sousa. De maneira que pergunto a V. 
EX' se me é permitida a palavra~pós ser conce­
dida ao primeiro inscrito legalrÓente, o nobre Se­
nador Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- A 
Indagação de V. Ex> tem apoio regimental. 

O SR. JAMIL HADDAD - Então, peço à 
Mesa dê a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEQ DE S00SA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Farei uma breve t:omunicação, vez que o tempo 
.desta sessão está se prolongando além de todos 
os prazos regimentais. Por isto em me abstive 
de al)artear o nobre Senador Jrarn Saraivo. Dando 
todo o meu apoio a tudo quanto foi dito por S. 
EX' e subscrevo também o que foi acrescentado 
pelos Senadores Nelson Wedekln, Mansueto de 
Lavor e Leite Chaves. 

O objetivo da minha Intervenção, hoje, é comu­
nicar ao Senado Federal o que jâ comuniquei 
oficialmente à Mesa desta Casa: a minha desfilia­
ção dos quadros do Partido do Movimento Demo­
crática Brasileiro no Distrito Federal, o PMOB -
DF. 

E para que conste desta comunicação o texto 
do documento que ena~minhei ao Presidente Re­
gional da meu ex-Partido, de cuja cópia dei ciênda 
e fiz entreg& ao eminente Presidente Nacional do 
Partido, meu prezado amigo (llysses Guimarães, 
passo a ler, estrita e exclusivamente, o texto deste 
documento: 

Brosilia, 25 de abril de !9 
Uma. Sr. 
Dr. Milton Seligman 
M.D. Presidente do PMDB-DF 
Em mãos 

Senhor Presidente, 
Cumpro a dever de dirigir~me ao prezado ami­

go e denodado companheiro de luta política pela 
restauração de instituições democráticas no Pais, 
paro o penoso fim de soffcitar minha desfiliação 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
no DiWfto Federal- PMDBIDF, assim como os 
conseqüentes providências legais perante a Jus­
tiça EleitoraJ. 

C';tuanto às~ desta atitude, nem precisaria 
acrescentar-lhe - por ser, há bastante tempo, 
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do conhecimento geral, seu e dos companheiros 
que, de longa data, comungam os mesmos ideais 
democráticos, populares e nacionalistas- odes­
conforto politico e moral que nós, os verdadeiros 
defensores e lutadores das causas e bandeiras 
históricas do peemedebismo, vimos sofrendo no 
seio do Partido. Os descaminhos politioos e mo­
rais de toda ordem que os invasores da legenda 
do PMDB (seiVidores, setviçais e beneficiários de 
todas os governas de quaisquer r~irnes) têm 
criado e imposto, na esfera naciona1 como sobre­
tudo no local do Partido, vêm-nos tomando Jnsus. 
tentável urna promiscua coexistência sob a mes­
ma outrora gloriosa e hoje desfigurada legenda. 

Há, realmente, seções regionais do PMDB de 
mais alta respeitabilidade e figurasnacionois do 
PMDB com as quais mantenho não s6 uma reJa­
ção de estreita amizade como até de solicfarie. 
dade, respeito e admiração, porque c.:ontinuam 
a mesma luta que travamos desde a princípio 
do nosso Partido. 

A cuJminação deste desconforto moral e políti­
co, no âmbito do Distrito Federa), atingiu seu limi· 
te no episódio das últimas convenções zonais do 
Partido, das quais previamente nos auto-excluí­
mos por dever de decência e coerência, ao verifi .. 
car que a disputa intema afinal excluiria os nossos 
companheiros verdadeiramente comprometidos 
com a causa popular e se travaria entre a força 
corruptora do poder econômico, que já na eleição 
passada merecera a sanção saneadora da Justiça 
Eleitoral, e a força des6guradora do poder gover· 
namental a serviço da cooptação das correntes 
mais reb'ógadas, reacionárias, antidemocráticas, 
antipopulares e antinaclonais com que a direita 
se acoita sob o rótuJo de "Centrão". 

Em fac:e de tais circunstâncias, que se mos-­
tram, nessa altura, irremediáveis, vimos, de algum 
tempo- eu e aJguns companheiros que partilha­
mos da mesma opinião e posição politico-dou­
tl'iriária - abstendo-nos de comparecer e parti­
dpar de quaisquer atividades offciais do PMDB 
-DF. 

No momento, pois, em que o Partido se apresta 
para reunir, no dia 8 de maio próximo, sua instân­
cia maior a Convenção RegionaJ - cumpro um 
dever de consciência e de coerêncil!l política e 
moral, ao aqui promover, prévia e oficialmente, 
meu desligamento dos quadros partidários, por 
me recusar terminantemente a participar da ingló­
ria disputa em que a vitória será forçosamente 
da corrupção peJo poder econômico ou da cor· 
rupção pelos favores do ~r governamental e 
a derrota caberá inexoravelmente aos ideais de­
mocráticos, nacionaJistas e papuJares que foram 
a alma e a glória mesmas do PBrtido nas inesque­
cíveis, longas e heróicas horas de Juta na adversi­
dade e na cwta alvorada do passageiro triunfo 
de 85-86. 

Certo de -encontrar, no prezado companheiro, 
a mesma compreensão e solidariedade que nos 
têm Invariavelmente ligado, no passado e no pre­
sente, aproveito a oportunidade para, com o mes­
mo abr~ afetuoso de sempre, transmitir-lhe as 
mesmas saudações democráticas, nacionalistas 
e popuJaies de toda a vida, deste seu velho <x>m­
panheiro e amigo, P- de Sousa. 

O Sr • .Janúl Haddad - Permite-me V. Ex> 
um aparte? 
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O SR. POMPEU DE SOOSA - Ouço V. 
Ex> . 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Pom­
peu de Sousa. tenho acompanhado de perto o 
sofrimento de V. Ex> e de Deputados do valor 
de Sigmarlnga Seixas e Geraldo Campos quanto 
aos rumos do PMDB em Brasilia. V. Ex> tem c:on­
versa?o muito comigo sobre o momento em que 
contristado - conheço V. Ex> -. deixa o PMDB, 
em razão das múltiplas amizades que desfruta 
no seio daquele Partido. V. Ex> se afasta porque 
não pode admitir uma legenda histórica,legendll 
da qual participei na sua formação, o MDB,Iegen­
da na qual fui cassado nos meus direitos polfticos, 
mas tlnhamos a satisfação de ver o PMDB lutando 
contra o regime ditatorial. Hoje, vemos a desDusio 
de muitos iguais, companheiros de grande valor 
como V. Ex', se afastando do PMOB. Gostaria 
de dizer a V. Ex', nobre Senador Pompeu de Sou­
sa, fundador da Esquerda Democrático, de onde 
se originou o Partido Socialista. Brasileiro, o meu 
primeiro Partido, onde comecei a minha vida poU­
tico, ao lado de homens como João Mangabeira, 
Hermes Uma, nosso querido Rubem Braga, Joel 
Silveira, Magalhães Júnior e outros; e dos Sena­
dores Domingos Velasco, Aurélio Vianna, enfim. 
uma gama de grandes p:>lfticos brasileiros e ho­
mens de grande valor, dizer a V. Ex' que fiquei 
satisfeito ao ouvir declarações, num programa de 
televisão, que a sua opção natural seria o retomo 
aos quadros do Partido Socialista Brasileiro. Co­
mo Presidente Nacional do Partido, já que tive 
o honra de ser reeleito na Convenção que se reaJI. 
zou há uma semana, quero di2er a V. e;x.da satisf• 
ção que terão todos os sodaJistas do Brasil caso 
V. Ex' concretize o que declarou naquele progra­
ma de "'levisão e dizer que V. Ex' terá no partido 
Socialista Brasileiro o bandeira de luta que sempre 
teve na sua YÍda política isoladamente ou junto 
com outros companheiros que queiram se somar 
com os companheiros que, hoje, compõem a Co­
missão Executivo do Partido. O Partido terá. na 
realidade, uma grande satisfação em receber o 
seu valor para comandá~lo no Distrito Federal 
Meus sentimentos pela sua salda do PMDB e"""' 
so júbilo pela possibilidade do seu in9fesso no 
Partido SociaUsta Brasileiro. 

O SR. POMPEU DESOOSA-Nob"'Sena­
dor Jarnü Haddad, eu pretendia apenas fazer a 
comunicação oficial e não pretenderia estender­
me, mesmo porque não queria prolongar a minha 
permanência na tribuno, já nesta hora tardia da 
sessão. mas achei que não devia adiá-la. Enre­
tanto, quero dizer a V. Ext e aos nobres Compa­
nheiros, aqui, heroicamente ainda presentes nesta 
hora tardia. que a intervenção de V. Ex>, ao lado 
de me ser mUito cara par todos os motivos. é-me 
particularmente cora por permitir acrescentar um 
pequeno adendo ao documento, acrescenlondo 
o motivo fundemental por que não s6 deixo o 
meu antigo Partido como, ao contrário do verbo 
por V. Ex> conjugado no condicional- no meu 
tempo, dizia·se condicional; hoje, diz-se futuro do 
pretérito- o meu destino seria; não, o rrteu de. 
tino será. o Partido do qual fui fundador- funda. 
dor não se conjuga: o verbo no passado, é. peniu~ 
nente, é-se, não se foi, é sempre no presente -
de que sou fundador ainda corno Esquotda De­
mocrática. Logo, na próplia fundação da Unlio 
Democrática Nacional, da UDN, fundamos a alo 
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independenu.·da UDN, já com o lema de "Socia­
Usmo e Liber</"de": e jé no ano seguinte, em 1946, 
tronsfonnamos a nossa Esquerda Oemocrétic:a 
em Partido Socialista Brasileiro, com o mesmo 
lema que ostenta até hoje. 

Esta oportunidade que V. Ex' me da, com o 
seu aparte, e que realmente me faz remontar ao 
passado, faz-me acte!K::entar um motivo a mais 
para a decisão que tomei. É a e.periência nascida 
do remoto tempo de 1945 e 1946, quando tarri­
bém fundei a UDN, que era uma frente ampla 
para a derrubada de uma ditadura, a ditadura 
do Estado Novo tal como, tantos anoa depois. 
fundamos o MDB - até a mesmà denominação 
-. só não se repetiu o mesmo nome porque 
tinha existido antes a UDN, a denominação é prati­
camente a mesma: União Democrática Nacional, 
Movimento Democrático Brasileiro- para derru­
bar outra ditadura. 

Denubou·se lf ditadura em ambos os casos, 
mas a verdade é que sinto que o destino das 
frentes amplas é se desvirtuarem e as maiorias 
conservadoras delas se apossarem, porque, ao 
apossarem-se do poder, apossam-se das benes­
sesdopoder. 

O Sr. Joio Jllellezeo - Senador Pompeu 
de Sousa, V. Ex' pennite um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOOSA - Um mo­
mento; eu quero terminar esta parte, em seguida 
concederei o aparte a V. Ex' 

Verifico, contristado realmente, como disse 
multo bem o nobre Senador Jamil Haddad, verifi­
co, profundamente amargurado, que o meu 
PMDB, o PMDB que foi o mobilizador, se não 
o mobililador, a resultante da mobililação popular 
qUe derrubou a dítadur~ começa agora a seguir 
o mesmo destino da UDN. Começa a haver uma 
"udenização" daquele meu PMDB. E .... "udeni­
zação" se toma ainda mais grave, porque é uma 
"udenimção" com caracterfsticas de "areniza­
ç:ão". Essa situação levou-me eo desencanto 
completo. Oe$le modo. não poderia deixar de pro­
mover a decisão que adotei, e o fiz repentina­
mente, para que não houvesse nenhuma dúvida 
sobre a minha posição, para que não houvesse 
nenhuma dúvida sobre as conseqüê(K:ias da mi­
nha posição, porque tenho hprror de posições 
indefinldas. Sempre fui homem de posições defi­
nidas e fJZ. questão de tomar essa atitude, como 
faço questão de voltar aos quadros do meu Parti­
do, porque socialista eu sou desde os quatone 
anos. e pelo ideal socialista estou pronto a conti­
nuar até o fim dos meus dias. 

Concedo o aparte ao nobre Senador João Me­
nezes. 

O Sr. Joio Jllellezeo- Eminente Senador 
Pompeu de Sousa. fomos candangos na funda­
ção de Brasllla, e eu acompanho o trabalho de 
V. Ex', sempre na mesma Unha, na mesma dif'e.. 
çõo. Mas, infelizmente, a vida politica tem alcan­
çado JUrTIOS inesperados. Por exemplo, V. Ex' tem 
e.o seu lado outro Senador, Senador. Paulo Bisol, 
que conheci aqui, na Comissão de Sistematiza­
çio, na Comissão Temática, onde tivemos as 
maiores discussões. mas reconheço a inteligência 
e a capacidade de trabalho de S. Ex'. que flunhém 
le\'e· que sair do PMOB. Eu, muilas vezes, disse, 
aqui no Plenário. até com certa rudeza. que os 
Partidos Politicos estão fissurados, estão fissura­
dos em todos os lugares. É uma verdade. Esta-

mos vendo todos os dias essas mutações. essas 
mudanças. Por que estão acontecendo? Porque 
homens que têm o espirilo como o de V. Ex', 
que é um espírito ativo, irriquieto, mas muito segu­
ro nas suas decisões, na sua direção, passam 
a não encontrar mais agasalho nos Partidos já 
exiStentes, que fundaram e em que trabalharam. 
1\s mudanças estão aí. Então, é por esta razão 
que nós achamos que muito breve-muito breve, 
taívtz-nós tenhamos que partir para a formação 
de novos Partidos ou de novas estruturas polftic:as, 
onde possamos. dentro pelo menos de um qua­
dro ideol6gico ou de um quadro de orientação 
precisa, estabele<::er nonnas de trabalho dentro 
do partido. Os Partidos não podem continuar a 
se esfacelar, sob pena de não representarem nada 
para a opinião públic'a brasileira. Dal o nosso posi­
cionamente, que dissemos sempre circunstan­
cial, ao manter a nossa defesa do Presidenda· 
Usmo, porque os Partidos Polfticos não tinham 
condições de tomar uma verdadeira posição par­
lomentarista. Dou meu abraço a V. Ex', pelas suas 
palavras, pelo tempo de amizade que nos une 
e espero que, na nova senda, possa encontrar 
o caminho e aquilo que seu esp(rito tão buliçoso 
precisa e necessita para continuar a expandir a 
sua inteUgência e a sua sabedoria. f.luito obrigado. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Agradeço 
nobre Senador João- Menezes, a intervenção de 
V. Ex', que é ainda mais desvanecedora por ser 
de· um homem que não comunga com as minhas 
idéias, mas compreende as minhas posições, os 
meus prindpios. 

Antes de encerrar a minha intervenção, que 
ia ser mais curta, verifico que há dois nobres com­
panheiros Jâ com os microfones annados, de for­
ma que. Sr. Presidente. peço a V. Ex' que seja 
generoso no tempo, para que eu possa conceder 
os apartes a esses dois nobres companheiros que, 
embora continuem no Partido do qual estou sSin­
do, continuam a ser companheiros queridíssimos, 
e fazem parte daquele grupo com quem estou 
solidário, porque lenho certeza de que S. Ex" tam­
bém estão solidârios com essas posições. 

O Sr. l"'eloon Wedeldn- Pennile-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Concedo 
o aparte ao nobre Senador N.elson Wedekin. 

O Sr. l'lelaon W--Senador Pompeu 
de Sousa, se os nossos microfones estão armados 
em alguma coisa, com a mais rigorosa certeza, 
estão annados da estima, do apreço pessoal. do 
respeito que temos pela figura de V. Ex' O meu 
aparte será absolutamente breve. É apenas para 
dizer que lamentamos profundamente, nós que 
estamos no PMDB, podemos dizer nós que "ain­
da" estamos no PMDB, creio que a saída de V. 
Ex'. indisc:utiveirnente, empobrece a nossa sigla 
partidária de tantas glórias. de tantas vitbrias, de 
tantos momentos importantes para a vida do nos­
so Pais, que tantas páginas importantes escreveu 
para a democratização do nosso Pais, para a tran­
sição democrática, em curso da qual ainda esta­
mos, com toda a certeza. É para lamentar a saide. 
de V. Ex' e para dizer que se é certo que o PMDB 
perde um dos seus mais txemplares quadros, 
um dos seus melhores quadros. sob qualquer 
ponto de vista, sob o ponto de vista do patriotismo, 
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da lucidez. da inteligência, da trajetória de lutas, 
é certo que as causas populares e democráticas, 
que fizeram a grandeza do nosso parüdo, essas 
não perdem. Esteja V. Ex' onde estiver, no Partido 
Socialista ou em outro qualquer, é certo que nós 
que temos todas estas concepções do nosso ve-­
lho MDB e do PMDB do nosso programa, a con­
cepção da luta pela ampliação das conquistas 
democráticas, das conquistaS soctals, da dislr1-
buição mais justa dos bens e da riqueza do nosso 
Pais, da soberania nacional, que não é um pala­
vrão como alguns querem coloc::ar, como se fosse 
alguma coisa anacrônica e atrasada. enfim. de 
todas estas grandes lutas do PMDB, pela paz. pela 
justiça, pela liberdade, sei que sua salda do Partido 
não significa que se perde um lutador destas mes­
ma causas. mas há de se lamentar, ainda urna 
vez, que o PMDB tenha enveredado por caminhos 
tão dificeis, e, sobretudo dillceis de eJCPlicar 11 po­
pulação brasileira. A minha palavra ~ para JsiO: 
lamentar a sua saída e dizer que, com toda a 
certeza. continuaremos juntos nestas mesmas lu­
. tas, que são as melhores. mais justas e mais corre­
tas lutas do nosso PMDB. 

O SR. POMPEODESOUSA-NobreSena­
dor Nelson Wedekin, o aparte de V. Ex' é honrosa­
mente consagrador para este modesto Se.­
que, aos 72 anos de idade, não perdeu e ~ 
certo que jamais perderá o gosto pela Juta demo­
crática. Ao dizer-me que, desfalcando as fileiras 
do PMDB, vou enriquecer as ffieiras de outro parti­
do. digo-lhe eu que a mesma luta é a llOSSII luta 
comum, e espero que V. fxt em breve venha 
também enriquecer as fileiras do nosso partido 
e de certo as enriquecer/! mais do que eu próprio. 

O Sr. Femudo Hemtque ~-V. 
Ex' me permite um aparte? 

O SR. POMPEU DE S008A - Concedo 
o aparte ao meu nobre Uder femando Henrique 
Cardoso, lider acima de qualquer sigla partid6rle: 
sim, lider da Maioria seguramente. estou COfi\'Of>o 
cido disto, da maioria de fato e de direito, sobre­
tudo de direito. 
OSr.FemandoHenllque~-Sena­

dor Pompeu de Sousa, não falo como Uder do 
PMDB, preferiria falar na condição de amigo seu. 
porque eu não queria estar aqui a lamentar pelo 
PMDB as perdas que estornos sofrendo. pr>:ftro 
me fixar na linha do Senador Nelson Wedddn, 
e dizer que não houve perda nenhuma para a 
luta politica. Ontem, quando o Presidente desta 
Casa concedeu-me a palavra, colocando-me na 
oposição, na alternância, não fez mais do q\lt 
reconhecer uma situação de fato. Assim, V. EX' 
hoje, ao se desligar do PMDB. está apenas que­
rendo dar continuidade à sua coerenda. à coerên­
cia de um homem, c:uja vida politica não se pau­
U>u por cwvar-se aos poderosos. Não, pelo con­
trário. todo s tempo lutou por ideais de transfor­
mação do Brasil. Lamento. e lamento multo, não 
s6 a sua saída, mas que o PMDB não seja hoje 
o parüdo capaz de inspirar àqueles que, como 
V. Ex', têm esses ideais. Tenho que reconhecer 
o número de c:ompanheiros que têm deixado o 
partido, independentemente, até mesmo de Insis­
tência nossa no senddo de que, 1aívtz não seja 
este o momento, 1a1vtz ainda seja posshoel uma 
recuperação dp partido, mas o número é tão QrOfl-
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d& que não posso mais deixar de reconhecer que 
V. Ex' seguiu o impulso, que não é pessoal, tem 
raizes políticas, e isso que é preocupante: não 
se trata, neste momento, de decisões individuais. 
Disse já o Senador João Menezes que as fissuras 
partidárias são muito grandes e em todos os parti­
dos. Acredito que, nesta circunstância ptoneira, 
alguns se lançam como pioneiros e, como tal, 
correm o risco, muitas vezes. de não encontrar 
sequer uma rede onde possam pular quando sal­
tam, e encontrem um abismo e não wna esbutura 
pofrtica de acolhimento. V. Ex', entretanto, pelo 
que pude ouvir- estava eu numa discussão so­
bre a questão, principalmente, da empresa nado­
naJ, com as üderanças da Constituinte, não ouvi 
a sua definição partidária, mas pelo que V. Ex' 
me informou, já tinha uma definição partidária. 
lvl invés de fi<:ar na expectativa de que algo novo 
acontecesse, ou no PMDB ou no sentido dft cria­
ção de uma nova agremiação, V. Ex' preferiu o 
antigo aprisco, do qual foi fundador. Mesmo as­
sim, encontrando já. um ninho partidário, V. Ext 
sabe que o gesto. como este que V. Ex' acaba 
de tomar, são gestos que têm, às vez.es, um curso 
imprevisível, porque se sai de um partido, onde 
se conhecem todas as regras, onde já há uni 
camhlho percorrido, para um outro, do qual, pos­
sivelmente, quantos jâ o fizeram e sabem das 
dificuldades da oposição isolada müitas vezes. 
Mas, V. Ex' prefe!lu, de tode fonno, seguir este 
caminho aventuroso, porque.QUis ser coerente. 
Não posso, e não com tristeza, dizer que não 
lhe dou razão, conhecendo como conheço a si· 
tuação do PMDB do Distrito Federal, não posso 
deixar de lhe dar razão. E isto me deixa profwlda· 
mente preocupado, porque na medida em que 
tiver que dar razão a meus companheiros que 
saem do partido em vários _Estados, terei que aca-­
bor por segui-los também. Tenha V. Ex' certeza 
de que esteja onde estiver, como V. Ex' sempre 
faiwn balalhedor, V. Ex' encontrará também sem­
pre o apoio de todos nós. de todos aqueles que 
estão na porrtica, não para servir a poderosos. 
não para acomodar interesses pessoais, mas para 
servir à transformação do Brasil. Nos que estamos 
no PMDB, estamos porque acreditamos que o 
P/t\DB é o instrumento para essa transformação. 
No momento em que começarmos a desacreditar 
- e V. Ext desacreditou - não teremos outro 
caminho. Boa sorte e até breve/ 

O Sr. Itamar Franço - Permite V. Ex' wn 
aparte, nobre Senador Pompeu de Sousa? 

O SR- POJIIIPEU DE SOUSA- Concederei 
o aparte logo em seguida a V. Ex' Tenho que 
responder ao aparte altamente honroso, consa· 
gredor -não vou esgotar todos os ·qualifica!M>s 
que me ocorrem no momento - do meu Uder. 
político embora em outro partido, Fernando Hen· 
Jique Cardoso; tenho de dizer a S. Ex' que real­
mente estive muito inclinado a manter uma atitu­
de de espera. Como V. Ex'- Senador Fernando 
Henrique Cardoso - reparou e acentuou muito 
bem. a situação no Distrito Federal é insusten­
tável. Há cerca de wn ano não estou mais partid· 
pando da vida polftico-partidária do PMDB do Dis­
trito Federal. Não participarei das Convenções Zo­
nais; mas vai haver, a Convenção Regional, e que-­
ria, antes dela, definir a minha posição. Ao mesmo 
tempo. não quis imediatamente enttar para o meu 
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partido, para o qual, seguramente, me encami~ 
nho, pois vou entrar para um pa.rtido que fundei 
em 1945. Já teria entrado até antes, e não o fiz. 
até por isso não compareci à última Convenção 
Nacional. Vou fazer aqui uma confidência ao com· 
panheifo.Presidente, Jamil Haddad: não compa~ 
reei à última Convenção Nacional do nosso PSB 
para não criar uma situação de que se pudessem 
fazer e>q>lorações no sentido de que eu estaria 
adotando wna atitude oportunística, por se tratar 
justamente da Convenção Nacional. Sendo eu 
fundador nacional do partido havia um prece­
dente de que, na COJWenção Nacional do ano 
passado, eu compared. por um gesto de simpatia 
e de cordiaJidade com o meu antigo partido; e 
na ocasião, inteiramente peemedebista, fiZ wn li­
geiro pronunciamento. Quero, agora, contar aos 
Companheiros que lá não estavam presentes. por­
que o CompenheiroJarnU Haddad estava, da Con­
venção sai debaixo de um coro: "Volta! Volta!'' 
E eu não queria agora voltar ao partido no con­
texto de uma Convenção Nacional. para que não 
se supusesse que eu estava pretendendo ~Jtar 
por cima. Não! Eu volto como so1dado do partido, 
eu volto como soldado das idéias progressistas 
e, sobretudo, socialistas que são de toda a minha 
vida. 

Quero dizer mais a V. Ex' que seu aparte é 
wn "até breve" do companheiro, porque estou 
certo também, de que V. EX" como os outros 
companheirOs do PMOB, que fizemos parte do 
Grupo dos 93 - e mais do que do Grupo do> 
93, fizemos parte dos Grupos dos 23 Senadores 
que aprovamos um documento que V. Ex" redigiu 
- estétva. coino eu ainda na expectativa de que 
houVesse stdvação, senão dentro do PMDB, num 
PMDB alternativo. Mos quero dizer a V. Ex' que, 
ao mesmo tempo que sinto que o PMDB formal, 
o PMDB oficial caminha para uma "udenização" 
mista de "arenização", preocupo~me muito que 
o PMDB alternativo já nasça como uma nova fren­
te ampla, uma espécie de frente ampla restrita 
- vá lá a contradição vocabular - e isso me 
assusta muito. Tenho muito medo das situações 
indefinidas e é por isto que me apresso em entrar 
no meu partido, porque é um partido que, real~ 
mente, tem wna feição, uma fisionomia, uma cara 
pr6pri8, que é a cara dos verdadeiros socia1istas. 

O Sr. Mário Mala- Pennite·me um aparte? 

O SR. POJIIIPEU DE SOUSA - Ouço V. 
EX' primeiro e, depois, o Senador João Lobo, com 
a complacência da Mesa, que, realmente, tem 
sido complacente demais para com este velho 
Senador. 

O Sr. Mário Mala- A Mesa será compla· 
cente, porque o assunto é importante, acredito. 
V. Ex', nobre Senador Pompeu de Sousa. não 
foi o primeiro e, certamente, não serã o último 
a deixar as velhas e combativas hastes do hoje 
PMDB, ontem MDB e anteontem PTB com outros 
Partidos também afins. Costumo dizer que o 
maior crime que o golpe de 1964 cometeu contra 
as instituições políticas e juridicas de nosso País 
!ai a dissolução, à époco, dos P.jlllidos políticos 
que começavam a se sedimentar no horizonte 
da História do Brasil, tendo como eixo ou como 
estrela de primeira grandeza, de agregação das 
tendêndas ideológico-sociais, a ODN, o PSD. o 
P"ffi e o PSB, todos liderados por figuras popu-
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listas, à êpoca, mas cujos Partidos, ao opagor de&' 
sas figuras, foram se tomando popuJares e secfi. 
mentando representativas forças das v6rias cama­
das sociais, nas suas váriU tendências ideol6-
gicas. O PTil e o PSB; a Íendênda nbolhíola. 
popular, e a UDN e o PSD a tendência conser­
vadora do País. E nos colocaram duas c~ t 
de-força, àquela época, o MDB e a ARENA, e· 
que agora estamos saindo delas historicamente, 
dando a resultante, novamente, a multiplicidade' 
de \'artidos, em que procuramos abrigo nas siglas 
e, muitas ve:z:es, não encontramos mais esse abri· 
go, porque às vezes o guarda--chuva ou se tomou 
muito restrito ou amplo demais, tio amplo que 
as malhas se esgarçaram e começou a cl!over 
na cabeça de todos. Então, n6s, que somos tam­
bém egressos dessas forças, queremos estar soli­
dários com V. Ex', porque ontem, também, ajud& 
mos a compor essas foiç:as. Fomos obrigados, 
talvez pelos mesmos motivos históricos que, hoje, 
enxotam V. Ex'-. ou melhor, fazem com que o 
PMDB saia de V. EJ<o, porque não é V. Ex' que 
está saindo do Partido. porque o que coloco.u 
V. Ex' no Partido náoforarn os fisíologismop ou 
os interesses imediatist.as, foram as idéias que 
um grupo amplo de pessas defendiam e se c:on-, 
glorneravam nesse Partido. EntãO, dentro deste 
radodnio, queremO$ dizer que as mesmas forçaJ 
sociológicas e históricas, que desagregaram o 
PDS, que deu sustentação à ditadura durante 20 
anos, estão agora a desagregar o PMDB, fazendo 
com que os homens deixem as sigJas partid6rias 
que no momento se tomam efêmeras, e se man­
tenham nas suas coerências ideológicas, procu­
rando abrigo em outras siglas que são mais com­
patíveis com os prindpios que defenderam ao 
longo de suas vidas ou, então, fiquem sem Parti­
dos, até que achem esse abrigo no caminho da 
História do Brasil. l'l6s estamos solídârios com 
V. Ex' e se não estamos eru:ontrados em siglas, 
estamos encontr~dos permanentemente em 
idéias. E, juntos, creio que estaremos ajudando 
a compor o Brasil: V. Ext, num novo ~do. onde 
acha abrigo, e eu no Partido onde achei mais 
coerente abrigar minhas idéias, ao sair do poli­
morfo PMDB que, a cade dia, perde a sua fisi<lno. 
mia - para não dizer sem cara - descara.cte-­
rizado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Co­
munico ao nobre Senador que o tempo de V. 
Ex' está esgotado. 

O SR. POMPEQ DE SOUSA- Está esgo. 
tado o meu tempo, mas quero dizer ao nobre 
Senador Mário Maia que o aparte de S. Ex' me 
é profundamente grato. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Com todo 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. João Lobo - Caro Senador Pompeu 
de Sousa, o meu a.parte é mais para l'e1lO'IBr a 
enonne admiração que tenho pelo grande Sena­
dor do Distrito FederaJ, cujo nome evoca na fY1i.. 
nha meninice passada as grandezas de sua famflia 
e do seu nome, Senador Pompeu, que é toda 
uma região, um Municipio no meu vizinho Estado 
do Ceará. Naturalmente, nesta época de 8CQrnOo 

dação partidária que estamos vivendo, vou, com 
tode certeza, olhar com muito.,Ç!lidado para essas 
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novas caracteristicas do PMDB. Parece--me que 
V. Ex' já identificou no PMDB aquele fogo ude­
nista, aquele fogo libertário, democrático e liberal 
que caracterizou a ODN do nosso tempo. E se 
isso for verdade vou esbJdar seriamente, talvez, 
uma mudança neste rumo, porque sou um da­
queles udernstas empedernidos que vêem com 
muita saudade aquela UDN liberal, democrática 
e libertária daqueles anos. Renovando o grande 
apreço que tenho por V. Ex', só me resta dese­
jar-lhe toda a felicidade na sua nova agremiação, 
do seu Partido de origem, do Partido do qual 
V. Ex' é fundador, o PSB. 

O SR. POJIIPEU DE SOUSA - Muito obri· 
gado. nobre Senador. 

O Sr. Cid Sab6la de Camdho - Senador, 
permite V. Ex'? Eu gostaria de oferecer o aparte 
cearense. 

O SR. POJIIPEU DE SOUSA- S6 um mo­
mento. Gostaria de responder ligeiramente, ape­
nas para dizer ao nobre Senador João Lobo que 
o seu aparte ainda é mais honroso, porque parte 
de um não-correligionârio, de uma pessoa que 
hoje está na outra trincheira. Mas o respeito com 
que defendemos as nossas idéias, as nossas posi­
ções é reciproco, e o aparte de V. Ex" me é desva­
necedor, e já começo a verificar que a minha 
saida do PMDB está assim provocando uma ver­
dedeira união nacional, pelo menos na sa5da Es­
pero que essa união nacional se converta em ade­
sio ao meu futuro Partido. 

Dou o aparte ao nobre Senador e meu querido 
conterrâneo Cid Sabóia de CalvaJho, filho do Poe­
ta Jáder de Carvalho, companheiro do Partido 
Socialista Brasileiro. Aproveito para fazer um ape­
lo a V. Ex', para que honre as tradições paternas 
e venha também para o nosso Partido. 

O Sr. Cid Sabóia de Caryalbo - Senador 
Pompeu de Sousa, estou ouvindo a sua fala co­
municando oficialmente, digamos assim, sua saí· 
da .do PMDB. Eu acho que todos os políticos, 
tentymt mandato ou não, devem procurar as suas 
identificações. E V. Ex" alcança nesse gesto e com 
esse gesto a sua própria idenfitic:ação, sua própria 
história; o seu retomo ao PSB é uma nota, não 
apenas polftic:a, mas é uma nota também de sau­
dade. E se meu pai fosse vivo, se assim OCOIT'esse, 
estaria tão satisfeito quanto o nosSo companheiro 
Jamil Haddad. 

OSR. POI'IPI!U DE SOUSA-Meu querido 
amigo, diria eu, quase de infância, porque eu era 
ainda um pré-adolescente quando o seu pai se 
tomou meu amigo, porque era amigo da juvell-' 
tude e era amigo da inteligência, não que eu fosse 
representante· da inteligência, mas ele o era. 

O Sr. Cid Sabóia de Camdho - Pois a 
alegria dele seria a mesma que neste momento 
sente o Senador Jamil Haddad, c:om toda certeza. 
ft\as eu gostaria apenas de, como integrante do 
PMDB, dizer, não como Vic:e.-Uder do PMDB, por­
que já falou o Uder e isso já esgotaria esta condi· 
ção, falou o Uder Fernando Henrique ea.doso, 
mas eu gostaria de dizer que V. Ex' faz falta, sim, 
ao PMDB. Todos os companheiros que estão dei­
xando o PMDB forão falta à luta deste Partido, 
que é de grande monta e de grande e>preSSi· 
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vidade na contemporaneidade nacional. O PMDB 
não foi apenas uma frente. ele viveu toda a aspira­
ção democrática deste Pais e o faz agora. Fá-lo 
agora, apenas no momento mais dificiJ, mais 
questionável, em que há fumaça por todos os 
lados e há forças desfigurantes em todo o cenário 
pot'rt.ico nacional, sem que essa desfiguração seja 
um mau privilégio do PMDB. V. Ex' sai, mas sai 
de um grande Partido, deixa um grande Partido 
que grande continuará depois de V. Ext, muito 
embora V. Ex', inegavelmente, vá fazer grande 
também o PSB. O PMDB, neste momento, tem 
uma tarefa hercúlea, e faz pena que a seus mús­
culos falte a força de Pompeu de Sousa. Estamos 
vivendo a transição nacional e a força maior nessa 
transição, atravessar essa ponte difícil, é uma mis­
são primordial dentro do PMDB de agora. Eu la­
mento que o Partido, neste momento, perca pes­
soas como V. EX" não vamos dizer, no entanto, 
que o P.MDB está desfigurado, que é um Partido 
sem rosto, não. O PMDB tem um rosto enorme, 
diariamente, na Assembléia Nacional Constitulnte 
pela posição de sua Bancada. O PMDB tem uma 
posição linda na pessoa de Ulysses Guimarães 
dirigindo a Assembléia Nacional Constituinte. O 
PMDB é notável aqui no Senado na pessoa de 
Humberto Lucena que tem uma bela face, não 
temos dúvida nenhuma sobre o seu comporta­
mento, sobre a sua linha de conduta. O PMDB 
somos n9s, V. Ext até hâ pouco, todos nós, aqui 
que compomos sua Bancada no Senado e na 
Câmara Federal; somos homens resolutos. temos 
pensamentos daros. somos pessoas de c:ompor­
tamento transparente. Sei exatamente o que que­
ro e aquilo pela razão que me leva a me posicionar, 
diz a minha consciência que estou certo, sim. 
Ainda hoje li nos jornais críticas acerbas ao com­
portamento da Constituinte, que foi, primordial­
mente, um c:omportamento do PMDB, ontem, na 
votação da Ordem Econômica, quando dissemos 
"não" ao Substitutivo do C:entrâo. Nós dissemos 
esse "não" e V. Ex' o disse conosco, compondo 
o nosso quadro. V. Er sai de um Partido máscu1o, 
sai de um Partido forte, sai de um Partido autên· 
tico, sai do Partido de Ulysses Guimarães, sai do 
partido de Mário Covas, sai do Partido de Fernan­
do Henrique Cardoso, sai do meu Partido, do Par­
tido de Mauro Benevides e de Mansueto de Lavor 
e de todos nós que estamos aqui com saudades 
de V. Ex', mas que a sua saida não seja em abso­
PMDB. Ele está sendo, exatamente, um PMDB 
sofrido, atravessando uma fase difícil, atravessan­
do uma fase incrivelmente compJexa, nesse her­
metismo da porltica atual em que é proibido ver 
as pessoas com a verdade que eJas têm nas suas 
estampas, nas suas silhuetas, mas isso porque 
há um lobby contra o político nacional e, logica­
mente, um lobby fascista c:ontra os partidos. To­
dos os partidos são importantes. Quisera eu que 
o PSB de meu pai se tomasse notável sem nenhu­
ma fraqueza do PMDB, e que todos os partidos 
mais fortes o fossem diariamente, crescessem to­
do dia, dentro da própria energia nadonal, consu· 
mindo a energia nacionaJ, sem que um roubasse 
do outro as·suas energias. Se V. Ex' vai para o 
PSB, faz muito bem; vai para a sua identidade, 
vai para a sua história, vai para a sua saudade, 
vai para o seu s'oc:ialísmo, mas o socialismo tam­
bém existe no PMDB. É uma questão daquela 
preferência, que V. Ext como um bom cearense 
sabe expressar com tanta ~Mtura, nesta horo, em 

que deixa o nosso grêmio; mas que a aJegria 
do PMDB não seja nunca a tristeza do PSB, nem 
a tristeza do PMDB seja a alegria do PSB. Na 
verdade, que ganhe o mundo político, que ganhe 
a transição, que ganhe a politica nacional, porque, 
afinaJ de· contas, mudando de siglas, mudando 
de Partido, V. Ex' não vai sair daqui. Seus discw­
sos, sua ironia e mesmo a essência dos "BUhe­
tinhos a Jânio", não vão nos abandonar. Tudo 
isso é muito importante. Apenas defendo aqui 
o meu Partido. Ele é um Partido muito sério e 
está cumprindo exemplarmente a sua missão. 
Meu companheiro Mário Maia está enganado; 
nosso Partido não .está desfigurado, o mundo é 
que está desfigurado. Há muita fwnaça, há na 
ambiência algo que perturba a visibilidade nacio­
nal por sobre a vida poJftica. As vistas estão turvas, 
os corpos estão perfeitos, o PMDB está perfeito 
na hora em que perde V. Ex" 

O SR. POJIIPE(J DE SOUSA- NobreSena· 
dor Gd Sabóia de CalvaJho, o aparte de V. Ex' 
me é profundamente emocionante por todos os 
motivos que assinalel Quero dizer a V. Ex' que 
comungaria com as suas idéias se o PMDB nio 
tivesse sido derrotado pelo próprio PMDB nas vo­
tações da Constituinte, quando se qiou uma direi­
tona com apelido de Centrão. .. Foi o desencanto 
que me levou a tomar esta atitude. 

Devo dizer, quando V. Ex' ressalto as grandes 
figuras do meu Partido de até ontem, as grandes 
figuras do PMDB, quero dizer a V. Ex' que s6 
não eirtrei imediatamente no PSB, s6 não assinei 
a ficha de inscrição no mesmo dia, para atender 
a um apelo-já que V. Ex' mencionou as grandes 
figuras do PMDB - para atender a um apelo 
do nosso Presidente, do nosso Uder, realmente 
dessa figura exemplar que é Ulysses Gllimarães 
e que ontem me fez um apelo para que eu não 
ingressasse no PSB imediatamente. E fez um ape­
lo num verdadeiro discurso, que mais parecia um 
panegírico do que um discurso. Quase me senti 
São Pompeu, em vez de Senador Pompeu. Mas, 
na verdade, estou convencido, sinceramente con­
vencido, de que o destino do PMDB será esse, 
e estou certo que V. Ext, muito breve, virá também 
para o Partido do seu pai. 

O Sr. Carioo Chiarelli - V. Ex' me pennite 
um aparte? 

O SR. POI'IPI!U DE SOUSA - Pois não, 
Ex' 

OSR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -Co­
munico a V. Ex' que o seu tempo está esgostado 
e temos uma lista de oradores a cumprir ainda 
no plenário. 

O Sr. Carlos adarelll- Sr. Presidente, meu 
aparte é inversamente proporcional ao apreço que 
tenho pelo aparteado em termos da sua dimen­
são. Apenas quero fazer um registro, já que fico 
como "estranho no ninho" nesse processo, por­
que não sou do PMDB, nem sou do PSB, nem 
sou cearense. Portanto, faltam-me três requisitÓs 
ftmdamentais. Mas, antes de mais nada e acima 
de tudo, antes, hoje e amanhã serei um admirador 
e um amigo de V. Ex' Nesta hora em que· V. 
EX' empreende urna nova travessia, decide um 
caminho político, reencontra-se com a sua ori­
gem e, segundo sempre observei, nunca a perdeu 
na sua trajetória encoberta por essa ou aquela 
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sigla, porque sob ele estava permanente matéria 
substantiva. que são as suas idéias, os seus id~. 
independente do exame de mérito do quadro par­
tidário, quero que V. ~ encontre a resposta ade­
quada para viabilizar todos os seus projetos e te­
nha na hora dessa decisão e dessa definição, a 
renovação pública e pessoal. Ainda momentanea­
mente na üderança da Partido da Frente Liberal, 
desejo que V. Ex' seja exitoso, e com seu êxito 
faça o êxito de seus projetos que haverão de ser 
favoráveis ao bem comum e aos interesses nacio­
nais. Não queria deixar de fazer o regístro do apre­
ço que lhe tenho: o apreço intelectual, da estima 
pessoal e do respeito à sua figura ídônea de ~ida­
dão e de político. 

O SR- POMPEU DE SOOSA- Nobre Sena­
dor Carlos Chiarelli, poderia dizer que o aparte 
de V. Ex' quase me ba às lágrimas, porque V. 
E,xt vai completar o que chamaria de união nado­
naJ, pelo menor em tomo da minha saída. Mas 
sabe V. Ex' que esse apreço é recíproco e vem 
de longa data, desde quando V. EX', um jovem 
Deputado gaúcho, chegou aqui, à Câmara Fede­
rale a quem me ligaram logo relações de amizade, 
de apreço e de admiração pelos posições de V. 
EX' E, em função dessa admiração, é que me 
apego ao advérbio mais usado hoje nessa sessão, 
o advérbio "ainda". V. Ex!' díz que "ainda como 
Uder do PFL" dâ esse aparte. Espero que esse 
"ainda" não demore muito, não só que V. Ex' 
deixe de ser Uder do PFL, mos que V. Ex' possa 
vir a integrar a hastes do PSB. 

O Sr. Leite Chaves - Permita-me V. Ex' wn 
aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Lelte Chaves- Senador Pompeu de 
Sousa, os Partidos são ideológicos, de massas 
ou mistos, isto é, ideológicos e de massas ao 
mesmo tempo. O PMDB é um Partido misto, te­
mos as duas tendências. Eu posso afirmar a V. 
~ que foi a parte ideológica que o formou. Eu 
fui um dos primeiros Senadores deste Partido. 
Eu fui eleito em 1974, quer dizer, eu irttegrei aque­
la plêiade de 16 Senadores que deram existência 
nacional ao então MDB. Quem dá existência e 
força nacionais a este Partido é quem o leva à 
vitória nas umas. E. para a minha surpresa, todos 
esses Senadores, a exceção dos que jâ faleceram, 
estão absolutamente inabaláveis ao PMOB, certos 
de que ele ainda não cumpriu a sua missão. O 
MDB lutou para derrubar" uma· ditadura; o PMDB 
luta para instaJar uma democracic;t. Houve, é certo, 
a morte de Tancredo Neves que mudou muita 
coisa. Não sei até que ponto as nossas Uderanças 
nesta Casa foram qualificadas ou hábeis ou sensí­
veis para conduzir o Partido. Digo eu que uma 
verdadeira liderança, com 303 Parlamentares sob 
o seu comando, não permitiria. que o Presidente 
da República chegasse a ter interferência aqui 
e t:onseguisse, indllive, o seu grande sonho; 
quando ele não pôde, realmente, contar com o 
apoio do Partido, dividiu~. Então Senador eu digo 
a V. Ex" que o PMDB existe, não por essas Uderan­
ças. porque nós nãO somos um Partido de donos, 
nós somos um Partido de c~nso. N6s somos 
tão democráticos que, talvez, morramos por ex­
cesso de democracia. Veja V. Ex' que neste lnstan-

te, o nosso próprio üder do Senado disse que 
está saindo do Partido e, S. Er como Uder está 
comandando o clsnta Nós, ainda assim, conti- · 
nuamos a segui-lo na orientação interna da Ban­
cada. Num partido menos democrático lsto não 
ocorreria. Por conseguinte, o PMDB não existe 
apenas pelos lidere$ aqui referidos, mas, sobre­
tudo, pelos objetivos que determinaram a sua for­
mação, ainda não de todo atingidos, Continuará 
a existir pela sua causa mais ímportante que é 
o povo, com ele emocionaJmente identificado, nas 
campanhas passadas. Então, apenos porque o 
Presidente da República quis 5 anos ao invés de 
4 anos, nós dt:bandamos? Outra coisa, o regime 
militar contra o quaJ nós lutávamos - eu quero 
dizer a V.~ que a minha vida p(lblica começou 
na cadeia, eu fui preso em 1964, não era nem 
político. E são muitos nesta Casa que participa­
ram dlsso, porque já. viviam na resistência pela 
liberdade. Então ... 

OSR. POMPEU DESOOSA-Eut.ombém 
fui preso então. 

O Sr. Lelte Chaves -A ditadura, nós não 
a derrubamos; ela. até certo ponto, consentiu em 
sair, pois já estava na agonia. Mas. então, para 
favorecer a derrota, nós admitimos que viesse 
para nós o pessoal do PP, que era do antigo PDS; 
nós concordamos que alguns próceres da antiga 
ARENA viessem. Então, se nós os acusamos ago­
ra de direitismo, de assumir posições de direita, 
porque não o fizemos na época? Foi uma determi­
nada aliança, para fim bem definido, Agora, nossa 
finalidade é que temos que concluir essa Consti­
tuição, que não é a ideal, mas está muito boa, 
ela está sendo uma vestimenta até certo ponto 
para essa reaJidade que vem. E por que V. Ext 
não espera? Não é uma precipitação sair agora 
quando o quadro ainda não se definiu em relação 
a nova Lei? E digo a V. Ex' o seguinte: nós, do 
PMDB, continuaremos a lutar com os mesmos 
ideais que V. fx' tem, porque o PMDB é um par· 
tido revolucionârio na sua origem, e os partidos 
são como os rios, eles mantêm a cor das águas 
das suas fontes, não são essas pessoas que agora 
vão toldar o nosso ambiente ou mudá-lo. Por que 
não afinnam esses mesmos prindpios aqui den­
tro? Eu afirmo a V. EX" que o PMDB existirá não 
por alguns Uderes de que se falou aqui; ele existirá 
exatamente pelo povo que emottvamente o cons­
tituiu na sua origem. Há uma revolta nacional. 
Todo mundo está vivendo em sttuação'de cons-­
trangimento, e atribuem ao Partido a culpa, mas 
não. Agora, quero voltar a um artigo de Carlos 
Chagas, em que reflete Ó pensamento do Ministro 
Paulo Brossard. O que há são insatisfaçóes Joca:is, 
problemas de adequação, digamos, partidária, e 
muitos estão perdendo posições. Mas um porrtic:o 
cresce não é no brilho desta Casa, ele cresce 
é no ostracismo~ s6 o ostracismo dá a grandeza· 
ao politico. Digamos, eu mesmo no passado não 
tive condições de ser Senador. Se eu fosse, iria 
gastar uma fábula e perderia a eleição. O que 
meu lugar e fiquei como suplente. sem desdouro 

nenhum quando antes fui o mais votado na histó­
ria do meu Estado. Então, Sr. Presidente, é preciso 
grandet.a e compreensão. Agora lameíõ!to profun· 
damente a salda de V. Ex' Jornalista dos mais 
dignos, dos mais qualificados. nunca escreveu 
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uma frase que não fosse o retrato fiel do seu 
pensamento; V. ór enfeitou e foi digno conosco. 
De forma que não há mágoa, há somente dor 
e profunda tristeza pela sua saída. J\'\as, rnesmo 
que V. Ex' vá para o Partido Soc\a'.\sta, continua 
na mesma faina onde se ajustou aqui no PMDB; 
e é preciso que esses novos Partidos ideológicos 
estejam na frente abrindo caminho para que o 
Partido maior que também siga a mesma direção. 
Senador Pompeu de Sousa, é para nós uma pro­
funda tristeza perdê-lo, porque V. Ex" no jorna­
lismo e na politita foi um dos instantes altos a 
honrar a nossa vida partidária e a política bra­
sileira 

OSR- POMPEUDESOOSA-Nobre Sena­
dor Leite Chaves, se para V. Ex' ê motivo de ~ 
funda tristeza a minha saida, para mim é um mo­
tivo de profunda emoção o seu aparte. E seu 
aparte é tã:o rico de ~mas que daria todo um 
discurso que eu não vou proferir de maneira ne­
nhuma, Sr. Presidente, é impossível proferi~lo nes­
ta altura. Ele daria motivo para um verdadeiro 
ensaio sociológico, e eu teria que pedir apoio e 
socorro ao nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que é o mestre de todos nós em matéria 
de Sociologia. Mas apenas quero referir-me por­
que V. ór fez menção a um acontecimento histó­
rico que foi a eleição de V. Ex' no contexto da 
eleição de 16 Senadores, que foi um aconteci· 
mento realmente memorável -que, na verdade, 
está, nesse acontecimento, o ponto de partida 
da grandeza do meu ek-Partido: a campanha das 
dwnadas auto-candidaturas presidenciais, cam­
panha essa que teve na figura de Ulysses Guima­
rães e na figura de Barbosa Uma Sobrinho, meu 
Companheiro da ABI, realmente o nascedouro 
da luta que acabou por derrubar a ditadura. 

Sr. Presidente, tenho a impressão de que os 
apartes já se esgotaram e há outros Senadores 
inscritos. De forma que, Sr. Presidente, agradeço, 
profundamente emocionado a V. EJr, a solidarie­
dade com que não Viu o tempo passar - tal 
como a "Carolina" do Chk:o Buarque de Holanda 
-V. f.:.Jcf não viu o tempo passar nessa prolongada 
sessão do Senado. E, emocionado, quero dizer 
aos companheiros que a solidariedade que recebi 
pessoalmente de todos, até daqueles que não pu­
deram apartear, porque nâo havía tempo para 
apartear, é um galardão que carregarei até o últi­
mo dia da m\nha vida. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, como Uder do PSB 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, cedo o meu 
tempo, para breve comunicação ao nobre Sena­
dor Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jtamar Fran­
co. 

O SR- ITAJIIIAR FRANCO (MG. Para breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, V. EX'. há pouco, leu a seguinte comurU· 
cação - e eu pediria gentilmerite a atenção de 
V. Ex' 
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M Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Senado Federal 

COMUNICAÇÃO 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex­
celência os nomes dos Senhores Senadores, 
que atuarão, no Senado Federal, como Vice­
üderes da Maioria de acordo com o regi­
mento: 
João Menezes- Leopolodo Perez- Edison 
lobão -João Calmcm - Carlos Alberto. 

Sala das Sessões, 27 de abrU de 1988. 
-Rachid Saldanha o..m. 

Sr. Presidente, nada de ordem pessoal, mas 
V. EX' não pode mandar publicar esta comuni­
cação, porque fere totalmente o Regimento da 
Casa. A Casa, Sr. Presidente, salvo melhor inter­
pretação de V. Ex", não penníte ao Senador Rachid 
Saldanha Derzi esta comunicação. O que prevê 
o Regimento, Sr. Presidente? O Lider da Maioria, 
aqui representado pelo maior Partido, que é o 
PMDB, é hoje, o ilustre, nobre e brilhante Senador 
Fernando Henrique Cardoso, e o lJder da Maioria, 
essa inteJigência brilhante que é o Senador Carlos 
Alberto Chiarelli. Os Representantes dos peque­
nos 1Partidos poderão - e aí, sim, o Regimento 
permite- constituir blocos, que foi o que fizemos 
durante determinado tempo nesta Casa. É claro 
que cada representação partidária, por menor que 
seja, tem a sua Uderança aqui. Mas não há, Sr. 
Presidente, nem no Regimento do Senado daRe-­
pública nem no Regimento do Congresso Nacio­
nal, a figura de Uder do Governo. Isto não existe. 
Portanto, não há como dividir, por exemplo, res-. 
ponsabilidades. A responsabilidade do üder da 
Maioria nesta Casa, que é o Senador Fernando 
Henrique Cardoso, S. Ex' pode atribui-la aos seus 
Vice-Uderes. 

O Regimento - volto a repetir- não permite 
que se distinga a liderança para assuntos legisla­
tivos e para assuntos pertinentes ao Governo, à 
defesa do Governo. Não há isto no Regimento. 
Portanto, quando se fala aqui, e faço isto tambérn 
por urna questão de ordem a V. Ex', quando se 
fala nessa comunicação "de acordo oom o Regi­
mento", não há no Regimento esta figura. V. EX' 
não pode sequer mandar publicar esta comu­
nicação. 

Volto a repetir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
não há nada de pessoal, mas exclusivamente den­
tro do Regimento, porque, se V. Ex' deferir esta 
comunicação, estaremos,. de fato, criando wna 
situação anômala do Senado da República. O U­
der aqui da Maioria é o Senador Fernando Henri­
que Cardoso, e o Uder da Minoria é o Senador 
Carlos Chiarelli, e o üder dos outros Partidos aqui 
está presente, por exemplo, o Senador Jamil Had­
dad. 

Sr. Presidente era esta a comunicação que que­
ria fazer a V. EX', agradecendo ao Senador Jamil 
Haddad pela oportunidade que me concedeu. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Per­
mite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço V. fxo, 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, com 
muito prazer, 

O Sr. Fernando Hemlque Cardoso - Sr. 
Presidente, Sr. Senador ltamar Franco, Srs.. Sena­
dores, também fiquei surpreso com esta c:omuni-

cação, e mais surpreso ainda porque eu não fora 
sequer comunicado anterionnente. Recordo a es­
ta Casa que o Senador Rachid Saldanha Deni 
foi designado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica como seu Líder - e saudei o Presidente 
pela boa escolha que fez- e mesmo pela neces­
sidade que tem o Presidente de ter aqui alguém 
afinado com o seu pensamento. Como não existe 
a figura regimental do Uder de Ciovemo, howe 
apenas wn entendimento de boa vontade ~a parte 
do Senador Carlos Chiarelli e de minha parte, 
sem mesmo consuJtannos as nossas bancadas. 
indicando nós à Mesa o nome do Senador Rachid 
S41danha Derzi para Uder da Maioria, com o en­
tendiinento explícito, reafirmado no plenário, e 
por escrito, que S. Ex' não exerceria as funções 
de Uder da Maioria, senão as de Líder do Governo. 
De modo que estranho sequer me fosse comu­
nicado anteriormente essas indicações. E estra­
nho mais ainda porque a Maioria ê composta 
aqui por pessoas de três partidos, e eu não sabia: 
P113, PFL e PMDB, e dois são Vice-Uderes do 
PMDB: Senadores Leopoldo Perez e João Cal­
mon. Vão exercer dupla liderança? Está-se toman­
do uma Babel. Esta· matéria precisa ser melhor 
esclarecida, senão, realmente, haverá uma confu­
são muito grande aqui e, obviamente, não se pode 
tomar um gesto de boa vontade, de civilidade, 
por um gesto de fraqueza. Ao concedermos ao 
Senador Rachid Saldanha Derzi a possibilidade 
de S. Ex' falar como Uder, explicitamente que 
não tem funções quaisquer no encaminhamento 
do processo JegisJativo. Foi dito aqui. Não imagi­
nava <RJe S. Ex' fosse extrapolar; quem extrapola 
sofre depois, naturalmente, as conseqüências de 
um ato impensado que terá feito, e de um ato, 
diria até, de falta de polidez para comigo, que 
sou seu Uder no Partido e que não sabia dessas 
indicações. Eu me mantenho neste ponto de es­
tranhar o procedimento. que sempre foi, de minha 
parte, o mais aberto ... 

O Sr. Callos Chlarelll - V. fxo permite um 
aparte ao aparte? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Se 
o Senador Itamar Franco permitir ... 

O Sr. Cartos CblareUl - Eu só gostaria de 
salientar meu desconhecimento quanto ao fato 
e lembrar que foi justamente por gestões do Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi e de outros Senadores 
que se fez uma carta, assinada por V. Ex' e por 
mim, e nós fizemos a indicação, porque não havia 
condições regimentais de existir wna liderança 
de maioria, nos termos do que prevê o Regimento, 
se não houvesse a indicação dos Uderes partidá­
rios, que, somados, dão a maioria, apesar de que 
a maioria simples V. Ex' a tem no PMDB; mas, 
somados, dão a maioria absoluta de uma maioria 
justificada. E foi dito no expediente ao Senador 
Humberto Lucena que era uma maneira de que 
o Porta-Voz do Governo, designado pof vontade 
do Senhor Presidente da República, tivesse condi­
ções- e só estas- de poder falar, e nenhuma 
outra, posto que aquilo era uma situação apenas 
de demonstração de boa vontade, de instrumen­
talização, de 'reconhecimento de fato de uma si­
tuação. Este é um fato que apenas trago em abo­
no, evidentemente, à manifestação de V. Ex' 

O Sr. Fernando Hemlque Cardoso - En­
tão, Senador Itamar Franco, apenas queria men-
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cionar este fato. Vou pensar sobre o que significa 
isto. Quero dizer que V. EX' tem inteira razão. Não 
há nenhwna base regimental. E apelo à Presi­
dência da Mesa que ... 

O Sr. João Lobo - O Uder da Maioria e 
o Uder da Minoria não tinham delegação para 
fazer a indicação. 

O Sr. Fernando Henrique Cerdoso-Sena­
dor, isto foi feito exclusivamente em tennos de 
boa vontade. Se V. EX' quiserem que seja em 
termos de outro gesto,- é só mandar uma carta. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -
Quero lembrar ao ilustre orador que os apartes 
não são regimentais. 

O SR. ITAMAR FRAriCO- Sr. Presidente, 
até ac:redítaria que sim, porque estou falando em 
nome da Liderança do Partido Socialista Brasileiro 
V. Ex' me cedeu ... 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- V. 
EJr levantou uma questão de ordem, uma comu­
nicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Na minha fala 
estava concluindo a questão de ordem. quando 
fui interrompido peJos apartes do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso e do Senador Carlos 
Chiarelli. Mas estou falando. 

OSR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- Co­
mo questão de ordem ou por delegação do 
PMDB? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Pela Lide­
rança do Partido Socialista Brasileiro. gentilmente 
cedida pelo seu Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. 
EJr dispõe, então, da palavra. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Itamar 
Fran<:o, também estranhei a leitura~.:-- ~ .. 
cliente, e fui, inclusive, à Mesa reclamar. Agora, 
diante das explicações havidas, e até dentro do 
pronunciamento que V. EJr faz, cedido pelo üder 
do PMDB, pelo Uder do PFL, eu desejaria e defen­
do que esse episódio tenha conseqüência. Isto 
é wna coisa indiscutivel. Existe aqui dentro uma 
maioria e existe uma minoria, isto é óbvio, é óbvio 
até u1u1ante. Agora, o que não se sabe, e é preciso 
agora colocar os pingos nos "is", é se esta maioria 
existente aqui dentro é a favor ou contra o Gover­
no. Então, a conseqüência deste ato, com a inicia­
tiva do nobre Senador Rachid Saldanha Derzi, 
é definir as coisas. E é isto que pleiteio, utilizando 
o aparte e homenageando V. & pela oportu­
nidade desta intervenção, evitando, inclusive, a 
publicação antí~regimental de uma pseudomaio­
rie que não está existindo. que não é esta a maioria 
que existe aqui dentro desta Casa. 

O SR. ITAMAR FARANCO- Sr. Presidente. 
Senador Mansueto de Lavor. Senador Fernando 
Henrique Cardoso e Senador Carlos Chiare1Ji, não 
há, e quero mais uma vez solicitar a V. Ex", Sr. 
Presidente, não leve à publicação esta comuni­
cação. Ela é anti-regimental. Se o Senador Rachid 
Saldanha Derzi- e aí é problemalntema ccnpo­
rls - amanh.; assumir a UderanÇa do PMDB, 



1174 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

vai ser o üder da Maioria, este é outro problema. 
S. Ex' poderia até tentar- se me peiTTl.ite o Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso -a destituição 
do Uder, Senador Fernando Henrique Cardoso. 
Então, S. Ex' assumia a Uderança da Maioria. 
Mas, no caso, a Uderança da Maioria, neste mo­
mento, é exerdda pe)o Senador Fernando Henri­
que Cardoso, e a da Minoria, pelo ilustre Senador 
Carlos Chiarelli. 

O Sr. JamO Haddad - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

OSR. ITAMAR FRAI'ICO-Com muito pra­
zer, nobre Senador, agradecendo a V. Ex' a genti­
leza de ter-me cedido o tempo para falar. 

O Sr. Jamil Haddad - V. EX' levanta um 
problema extremamente grave: e coloco um pou­
co a culpa aqui nos Senadoresfemando Hemi­
que Cardoso e Carlos Chiarelli, que, num gesto 
de boa vontade, permitiram que o nosso Compa­
nheiro Senador Rachid Saldanha Derzi se intitu­
lasse üder do Governo, nesta Casa, anti-regime~ 
talmente A verdade é que deram um dedo e o 
Senador RaChid Saldanha Den.í provavelmente 
acho que tinha direito a levar a mão. Foi isto 
que ocorreu na prática: a boa vontade dos Sena­
dores Fernando Henrique Cardoso e Carlos Chia­
reUi deu ao Senador Rachid Saldanha Derzi a di­
mensão de que S. Ex' era na realidade o Uder 
da Maioria nesta Casa, ao permitirem que se crias­
se esta figura. Hoje S. Ex' acha que tem todos 
os direitos, inclusive o de pegar Senadores de 
Partidos diferentes, liderados dos Senadores Fer­
nando Henrique Cardoso e Carlos Chiarelli. e indi­
cá-los como Vice-üderes. Isto é extremamente 
grave, anti-regimental, e não há como se poder 
encaminhar a publicação do documento, como 
diz muito bem V. Ex' Esse documento tem que 
ir para o fundo de uma gaveta ou para a primeira 
lata de lixo que se encontrar, porque na prática, 
não pode surtir efeitO algum, e V. EX' levanta muito 
bem e com muita propriedade o problema. 

. - ~ 
O SR. ITAMAR FRAI'ICO-Muito obrigado, 

Senador Jamil Haddad. 
Sr. Presidente, vou encerrar, mas insistindo. 

Acredito que o Senador Fernando Henrique Car­
doso, que conhece tão bem o Regimento quanto 
eu, ou até melhor, S. Ex" sabe que a qualquer 
momento poderia ceder a palavra ao Senador 
Rachid Saldanha Derzi. Já não vejo até como o 
Senador Carlos Chiarelli pudesse ceder, porque 
o Regimento é claro: o üder pode, num detenni­
nado periodo, ceder a palavra ao seu Vice-Uder 
- não sel nem se o Senador Rachid Saldanha 
Derzi é Vice-lider, porque hoje S. EX' é üder do 
Governo. Não existe a figura de Uder do Governo. 
Isto é que é importante, Sr. Presidente: ela não· 
existe regimentalmente. Pode ser que até ainda 
se crie - e o Senador Mansueto de Lavor diz 
bem: se se tem maioria, que se promova alteração 
do Regimento e se crie aqui a Uderança do Gover­
no. Aí. sim, Senador Mansueto de Lavor, V. Ext 
tem razão: vamos testar qual é maioria da Casa 
e, particulannente, a maioria é de Sua Excelência, 
o Senhor Presidente da República. 

Sr. Presidente, V. Ex' não pode realmente­
e eu insisto -, não há como V. Ex' mandar essa 
comunicação à publicação. E essa comllflicação. 
como lembraram bem o Senador Jamil Haddad. 

o Senador Fernando Henrique Cardoso e o Sena­
dor Carlos Chiarem. extrapolou, e extrapolou já 
indicando os Vice-lideres. Parece brtncadeira, Sr. 
Presidente. Jâ há indicação, agora sim, de acordo 
com o Regimento: indico Vice-Uderes fuJano, fu­
lano e fulano. 

lnsistD aqui, Sr. Presidente, que nada há de pes­
soal contra o Uder do Oovemo. que, aliás, é até 
interessante que estivesse aqui sempre presente 
para defender o Governo, que Precisa ser dtfen­
clido, sobretudo nestes momentos, e seus Vice­
Uderes. 

Então, Sr. Presidente, peço a gentileza de V. 
Ex', porque vou encerrar o meu pronunciamento 
insistindo que aqui. nesta Casa, há um Uder da 
Maioria que se chama Fernando Henrique Cardo­
so, até prova em contrário, e hâ o·Uder da Minoria, 
que se chama Senador Cactos Chiarelli, e há o 
Uder dos pequenos Partidos, que podem consti­
tuir-se em bloco. Não há outro Uder, Sr. Presi­
dente. Há o Uder do Governo lã no Palltcio da 
Atvorada, aqui não. Oficialmente, não. Há muito 
respeito à figura do Senador Rachid Saldanha 
Derzi, sim, mas não podemos reconhecê-lo re9i~ 
mentalmente nesta Casa como Uder do Governo. 

O Sr. Leite Chaves -Senador Itamar Fran­
co, só para V. EX' concluir. (Assentimento do ora­
dor.) 

Eu previ tudo isto numa reunião de Bancada. 
Com a partidpaçao integral dos Senadores do 
PMDB. denunciei o fato. Isso é anti-regimental. 
Quando a nossa Uderança com ela concordou, 
inclusive eu fiz essa observação. E outra coisa, 
o pior é que agora os que estão fazendo restrição 
a essa ilegalidade aplaudirom o dito Uder do Go­
verno, quando aqui ele fez o seu primeiro discurso 
nessa qualidade. Então, é regimental? Se nesta 
Casa não prestigiannos a lei e o nosso Regimento 
Interno, que é a nossa lei lex-prlvat.a. vamos ter 
grande dificuldade de convivência e_ de realizações 
das nossas metas. V. Ex' foi, durante muito tempo. 
um guarda pervigD, atento ao nosso Regimento. 
E neste instante V. EX' está prevenindo o Senado 
de problemas muito dificeis que vamos ter aqui 
dentro, se o Regimento continuar a ser desvir­
tuado, como estâ sendo agora, inclusive, com 
essa comunicação do quadro de vice-lideranças. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO- Exatamente, 
Senador Leite Chaves. E é com alegria que sem· 
pre recebo o aparte de V. Ex'. meu querido Com· 
panheiro de 1974. 

V. Ex' disse bem: se essa comunicaçáo for pu­
blicada. vai trazer teniveis dificuldades para o Se­
nado. 

Portanto, Sr. Presidente. insisto com V. Ex'. e 
acredito que V. Ex', com a sua respeitabilidade, 
com seu conhecimerito, com a tradição que tem 
presidido esta Casa com toda isenção, e a reco­
nheço aqui neste instante, prestando a minha sin­
gela homenagem a V. Ex'. não mandará à publica­
ção essa comunicação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDI!MTE (Dirceu Cameiro)­
Eminente Senador Itamar Franco, V. E.xt tem am­
paro regimental nas suas -colocações, e, como 
Membro da Mesa que preside esta sessão, deddo 
levar esm questão para que a Mesa decida sob 
a Presidência de seu Tltular, dado que é um fato 
relevan, pelos aspectos polfticos que envolve e 
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peJo encaminhamento inicial que esta questão 
teve. De modo que levarei, então, esta questão 
à Mesa. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro}-Te­
mos orador inscrito. O Senador Leite Chaves está 
inscrito. V. EX" quer levantar uma questão de or­
dem? 

O Sr. Marcondes Gadelha - É uma 
questão de ordem, Sr. Presidente, sObre a matéria 
que estava em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes 
Gadelha. 

O SR. MARCOI'IDES GADEUfA (PFL -
PB. Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Estava em meu Gabinete e ouvi o Senador Jta.. 
mar Franco, ungido da maior boa vontade, tentan­
do induzir ou lamentavelmente induzjndo, contra 
sua vontade, suponho, a Mesa a um equívoco, 
e toda a Casa. 

S. Ex", embora afirme não ter nada de pessoal 
contra o Uder Rachid Saldanha Derzi, e acredito 
piamente, contesta o status e a condição de Uder 
do Senador Rachid SaJdanha Derzi. 

Segundo o Senador Itamar Franco, o Senador 
Rachid Saldanha Derzi não é Uder da Maioria 
porque o Udec da Maioria é o üder do Partido 
majoritário, portanto, é o Sr. Senador Fernando 
Henrique CMdoso. 

Sr. Presidente, isto era verdade ao tempo do 
bipartidarismo, e o Regimento ê de uma clareza 
tão meridiana que não sei como o Sr. Senador 
Itamar Franco ousa contestar a distinção que faz 
o Regimento entre Uder de Maioria, Uder de Mine> 
ria e üder de Representações partidárias. O art 
64 do Regimento Interno diz, taxativamente: 

"Art 64. A Maioria, a Minoria e as Repre­
sentações Partidárias terão Uderes e Vtce-U­
deres." 

O que S. EX pode questionar, com base, indu­
sive, na opinião judiciosa do Sr. Senador Man­
sueto de Lavor, é se o Sr. Senador Rachid Salda­
nha Derzi é Uder da Maioria ou· da Minoria jamai.s 
contestar a condição de Uder do Sr. Senador 
Rachid Saldanha Derzi, portanto, a sua capaci­
dade de escdther V'~ee-üderes. 

A üderança do Governo foi confundida com 
a Uderança da Maioria, porque, na ocasião da 
indicação do Senador Rachid Saldanha Derzi, o 
PMDB era Governo. O PMDB formava a Maioria 
com outros segmentos do PFL. e, eu .diria, até 
mesmo com PFL todo. Portanto, havia uma Maio­
ria que era fiel, na ocasião, ao Governo. Assim, 
o Sr. Senador Saldanha Derzi tinha a condição 
de ser apresentado como üder, desistindo da U.. 
derança da Representação Partidária. Ficava o Sr. 
Fernando Henrique Cardoso como Líder do 
PMDB e o Sr. Saldanha Derzi, como ü~er na 
Maioria. Houve, em seguida, uma diáspora no 
PMDB, houve uma divisão, que, agora, aumenta 
çom a saída do eminente Senador Pompeu de 
Sousa. Efetivamente, não sabemos, hoje, não te­
mos como avaliar, não temos quantitativos sobre 
o que forma a Minoria ou a Maioria, se é o Governo 
ou se é a Oposição. 
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A. única coisa que temos que decidir, conforme 
disse o Senador Mansueto de Lavor, é isto, e, 
nestas circunstâncias, o Senador Rachid Salda­
nha DeJzj será Uder da Maioria ou da Minoria, 
dependendo da posição que tome este conjunto 
de forças em favor ou contra o Governo. Jamais, 
Sr. Presidente. contestar tardiamente e a destem­
po, e muito fora de hora, e muito atrasado, a 
condição de Lider do Senador Rachid Saldanha 
Derzi Esta é uma atitude lamentável, embora re­
conheça que não houve nenhuma atitude pessoal 
contra o Senador Rachid Saldanha Derzi. S. Ex' 
foi indicado Uder da Maioria, já nâo sei há quanto 
tempo, e jamais se ergueu aqui uma palavra para 
contestar a condição de Lider do Senador Rachid 
Saldanha Derzi. 

Creio, Sr. Presidente, que esta contestação vem 
fora de tempo. O Senador é üder, indiscutivel· 
mente, e a única coisa que se tem que decidir 
é se é Uder da Maioria ou da Minoria, dependendo 
da correlação de forças contra ou a favor do ao­
vemo. 

O Sr.ltamar Franco- Sr. Presidente, peço 
a palavra para.contradirar, já que fui citado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador ftamar Fran­
co. para contraditar. 

O SR- ITAMAR FRANCO MG. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Primeiro, o exercicio intelectual do Senador 
Marcondes Gadelha, que entrou intempestiva­
mente ao fina] do meu pronunciamento; segundo, 
que S. Ex', às vezes. na sua alocução verbal, quer 
deixar que existe qua]quer problema de ordem 
pessoal Em absoluto, não há nenhum problema 
de ordem pessoal. 

Ouvi V. Ext quieto e quero que V. Ex' me escute 
também com muita atenção. 

O Sr. Marcondes Gadelha - E quem disse 
que não estou escutando? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, 
o ilustre Senador Marcondes Gadelha se esquece 
- e S. Ext mesmo fa1a em líderes da Maioria 
e da fo1inoria -,o Senador Rachid Saldanha Derzi 
não é lider da Maioria coisa alguma; o líder da 
Maioria aqui, até que provem o contrário, ch& 
ma-se Fernando Henrique Cardoso, escolhido pe-­
Ja Bancada e, se não me engano, por unanimi­
dade. E o tfder da Minoria, até que provem o 
contrário, a não ser que o Senador Marcondes 
Gadelha jâ tenha tomado lugar, não sei também, 
é o Senador Carlos Chiarelli. É isto que é daro 
no Regimento. 

Vem aí o Senador J'to\arcondes GadeJha, no exer­
dcio, como eu disse, apenas intelectua1 e fa1ho. 
O Regimento não tem nada com o problema do 
bipartidarismo, com pluripartidarismo. O Regi­
mento não foi alterado em função do pluriparti· 
darismo. Recordo-me que, quando foi indicado 
o líder do Governo no Congresso, nãO havia na 
figura do Regimento Comum do Congresso essa 
figura de Jfder, corno não há hoje, Sr. Presidente. 
O <lovemo tem um líder na Câmara, que é o 
Deputado Carlos Sant'Anna. Não pode falar como 
lider n'a Assembléia Naciona1 Constituinte, porque 
não há essa figura. Não adianta buscar o art. 64, 
devia ter buscado até outro. Logo este que S. 
& foi buscar, Sr. Presidente. Até me surpreende. 
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Um homem tão entendido em Regimento como 
o Senador Marcondes Gadelha vai buscar este 
artigo, que é aquele que jamais deveria ir buscar. 
Nem tenho o Regimento à mão, como o tem 
S. Ex'., mas conheço o Regimento tão bem quan­
to S. Ex' para verificar que S. õr buscou exata­
mente o artigo errado. Aqui, Sr. Presidente, até 
que provem em contrário ... 

O Sr. Marcondes Gadelha - Por que está 
errado, Ex? 

O SR. ITAMAR FRANCO-Até que provem 
o contrário, Sr. Presidente, e não cabe nem ao 
Senador Marcondes Gadelha nem a mim dirimir 
a questão. Caberá à Mesa Apenas levantei uma 
questão de ordem, que V. Ex" terá que resolver, 
e S. Ex' veip contraditar a questão de ordem que 
apresentei. 

Até que se prove em contrário -lembrou bem 
o Senador Mansueto de Lavor-, o üder da Ban­
cada do PMDB, do maior Partido aqui, é o Senador 
Fernando Henrique Cardoso. Se há dissidência 
no .. PMDB, essa dissidência ainda não foi fragmen­
tada na sua Bancada, para tomar o PMDB mino­
ritário aqui. Esta é que é a verdade: o PMDB ainda 
é o partido majoritário aqui, nesta Casa. 

Então, a primeira pergunta que dirijo: qual é 
o partido majoritário aqui, Er? É o PMDB, e a 
mesa ·pode responder afirmativamente. E aí já 
dirijo a pergunta, com muito respeito: qual é o 
partido majoritário nessa Casa? 

O SR. PRESIDENI'E (Dirceu Carneiro)- É 
oPMDB. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E o Uder do 
PMDB? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Fernando Henrique C:ardoso. 

O SR- ITAMAR FRANCO - É o Uder ~a 
~oria? · 

O Sr. Marconcleo Gadelha - Não, Ex', ai 
é que está o equívoco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Esta é uma 
seqüência lógica. QuaJ é o líder escrito oficial­
mente perante a Mesa Diretora? 

O SR. PRESIDENJ'E (Dirceu Carneiro)- Co­
munico que a palavra está com o Senador Itamar 
Franco e pelo Regimento não é permitido apart.~. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente. 
Conheço o Senador Marcondes Gadelha não 

é de hoje. Tenho muito respeito por S. Ex', a 
sua inteligência é digna dos médicos, tudo isto 
podemos compreender, mas nós, engenheiros, 
somos mais tranqüilas, mais cartesianos. O Sena­
dor Jamil Haddad que me desculpe, presto as 
minhas homenagens aos médicos, mas o líder 
da Minoria quem é, Sr. Presidente, oficialmente? 
Qual é o segundo partido aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- De 
acordo com o Regimento, é o Senador Carlos 
Chiarelli 

O SR. ITAMAR FRANCO - É o Senador 
Carlos Chiarelli, a quem sempre rendo minhas 
homenagens e espero continue como üder do 
Partido da Frente übera1, torço até, s6 posso tor­
cer. É isto que precisa ser distinto aqui pelo Regi­
mento do Senado, que já deveria ter sido aherado. 
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O Senador Marcondes Gadelha sabe que já foram 
formadas várias comissões e isto nunca foi altera~ 
do. Há o üder da .Mmoria e a Mesa não pode 
infringir isto, ç:omo disse-o muito bem o Senador 
Leite Olaves, que para alegria nossa, S. EX' defen· 
de o PMDB que ajudou a fundar, como eu o 
ajudei a fundar. 

O PMDB é o majoritário nesta Casa e tem um 
Jfder. Se esse lider vai ser destituído, não sei. Mas, 
insisto na minha questão de ordem que fiz a V. 
Ex', e não vou dialogar com o Senadçr Marcondes 
Gadelha, senão ficariamos aqui a tarde toda. Insis· 
to que essa comunicação, sem qualquer parti 
prls com relação ao Senador Saldanha Derzi, 
a quem me liga um laço de profundo respeito 
e amizade de muitos e muitos anos nesta Casa, 
e com os outros senadores indicados, essa publi· 
cação não pode ser feita, porque, como disse-o 
bem o Senador Leite Chaves, criará térríveis difi· 
culdades ao Senado, mais ainda, estará infrin· 
gindo o Regimento Interno da Casa. 

O SR. PRESIDENI'E (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência não tem nada a acrescentar ao que 
já havia decidido, visto que a inte!Venção anterior­
mente feita pelo Senador Marcondes Gadelha não 
acrescenta nada à decisão que já havia sido toma­
da. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, 
fui citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENI'E (Dirceu Carneiro)­
Tem a palavra o nobre Senador Marcondes Ga­
delha. 

O SR- MARCOI'IDES GADEUiA (PFL-PB. 
Para contraditar. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, gostaria apenas de contraditar o Sena­
dor Itamar Franco. 

Orna coisa que é flagrante, Sr. Presidente-
S. EX' insiste na tese, e disse que não há nada 
de novo no que eu estou dizendo - que o üder 
da Maioria é, forçosamente, o Uder do PMDB. 

Sr. Presidente, nem o PMDB nem o Senador 
F emando Henrique Cardoso se arriscariam a ta· 
manha glutaneria e a tamanho concentracionis­
mo de poder. 

A Maioria, Sr. Presidente, é uma estrutura com· 
pósita, diversificada, formada por vários Partidos. 
Qualquer líder de qualquer Partido, e mesmo não 
sendo líder, pode ser üder da Maioria. O Senador 
Jamil Haddad pode ser o üder da Maioria, o Sena· 
dor Carlos Chiarelli pode ser o üder da Maioria, 
qualquer outro Senador de qualquer legenda po­
de ser o yc~er da Maioria. Maioria é um bloco, 
Sr. Presidente, que se opõe a outro bloco, a Mino­
ria, e tem o direito de escolher não necessaria· 
mente um representante do partido majoritário 
ou do partido minoritário para ser o seu Uder, 
mas, simplesmente, aquele que seja expressão 
de vontade 00 maior número daqueles que per­
tencem a esse bloco. 

Confundir isto é lamentável, e usar isto para 
impugnar um ato legítimo do Senador Rachid 
Saldanha Derzi também é outra atitude lamen­
tável, porque, quando o fez, o fez na presunção 
de estar na posição que ocupa, de Uder da Maio­
ria, porque foi escolhido como tal. No momento 
em que a Maioria disser que Rachid Saldanha 
Derzi não é o seu Uder, ai sim, S. EX' passará 
a ser· o uaer da Minoria, daqueles que querem 
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que S. Ex' seja o seu Uder. Mas foi eleito, foi 
escolhido como üder da Maioria, e, como ta1, 
encaminhou o documento. Se a Maioria mudou, 
se as pessoas mudaram de atitude em relação 
ao Governo, se as pessoas mudaram de partido, 
se houve alteração na correlação de forças, com­
pete a essa Maioria redefinir a sua Uderança. Mas 
neste momento, Sr. Presidente, o Senador Rachid 
Saldanha Derzi está no pleno gozo das funções 
que lhe são atribuídas pelo art. 64. E quando 
citei o art. 64, não citei errado, não, Sr. Presidente. 
Citei o artigo que cuida das lideranças e que diz: 

"A Maioria, a Minoria e as representações 
Partidárias terão Uderes e Vice-Uderes." 

Sr. Presidente, isto é querer tapar o soJ com 
a peneira e, lamentavelmente, conturbar a posição 
serena e judiciosa de V. ~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dkceu Carneiro)- A 
decisão já foi tomada e a Presidência a mantém. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Bruna Aparecida Vasconcelos. de três anos, foi 
seqüestrada em 22-1 0·86, em Curitiba, por Marisa 
Vieira, empregada doméstica, e seu comparsa Ro­
dolpho Garcia. 

Através de Mmibel Pereira, venderam a menina 
para uma quadrilha chef~a.da por Arlete Victor HiJu. 
Essa "gang"levou a criança para o Paraguai, re­
vendendo-a a uma famí1ia israelense. de nome 
E6at, residente na cidade de Lod. 

Os seqüestradores, presos, confessaram o cri­
me. A mãe da menina, Da. Rosilda Gonçalves, 
está no momento em Tel-Aviv. acompanhando 
o processo de busca e apreensão. 

A Corte de Justiça de Israel expediu mandado 
de intimação aos detentores para devolver a crian­
ça ou explicar por que não o fazem. 

Tão logo a intimação foi expedida, o casal fugiu 
de casa, determinando a Corte que as frOnteiras 
de Israel fossem alertadas, para evitar a sua fuga 
daquele pais. 

Ontem falei com a mãe da menina, que está 
hospedada no Hotel Sheraton em Tei·Aviv (apt' 
1517). Falei também com o advogado local. que 
está acompanhando o caso nessa fase policial, 
e falei ainda como o Primeiro-Secretário da Em­
baixada, porque o Dr.llsdrubal Pinto Ulysséa com 
quem falarei depois, estava momentaneamente 
ausente da embaixada. 

Sr. Presidente, é uma criança brasileira que está 
em Israel. 

Diversos raptos houve no País, mas este é con­
creto, conhecido em todas as suas circunstâncias, 
e a nossa luta é obter a volta dessa criança. Pela 
sua dimensão, o fato não pode deixar de chegar 
ao conhecimento do Ministro das Relações Exte­
riores, o Ministro Abreu Sodré, do Ministro Paulo 
Brossard e do próprio Presidente da Repúbl.k:e. 

Os Estados Unidos são conhecidos no mundo 
pelo empenho de qualquer americano, de qual­
quer idade ou sexo, que esteja em situação difictl 
externamente. Não há por que, em nome da soh· 
dariedade humana, da conterraneidade, o Brasil 
deixar de resetvar toda a atenção a um caso desta 
natweza. 
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O fato me chegou ao conhecimento em razão 
de um apelo do Deputado Estadual do Paraná 
José Domingos Icarpelini e da mãe da criança, 
para que eu patrocinasse o caso, como advogado, 
na Corte de Israel. E eu, Sr. Presidente, não me 
recusarei a defender o direito dessa mãe em reJa· 
ção a essa criança, logo que o Tribunal daquele 
País estiver apreciando o caso ou a legitimidade 
da paternidade da criança e o seqüestro. 

De modo que, registrando este fato de maneira 
sucinta, quero dar conhecimento ao Senado Fe­
deral, e de resto ao País, de uma situação extrema· 
mente dificil, em que as autoridades diplomáticas 
brasileiras devem - esperamos - desenvolver 
todo o esforço no sentido da recuperação dessa 
criança. 

Quero apenas que menina Bruna Aparecida 
Vasconcelos, de três anos, saiba que o Brasil está 
lutando pela sua recuperação. Ela, tão nova, viven· 
do um drama tão dificil, numa região em que 
duas etnias se destróem, em razão de ódio mile­
nar. 

Bruna, o Brasil está lutando por você. 

DOCUJoiENTO A OOE SE REFERE O SE· 
NADOR LEITE CH'I~ EM SEU DISCaR· 
SO: 

Con-elo BrazWense, 25-4·88 

"MÃE NÃO RECUPERA A FILHA 

Curttlba - Um mês e meio após ter voltado 
de Israel sem conseguir trazer de volta a filha 
Bruna, seqüestrada em Curitiba em 1986 e ven· 
dida para um casal israeJense que a adotou, Ro­
silda Gonçalves Vasconcelos retomou àquele país 
levando todos os documentos necessários para 
poder provar às autoridades israelenses e ao casal 
que adotou a menina, que Bruna é sua filha legí· 
tima. 

De acordo com Luiz América Vasconcelos, pai 
da menina seqüestrada, Rosilda lhe informou atra· 
vés de um telefonema dado de Tel-Aviv, que está 
encontrando muitas dificuldades-para trazer a filha 
de volta ao Brasil. Rosikla teve essa segunda via­
gem a Israel também custeada pela lncorporation 
Central T elevision, uma rede particular de televi· 
são inglesa, sediada em Londres, que já havia 
patrocinado sua primeira viagem a Israel, no inicio 
de março por ter se interessado pelo caso. 

A menina Bruna foi seqüestrada na casa dos 
pais, no bairro Cotolengo, nesta capital,com qua­
tro meses de idade, pela falsa doméstica Marisa 
Vieira e levada para o Paraguai, sendo entregue 
à traficante de bebês Maribel Vieira, que a vendeu 
a· uma casal israelense por 1 O mil dólares." 

O SR. PRESIDENTE (Dkceu Carneiro) -
De acordo com indicações das Uderanças e nos 
tennos do disposto no parágrafo úni.co do art. 
59 da Resolução n9 1, de 1987, a Presidência desig· 
na, para integrarem a Comissão de Fiscalização 
e Controle, os seguintes Srs. Senadores: 

PMDB 

ntuJares 
Almir Gabriel 
José Paulo Bisol 
Mendes Canale 
Nelson Wedekin 
Ruy Bacelar 

Ronan Trto 
Mauro Benevides 
Leite Chaves 
Wí1son Martins 
João Calmon 

Abril de 1988 

Suplentes 

Márcio Lacerda 
Severo Gomes 
lram Saraiva 

Afonso Arinos 
José Agripino 
Guilherme Palmeira 

PFL 

Albano Franco 
Luiz Viana 
Nabor Júnior 

Carlos Chiarelli 
Odacir Soares 
Divaldo Suruagy 

PEQaENOS PARTIDOS 

Roberto Campos 
Virgllio Távora 
Carlos Alberto 

Mário Mata 
Affonso Camargq 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car· 
neiro: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Preside~. 

Srs. Senadores: 

Todos nós temos consciência da grave sitUação 
econômica que estamos vivendo, com reOexos 
negativos em todas os segmentos da sociedade. 

O quadro é critico, com uma hiperinOação que 
corrói rapidamente os salârios e inviabiliza as pe­
quenas e médias empresas. 

Uma das maiore·s vitimas deste processo é o 
produto rural que, além de sofrer ~ efeitOs dano-­
sos da instabilidade econômica que atinge a todos 
nós, ainda fica exposto à instabilidade do próprio 
governo que alerta, unilateralmente, os contratos 
de financiamento previamente firmados, toman· 
do-os inviávies, o que motivou veemente protes. 
tos dos trabalhadores rurais de Cantagalo, no meu 
Estado, e de seu Prefeito Dr. NUo Guzzo. 

A inclusão da correção monetária nesses con· 
tratos impede sua liquidação pelos produtores ru­
rais, tomando-os inadimp1etes, num flagrante 
desrespeito àqueles que trabalham pelo nosso 
desenvolvimento. 

Não podemos aceitar que se queira punir o 
homem do campo que trabalha diretamente para 
garantir o nosso alimento, como se fosse ele o 
responsável por todos os desacertos, praticados 
pelo atual governo 

Não podemos mais conviver com a improvisão 
e a instabilidade causadas pela falta de uma po1í· 
,tica agrícula, firme e coerente que ofereça garan­
tias mínimas àqueles que vivem no campo. 

É inadmissível que continuemos sendo vfti· 
mas de uma política econômica que pune aqueles 
que trabalham e premia aqueles que vivem de 
especulação financeira. 

Solidarizo..me com os produtores rurais nesse 
contexto de dificuldades que hoje vivem e faço 
um apelo ao Sr. Ministro da Fazenda, no sentido 
de encontrar uma solução que valorize aqueles 
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que gastam a vida no campo para garantir a nossa 
autonomia no setor de alimentos e que não sejam 
eles desestimulados pelo próprio governo e força~ 
do a paralizarem as suas máquinas e a cruzarem 
os seus braços, causando assim sérios prejuízos 
à economia do País e, principalmente à economia 
CIO meu Estado. (Muito Bem!) 

O SR- PRESIDEriTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Rachid SaJ~ 

.danhaDem. 

OSR- RACHID SAU>ANHADERZI (PMDB 
-MS. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Ouviu esta Casa, recentimente, com a atenção 
e o respeito conquistados por sua inteligência e 
serenidade na apre<:iação dos assuntos econô­
micos, as criticas do eminente Uder da Oposição. 
Senador V)rg\Jio TávOra, 

1
à condução da política 

fiscal do Gov~mo e à administração da dívida 
púbUca mobiliária federal. Sua aftica inicial no 
sentido de que o Legislativo tomasse conheci­
mento, em primeira mão, da evolução da execu­
ç6o do Orçamento Geral da União, con/io ter sido 
atendida. Ainda, ao final da semana passada, en­
caminhei, em nome do Governo, as lideranças 
do partido no Senado Federa!, as informações 
prindpais sobre a execução financeira do Orça­
mento no mês de março, as quais terei oportu­
nlc:la!ie de comentar no desenrolar deste pronun­
c::iamento. Prendo-me, agora, aos pontos ~en­
tados pelo nobre Senador Viryilio Távora. 

Concentrou-se Sua Excelência na análise da 
exec:ução financeira do Orçamento Qeral da 
União relativa ao mês de fevereiro, estranhando 
que o Tesouro Nacional tivesse, neste período, 
emitindo um volume de tftuJos públic:os bem ac:i­
ma do que teria sido, em seu entendimento, ne­
cessário para cobrir o seu défi.ctt de c:aixa. 

Em seu pronunciamento, o nobre Senador, 
sempre tão percuciente em seus comentários so­
bre a evolução da·nossa vida econômica- repito 
-. fâlhou, e viu defeitos onde hâ acertos e conde­
nou o que deveria ser louvado. 

E o que deve ser louvado, Sr. Presidente, é 
o esforço persistente do atua] Governo em colocar 
as finanças públicas em ordem, diminuindo os 
gastos quando há improrrogável necessidade de 
assim fazê-lo, mesmo com a consciência de que 
as medidas adotadas possam atrair a incom­
preensão de muitos, como vimos recentemente. 

O que deve ser louvado, Sr. Presidente, é a 
profunda revolução que o governo José Sraney 
wm promovendo para reorganizar as finanças 
póblicas~ com a unificação orçamentária e a c:ria­
çio da Secretaria do Tesouro Nacional. 

O que deve ser louvado- insisto- é a dedsão 
do governo em tomar as contas públlcas transpa­
rentes, para que todos possam ter um completo 
e cabal conhecimento dos fatos pertinentes a vida 
econômica do Pais. Tanto assim que este govemo 
tem divulgado, religio;lamente, todos os meses 
as suas contas. em respeita a sociedade e aos 
Sts. Congressistas. Este é um fato sumarren~ 
importante que merece toda nossa atenção,. poiS 

pela primeira vez na história deste país as contas 
públicas são dadas a conhecer. 

É passado o tempo, Srs. Senadores, onde o 
Conselho Monetário Naciona1 tomava decisões 
sobre o endividamento públic:o, sem prestar con­
tas de seus atos ao Congresso Nacional. É passao. 
do o tempo, Sr. Presidente, onde a peça orçamen­
tária, a Lei de Meios, aprovada pelo Congresso, 
era praUcamente letra morta, pois os gastos go­
vernamentais eram inflados, com generosa distri­
buição de benesses e subsidias, através do orça­
mento J\'\onetário, fora do alcance ou mesmo do 
conhecimento do Parlamento. Sabia-se apenas 
dos seus resultados, em termos dos efeitOs do 
crescimento· da dívida pública, que em poucos 
anos atingiu montantes equiva1entes a divida ex­
tema, com o agravante de que o seu giro, pressio­
nando as taxas de juros para cima, inibia o investi­
mento privado e acelerava a inftação. 

Hoje, não subsiste mais este descontrole. este 
desconhecimento, Srs. Senadores, depois da 
ação firme, decidida do Presidente José Sarney 
para unificar os orçamentos e ordenar financeira­
mente as relações entre o Tesouro Nacional e 
o Banco Central 

Hoje, as contas públic:as são transparentes para 
toda a sociedade, e 1: posslvel ~guir todas 
as operações relativas a c:ondução da politica fis­
cal. O que tomou possivel ao nobre Senador Virgf~ 
lia Távora analisar a execução financeira do Orça­
mento Geral da União, comentando sobre as colo­
cações de títulos públicos para financiar o déficit 
e àquelas decorrentes da execução da política 
monetária. Façanha que há bem pouco tempo 
era impossível de ser concretizada tal o mistério 
que ehvoMa as contas governamentais. Um totaJ 
mistério que impedia que se soubesse claramente 
onde eram gastos os re<:ursos públicos. 

Hoje, ao contrário, não existe mais o arbitrio 
do Executivo em poder inundar o mercado c:om 
títulos públicos para girar a divida antiga e finan­
ciar o seu défic:it 

Atualmente, a emissão de "divida nova", ou 
seja, aquela que ultrapassa as necessidades de 
giro da divida públic:a, é possivel apenas através 
de autorização do Congresso Nacional, por força 
do Decreto-Lei n9 2.376, de 25 de novembro de 
1987, e Vinculou--se diretamente ao financiamento 
do déficit fiscal aprovado. 

Vejamos, com a indulgência dos Srs. Senado­
res, alguns números do fluxo de caixa das opera­
ções relativas a administração da dfvida pública 
mobHiária federaJ nestes dois primeiros meses do 
ano. Neste perfodo, foram emitidos títulos no va1or 
de um trilhão, trinta e sete bilhões e quinhentos 
mDhões de cruzados (Cz$ 1.037.5 bilhões) e res­
gatados setecentos e oitenta e cinco bilhões e 
setecentos milhões de cruzados (Cz$ 785,7 bi­
lhões), resultando em uma colocação Kquida de 
títu1os públicos no va1or de duzentos e cinqüenta 
e um bilhões e setecentos milhões de cruzados 
(Cz$ 251,7 bilhões). 

Procede a observação do Sr. Uder da Oposição 
hO sentido de que essa colocação Jíqu(da de tftulos 
uJtrapassou as necessidades de Caixa do Tesouro 
que, nestes primeiros dois meses do ano, monta­
ram a cento e setenta ç cinco billióes e seiscentos 
mDhões de cruzados (Cz$ 175,6 bilhões). 

Qual o significado deste fato? 
A primeira observação pode parecer que howe 

um erro de previsão ou ocorrência de fatos anor­
mais na administração daa finanças públicas. nes­
te periodo. 
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Não houve nada disso. O que houve foi um 
fato perfeitamente normal, perfeitamente enten­
divel por aqueles que querem uma administração 
mais racional, mais equilibrada, e, claramente, 
menos onerosa da dívida pública. 

É certo que a colocação tiquida de tftulos públi­
cos não pode ser superior e nem deve, ao déficit 
de caixa do Tesouro NacionaJ para o exerclcio 
lisc:al como um todo. Mas é comezil'lho que esta 
equivaJência não pode ser feita diariamente, não 
pode ser feita mensaJmente. Pois se assim fosse, 
o Tesouro Nac:íonal não poderia aproveftar.-se de 
situações favoráveis de mercado: não poderia fa­
zer emissões mais bafa!as, quando o desá.gio fos­
se mais baixo, e se preparar para resgatar um 
volume mais elevado de tituJos em meses se-­
guintes. 

O que o Tesouro Nacional não pode fazer, o 
que o T escuro não farâ no governo José Sarney 
é ultrapassar o limite autorizado pelo Congresso 
Nacional, que é apJ"OJdmadamente de um trilhão, 
trezentos e noventa e um bilhões de cruzados 
(Cz$ 1.391,0 bühóes), para as operações de cré­
dito no financiamento do déficit público. Porém. 
no dia-a-dia da administração das finanças públi­
cas é necessário, e até mesmo imprescindfvel. 
que as autoridades econômicas levem em consi­
dc;ração vários fatores para baratear este financia­
mento. 

Em primeiro lugar, é preciso que sejam obser­
vadas as condições de mercado, que podem de­
tenninar antecipações ou postergações de emi:J.. 
sões de tftulos públicos. Como também é preciso 
considerar as posições técnicas do Banco Central. 
quanto a elevação ou dimmuição repenüna dos 
voJumes ofertados nos leilões primários de tibJos. 
E, finalmente, é ·nec:essário manter reservas de 
caixa em valores tecníc:amente recomendados 
em função dos montantes previstos de resgastes 
e liberações mensais. 

Por outro lado, é preciso que se atente para 
o fato de que essas c:okxações adicionais de titu­
los não implicam em custos extras ao Tesouro. 
como pode pare<:er à primeira vista. Os recursos 
assim obtidos, ao pennancerem na carteira de 
tftulos do Banco Central, ~item a este resgatar, 
no mercado secundário de papéis públicos, títulos 
do Tesouro. Esses resgates geram resultados po­
sitivos, os quais, por sua vez, são transferidos no­
vamente aos cofres do Tesouro. 

Assim, antecipações de coloc:ações de títulos 
públicos, quando as condições de mercado sio 
favoráveis, como ooorreram nos primeiros três 
meses do ano, reduzem os custos do financia­
mento público e significam melhor gestão da divi­
da pública mobUiária federal. Deveriam, portanto, 
serem saudadas, não criticadas. 

Atenho-me, agora, a análise da execução fltl8rl­
ceira relativa a março. Neste mês, o déficit do 
Tesouro Nadona1 foi de duzentos e dezoito bi­
lhões e quatrocentos rnUhóes de cruzados (Cz$ 
21BA bilhões), sendo c:ento e oitenta bilhões e 
seiscentos milhões de cruzados (C.$ 180,6 bi­
lhões) decorrentes da execução do Orçamento 
fiscal e trinta e sete bilhões e setecentos m8hões 
de cruzados (Cz$ 37,7 bilhões) do orçamento de 
crédito. 

São, ainda, números colossais, que revelom o 
imenso desequilfbrio do momento econômico 
que atravessamos, justificando plenamente os de-
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cisões firmes, corajosas e até mesmo impopu· 
lares do Presidente José Sarney para controlar, 
diminuir o déficit público. 

Um indicador razoável deste desequillbrio, Srs. 
Senadores, é dado pela comparação das libera­
ções ordinárias do Tesouro NacionaJ nestes três 
primeiros meses de 1988 com tgual peóodo do 
ano anterior. Elas cresceram, em termos reais, 
40,4%, totalizando seiscentos e trinta e quatro 
bilhões de cruzados (Cz$ 634,0 bilhões), sendo 
que as liberações para pagamento de pessoa] e 
encargos sociais, no valor de dutentos e oitenta 
e nove bilhões e quatrocentos milhões de cruza.. 
dos (Cz$ 289,4 bilhões), representaram 81,3% 
da Receita Disponível üquida, neste periodo. 

A colocação líquida de tftuJos do Tesouro Na. 
cional, para financiar esse déficit. totalizou duzen­
tos e vinte e cinco bilhões e quatrocentos mDhôes 
de cruzados (Cz$ 225,4 bilhões), gerando um su­
perávit de caixa de sete bnhões de cn.JZados (Cz$ 
7,0 bilhões), que foi incorporado as disponibili­
dades do Tesouro NacionaJ no Banco CentraL 

O governo mantém-se, assim, dentro dos limi­
tes determinados pelo Congresso, em· tennos da 
dMda pública. Até o dia 31 de março, esse limite 
somava dois trilhões, quatrocentos e noventa bi­
lhões e quinhentos mUhões de cruzados (Cz$ 
2.490,5 bilhões), correspondendo uma parcela 
para a cobertura do déficit, e outra, no valor de 
um trilhão e noventa e nove bílhõese cem milhões 
decruzados(Cz$1.099,1 bilhões),paraarolagem 
da dívida vencida. Assim, até esta data, o Tesouro 
Nacional já havia emitido um trilhão, quinhentos 
e setenta e seis bilhões e trezentos milhões de 
cruzados (Cz$ 1.576,3 bilhões) de Letras Finan­
ceiras do Tesowo (L.Ff), restanto, portailto, nove­
centos e quatorze bilhões e duzentos milhões de 
cruzados (Cz$ 914.2 bilhões) a serem emitidos, 
nos próximos meses, para cobertura do déficit 

Ressalte-se que o Tesouro Nacional tem conse­
guido uma rentabüidade média nos desá.gios des­
ses títulos extremamente baixa, o que sugere não 
apenas a boa aceitação, pelo mercado, das Letras 
Fman<:.elras do Tesouro (l..FT), mas também a 
existência de uma situação de elevada liquidez 
na economia. A rentabilidade média desses desá­
gios em março foi cerca de 20% inferior aquela 
verificada em fevereiro. 

Eram estes os esclarecimentos que gostaria 
de prestar aos nobres senadores a propósito do 
pronunciamento do üder Virgílio Távora sobre 
a execução fmanceira do Orçamento Geral da 
União, reafirmando a disposi.ção do governo José 
Sarney em tomar transparente, cristalina, acces­
sível a toda a sociedade todas as informações 
relativas ao desempenhq do Tesouro !'!.acionai 
na administração da divida pública. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Dirceu Carneiro)­
Corn:edo a palavra ao nobre Senador Teotonio 
Vdela Filho. 

O SR. lEOTOI'IIO VILElA FILHO (PMDB 
-AL. Pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senador<S: 

O Governo Federal acaba de servir à Nação, 
sob o pretexto de combater o déficit público, um 
amontoado de equívocos administrativos que ma1 
disfarçam a inocuidade econômica e engodo polí­
tico, mas que por isso mesmo configura um in­
quietante retrocesso social. polltico e instiWcional, 

O decreto-lei de congelamento de salários é inó­
cuo como instrumento de combate ao-déficit pú­
blico porque, por maiores que sejam as distorções 
na polltica de pessoal do governo, não é a folha 
de salários que provoca ou mais pressiona o défi­
cit, que tem duas causas maiores: do lado da 
Receita, o défick é provocado, sobretudo, pelos 
mais de cem tipos diferentes de subsídios, de 
incentivos fiscais e financeiros que consumirão. 
sozinhos, este ano, cerca de 1 trilhão e 400 bilhões 
de cruzados, ou 12 bilhões de dólares. Do lado 
da despesa, o déficit é provocado, sobretudo, pe­
los encargos financeiros das dívidas externas e 
interna. 

O Governo que congela salários, no entanto, 
é o mesmo que relança no mercado as OTN 
com correção monetária e juros em tomo de 10% . 
ao ano, em substituição à LBC e LfT que rendem 
praticamente a variação da inflação. Desde que 
as LBC e Letras F'manceíras do Tesouro sejam, 
de fato, substituídas por essas OTN de rentabi­
lidade tão generosa, o custo da divida será aumen­
tado em 340 bilhões de cruzados, quase o que 
o Governo pensa economizar com o torniquete· 
salarial da política "feijão com arroz"' e do ''tudo 
pelo Social". 

Mesmo se admitindo que fosse a folha de salá­
rios a causa maior do déficit orçamentário, o de­
creto;-lei seria. ainda assim, meramente protela­
tório, na medida em que adiaria para as datas­
bases das diversas categorias do funcionalismo 
federal a situação hoje existente. 

Além de inócuo, o decreto-lei é wn alinhamento 
de equivocas. Não protege os salários mais bai­
xos, como pretendia, porque ao conceder um 
abono de dois meses. que cessa com o retomo 
da URP, fará com que esses salários menores 
inevitavelmente permanceçam, nos meses de ju­
nho e de julho, congelados nos valores de maio. 
Ou seja, os funcionários maís humildes apenas 
sofrerão, depois dos outros, daqui a dois meses, 
a compressão salaria1 hoje imposta aos demais 
servidores. O decreto-lei, além disso, inverte salá­
rios e subverte a hierarquia funcional e salarial, 
fazendo com que os que ganham pourco abaixo 
da faixa dos cinco salários mfnimos terminem 
percebendo mais do que os que estavam, em 
abril, pouco acima da faixa dos cinco mfnimos. 

Mais ainda, o decreto-lei não é nada equitativo: 
toma deSiguais os salários hoje equivalentes, na 
medida em que há datas-bases diferentes para 
as diversas categorias de servidores. Quem tiver 
sua Data .. Base em junho, conseguirá repor seu 
salário real daqui a dois meses, mas quem já 
teve a data de dissidio em março ou .fevereiro, 
ficará wn ano inteiro com o salário defasado. 

Apesar de graves, esses, no entanto, não são 
os prindpais problemas. O texto do decreto-lei 
é claramente inconstitucional. VIOla o artigo 170, 
parágrafo segundo, da Constituição, que estabe­
lece que as empresas públicas e sociedades de 
economia mista se regem '"pelas normas aplicá­
veis às empresas privadas, inclusive quanto ao 
direito do trabalho". Viola, também, o arito 153, 
que veda à Lei prejudicar o direito adquirido, ao 
desconsiderar que a <.IRP já se incorporou aos 
vencimentos no primeiro dia do mês. Atropela 
a garantia constitucional de redutibilidade dos 
vencimentos dos magistrados e passa por cima 
da autonomia dos Poderes, ao impor ao Judiciário 
e ao Legislativo as mesmas normas b&xadas para 
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os funcionários do Poder Executivo. Os Juristas 
do Planalto s6 parecem mesmo preocupados em 
encontra fórmulas que os livrem da convocação 
da CPI da corrupção, instalda no Senado Federal. 

InfeliZmente, o decreto-lei consagra em sua le­
tra e,. sobretudo, em seu espírito, mais do que 
o endurecimento da economia, o endurecimento 
político. De novo o confisco salarial vira artigo 
de Lei, mas sobretudo se institucionaliza a teoria 
e prática do Urutu sobre o movimento sindical. 

O Ministro Maílson da- Nóbrega, ao voltar dos 
Estados Unidos, comentou com os assessores, 
segundo o noticiário da imprensa, que não pode­
ria tomar as medidas duras que pretendia diante 
do nível de liberdade sindical existente no Brasil. 
O Ministro, que sempre foi um acólito submisso 
das ditaduras, estava saudoso não apenas do arro­
cho e do confisco salarial, mas também da repres­
são aos trabalhadores. Tem agora os dois tempe­
ros para seu insípido mas indigesto feijão com 
arroL 

Registre-se, por fim, que o decreto-lei tem o 
rastro visível e inequfvoco dos Urutus, em pelo 
menos duas das exigências expllcitas das Forças 
Armadas. No fim do efeito cascata, que beneficia 
especialmente o JucUciârio, e na inclusão, nwn 
decreto-lei de politica salarial, da proibição de pa­
gamento dos dias parados em razão de greve. 
A. demissão dos funcionários do Banco Central 
no dia seguinte ao do Decreto, e as ameaças 
contra quaisquer movimentos de protestos do 
funcionalismo, sinalizam com a repressãodobra­
ço direito fortalecido do Regime. 

A prática do Governo dá bem a dimensão do 
engodo a que o Ministro da Fazenda quer arrastar 
o restante dos trabalhadores do País, de quem 
ele pretende cessar o direito à URP, acenando 
com a livre negociação. O Ministro sabe que livre 
negociação, a essa altura, com a lei de greve e 
sobretudo com a nova prática sindical da Repú­
blica, é confisco salarial crescente. 

É pena que o Presidente da República dê, agora, 
uma dimensão nova e ainda maior à crise de 
govemabilidade com que já se defronta, malgrado 
a conquista dos cinco anos, que ele leva de direito, 
mas não conquista na prática. O Govemo abre, 
agora, uma frente de atritos com todo o fUnciona­
lismo federal --e se antes já não tinha susten­
tação política nem o respeito da sociedade, não 
pode agora contar sequer com o apoio de seus 
servidores. 

É pena que o Presidente da Repúblicà desco­
nheça que leis, muito mesmo decretos, não con­
seguem criar o fato social, muito menos têm força 
de conter o anseio de uma Nação. Os trabalha- · 
dores brasileiros já rasgaram, na prática sindical 
e nas manifestações de rua do ABC, outras políti­
cas de arrocho como essa, baixada por Regimes 
até mais fortes e repressivos. TaJvez o Pre~idente 
não se lembre porque, nesse tempo as vozes das 
ruas eram abafadas pelo ruído das continências 
aos Generais-Presidentes e pelo barulho das botas 
dos soldados em desfile. Do contrário o Presi­
dente não baixaria, agora, um decreto que, sem 
resotver a questão do déficit público, apenas au­
mentará a crise e a tensão social. E sem restaurar 
o orçamento, apenas separará de vez o Estado 
da Nação e a Sociedade do Governo. O decreto-lei 
de congelamento de salários não resolve o déficit 
fiscal mas awnentará, sem dúviqa agravará, o dé-
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ficit politico que, na verdade, é o maior dos dese­
quilibrios que ameaçam este governo. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Beptista. 

O SR- LOWUVAL BAPilSTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No decorrer da quase centenária trajetória do 
Tribunal de Contas da União, desde sua instalação 
a17 de janeiro de 1893, pelo Ministro da Fazenda 
Inocêncio Serzedelo Corrêa, no Rio de Janeiro, 
foram raras as solenidades de posse do cargo 
do Ministro que poderiam ser comparadas, em 
tennos de brilhantismo, significado especifico e 
ressonância, com a do Ministro Marcos Virúdos 
Waça, indicado e nomeado pelo Presidente da 
República, Doutor José Sarney. 

Criado pelo Decreto n• 966-A, de 7 de novem­
bro de I 890, no Governo Provisório do Marechal 
Deodoro da Fonse<::a, por iniciativa de Rui Barbo­
sa, e incorporado à Constituição de 1891 , o T ribu­
MI de Contas da União conquistou, desde o início 
das Suas múltiplas responsabilidades, um cres-­
cente e renovado prestigio, menos pelo seu "Sta­
tus" hierárquico do organismo constitucional, do 
que pelo reconhecido valor das personalidades 
integrantes da insigne galeria dos Ministros da 
Corte de Contas e do seu quadro de técnicos 
e servidores, recrutados pelo ''Sistema do Mérito", 
através dos tradicionais e rigorosos concursos ca­
racteristicos da polftica de pessoal do Tribunal 
de Contas da União. 

A posse do novo Ministro Marcos Vinfcios Vila­
ça, cuja indicação obteve aprovaçãÔ unânime do 
Senado FederaJ, transcorreu no dia 19 de março 
passado e obteve inexcedível repercussão, em vir­
tude de uma singular constelação de fatores e 
circtmstâncias favoráveis, decorrentes dos atribu­
tos de sua personalidade, acoplados ao dinamis­
mo e fecundidade do seu desempenho no exer­
cido dos cargos que exerceu em Pernambuco 
e, no plano nacional, em diversos planos e setores 
da administração federal. 

Ex-Chefe da Casa Civil e Secretário de Estado 
em Pernambuco, nos Governos Paulo Guerra e 
Eraldo Gueiros, o Ministro Marcos \linicios Vilaça 
projetou-se, no cenário national, como Coorde­
nador do Programa dos Centros Sociais Urbanos, 
YincuJado à Seplan, no Governo do Presidente 
Ernesto Geisel. 

Posteriormente, na Secretaria da Cultura e na 
Presidência das Furidatões Nacional de Arte (Fu­
narte) e Pró-Memória, órgãos do Ministério da 
Educação; ex-dirigente da Caixa Econômica Fe­
deral, gerindo recursos do Fundo de Assistência 
Social, o PAS; mas, sobretudo, como Presídente 
da Legião Brasileira de Assistência - a LBA, o 
escritor Marcos Vmíctos Vilaça evidenciou, perante 
toda a Nação, as suas qualificações exponendais 
como administrador dotado de raro talento,lnwl­
gar competência e exemplar probidade. 

Bastaria assinaJar o êxito extraordinário da sua 
gestão à frente da U!A, modernizando e ampUan­
do as dimensões técnicas, materiais e humanas 
dessa Instituição, graças ao apoio irrestrito que 
lhe proporcionou o Presidente JbSé Sarney, no 
sentido de concretitar, no êmbito de assistência 
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social, as metas prioritárias de promoção do ho­
mem e sua integraçlo produtiva na sociedade. 

Desejaria assinalar, como uma das razões de 
ser Ou fator positivo, da ressonância da nomeação 
e posse do Ministro Marcos Vmicios Vilaça no 
Tribunal de Contas da llnião, o extraordinário su­
cesso de sua carreíra como jornalista e escritor, 
desde quando condulu os estudos no Col~lo 
Nóbrega, dos Jesuítas, no Recife e se formou 
em Ciências Jurfdlcas e Sociais pela tradicional 
Faeuldade de Direito da Univen;Idede Federal 
de Pernambuco, na qual integra hoje o seu Corpo 
Docente, como Professor de Direito Internacional 
Público e Direito Administrativo. 

Marcos VI!Úcios \lilaça leciona também na Fa­
culdade de Direito da Universidade Católico de 
Pernambuco e na de FliosofJa do Recife, tendo 
sido, ainda, conferencista, de 1970 • 1985, na 
Escol!! Superior de Guerra. 

Sociólogo e professor universitário, Marcos \!i­
nícios Waça se afinnou, atra\lés da publicação 
de livros corno, entre outros, "Em tomo da Socio­
logia do C8minhão", e ''Coronel, Coronéis", exl­
mio escritor e pensador, logrando conquistar a 
bnortalidade acadêmica quando foi eleito o mais 
jovem membro da Academia Brasileira de Letros. 

Desejaria concluir, requerendo a incorporação 
ao texto destas ligeiras considerações, dos discur­
sos proferidos pelos Uustres Ministros do Tribunal 
de Contos da União. Luciano Brandão Alves de 
Souz.o, e pelo recém empossado Ministro Marcos 
Vinicíos Vilaça. 

Sio dois notáveis documentos de valor perma­
nente que se complementam e constituem, pri­
mordialmente, uma: preciosa fonte de informa­
ções, histórica e de valiosos conceitos sobre o 
significado, a importância, os dimens6es e pers­
pectivas do Tribunal de Contas da União. 

Eram estas as observações que desejam regis­
trar, neste pronunciamento, à margem da posse 
do Ministro Marcos VI!Úclos Vilaça. (Muito bem! 
Palmas.) 

DÓCUMENTOS A Q(fE SE REFERE O 
SR. LCXJRIVAL BAP17STA EM SEU DlstXJR-
50: 

''DISCURSO DO MINISTRO LUCIANO BRN1-
0ÍOALI!ES'DE~ 

Senhor Presidente, 
Senhores Ministros, 
Senhor Procurador-Geral, 

Senhoras e Senhores. 
Por honrosa designaçio de Vossa Excelência, 

Senhor Presidente Alberto Hol!mann, que com 
tanta dignidade e exemplar espfrito público dirige 
esta Corte de Contas, tenho a satisfação de sau­
dã-lo, Senhor~ Marcos Vinicios Vllaço, nes­
ta Sessão Solene em que torna posse do elevodo 
cargo para o qual foi indicado e nomeado por 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
Doutor José Sarney. 

Destaco desde logo a eJq>resslva votação com 
a qual seu nome foi, por exigência constituciotud, 
aprovado pelo Senado Federal. A Câmara Alta 
reconheceu, assim, os notórios méritos de wa 
fecunda lllividade na vida pública nacional. 

Sucede Vossa Excelência ao honrado e respei­
tm!l MinislrQ Tholes Ramalho, que daqui se desli­
gou para llllondor • Jndeclln6w:l CClfM>C8Ç6o do 
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Otefe do Poder Executivo. Sendo homem rico 
em talentos, por onde passa deixa a marca do 
seu saber e do seu caráter indômito; e aonde 
quer que vá tem sempre contribuição importante 
para o aperfeiçoamento de nosso processo po­
Iitico. 

No pórtico desta saudação quero também refe­
rir-me, Senhor Ministro Marcos Vtlaça, ao fato de 
ser Vossa Excelência o septuagésimo nono mero. 
bro desta quase centenária Instituição. Quanto 
à origem estadual, antecederam-no, nesta Casa, 
além do Ministro Tha!es Ramalho, os também 
~ambucanos Demócrito Cavalcanti de Albu­
querque Melo, Alfredo Octávio de Mavignier, Etel~ 
vino Uns de Albuquerque e, mais recentemente, 
Gilberto Monteiro Pess6a, todos eles de modelar. 
e destacada presença. 

Desejo ainda aludir a outra circunstância que 
acompanha esta sua nomeação. Membro dos 
mais jovens da Academia Brasileira de Letras, se­
não o mais jovem deles, tem Vossa Excelência, 
como seus predecessores, o ilustre Ministro e con­
sagrado Poeta e Acadêmico Abgar Renault, e, ain­
da, os saudosos Octávio Tarquínio de Sousa, Oli­
veira Viana e José América de Almeida, que tão 
alto têm colocado a História, a Sociologia, a Pol~ 
tica e as Letras pátrias. 

Chega Vossa Excelência a este Tribunal trazen­
do considerável folha de serviços prestados ao 
seu Estado natal (vale dizer ao Nordeste) e ao 
Pais. Em Vossa Excelência sobressaem dois tra­
ços representativos: seu desempenho adminis­
trativo e sua expressão cultural. Aliam~se, assim, 
duas qualidades raramente encontradas juntas e 
com igual intensidade: a de homem de pensa­
mento e a de homem de ação. Em ambas afirma­
se, de maneira incontestável, o apoio marcante 
e inspirador de sua devotada esposa, a Senhora 
Maria do Canno Vlla.ça. Ao cumprimentá-la res­
peitosamente, e aos seus filhos, rendo-lhe ainda 
minha homenagem por sua ação na Legião Brasf.. 
leira de Assistência, à frente do PRONAV. Ali tem 
revelado todas as suas superiores qualidades hu­
manas, e a determinação com que enfrenta, em 
apoio à digna Primeira Dama do Pais, a Senhora 
.Marly Sarney, que ora nos distingue com sua pre­
sença, os desafios da ação voluntária de promo­
ção social de nossas populações carentes. 

Resumirei assim a trajetória hwnana e profis.. 
sional percorrida pelo Ministro Marcos Vilaça ao 
longo de menos de meiosécuJo; nasceu em Naza­
ré da Mata, cidade à qual também está ligado 
o nome de outro pernambucano ilustre e um de 
seus melhores amigos. o saudoso Poeta e Acadê­
rruco Mauro Mota. Fez os Cursos primário e Gina­
sial em Umoeiro, no Agreste Norte de seu Estado, 
cidade da qual também se sente filho, e onde 
vi\'eu a infância. Ali, iniciou, antes dos vinte anos, 
em seu Ginásio, a carreira no mágisté~ como 
Professor de História do Brasil. 

&be-se, aliâs, que seu Pai, Antônio Vifaça, o 
Professor Vdaça do Colégio de ümoeiro, escritor, 
jornalista, foi influência decisiva em 1Ua formação. 
Por sua vez, é também notório c:tue sua digna 
Mãe, Evaldo V~aça, Senhora igualmente de muitas 
letras e grande capacidade de iniciativa e decisão, 
legou-lhe essas características que Jhe ornam a 
personalidade. 

Segue-se no Recife o Curso Oássico no Colégio 
Nóbrega, dos Jesuítas. Já em 1962, foram-se co­
mo Bacharelem Ciências Juridicos t Sociais pela 
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Faculdade de Direito da Universidade Federal de 
Pernambuco, de tantas e gloriosas tradições. Feito 
o curso de Mestrado, integra hoje o seu Corpo 
Docente, como Professor de Direito lntemadonal 
Público e Direito Adminítrativo. 

Leciona, além disso, na Fat:u1dade de Direito 
da Universidade Católica de Pernambuco e na 
de Filosofia do Recife, e, como conferencista, de 
1970 a 1985. na Escola Superior de Guerra. 

Agraciado, dentre outras, com as comendas 
da Ordem do Mérito dos Guararapes- do Gover­
no de Pernambuco e com a Medalha Joaquim 
Nabuco - da Assembléia legislativa do mesmo 
Estado; cidadão de três cidades pernambucanas 
- Nazaré da Mata, Umoeiro e Recife; membro 
de prestigiosas instituições culturais, possui Vossa 
Excelência sólida formação hurnanística. Escritor, 
seu estilo é forte e original. Ofador, é seguro e 
fluente. Cultor do Direito Público1 tem tido partici­
pação importante em vários <:Ongressos, nacio­
nais e internacionais. Sodólogo, publica, ainda 
como universítário, o livro "em tomo da Socio­
logia do caminhão", estudo das mudanças soctats 
no Nordeste através da influência desse veículo 
e seu condutor. Mais tarde lança "Coronel, Coro­
néis", produzido em parceria com o.seu coesta­
duano Roberto CavaJcanti de Albuquerque, obra 
considerada hoje um clássico de sociologia polí­
tica aplicada, há pouco traduzida para o inglês. 

Homem de pensamento e, com igual força, 
homem de ação, executivo dinâmico, Vossa Exce­
lência suscitou do escritor e acadêmico Josué 
Montello, em recente artigo, apropriadamente inti­
tulado "As duas vidas de Marcos Vdaça", a idéia 
de que vive, na realidade, duas vidas, ambas com 
o mesmo espírito de missão. "Com uma -afinna 
o consagrado romancista - serve ao Estado, na 
sua condição de homem público; com a outra, 
serve a si mesmo, na sua condição de homem 
de letras". 

A ação administrativa polivalente por Vossa Ex­
celência exercida, Senhor Ministro Marcos Vilaça, 
moderna e inovadora, é hoje conheCida de todo 
a Brasil, tendo--lhe valido expressivas honrarias. 
Começou em seu Estado natal, nos Governos 
Paulo Guerra e Eraldo Gueiros, quando, em 1966, 
desempenhou as altas funçóe$ de Chefe da Casa 
CMI e, após, as de Secretário de Estado do Gover­
no de Pernambuco. Por essa altura já se paten­
teava a sua vocação para a causa pública AJçado 
ao plano federal, essa inclinação se consolida no 
Governo do honrado Presidente Ernesto Geisel. 
Conduziu, com exemplar eficiência, e como seu 
Coordenador, o Programa dos Centros Sociais 
Urbanos, vincuJado à Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, construindo e pondo 
em funcionamento centenas deles, em todo o 
Pais. É a hora em que se manifesta o seu invulgar 
taJento de incentivador do desenvolvimento ~ 
cial 

O intelectual consagra-se nacionalmente na 
Secretaria da Cultura e nas Presidências das fun­
dações Nacional de Arte (Funarte) e Pró-Memória, 
órgãos então vincualdos ao MEC, na gestão sin .. 
guiar da Senhora Ministra Esther de Figueiredo 
Ferraz. Realizaram-se centenas de obras de pre­
servação e recuperação do patrimônio histórico 
e artística nac:lonal, cujo exemplo mais expressivo 
é sem dúvida o Paço Imperial, no Rio de Janeiro, 
nascido e criado naquela Cidade, bem é;~Wlio. Se­
nhor Ministro Marcos Vdaça, o aJcance desse tra-
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balho de restauração do Paço, cuja dignidade ori­
ginal vinha sendo desfigurada de forma lastimável 
ao longo do tempo. VtSitando-se hoje o nOV'o­
velho edificio pode-se reviver, com emoção, a1gu­
mas das horas mais decisivas da história pátria. 

O relançamento, em I 984, da Revista do Pa­
trimlmlo Histórico e Artistico Hadonal, com 
seu caráter mais amplo de bem cuJtural, foi outro 
êxito de sua Secretaria, Senhor Ministro. 

Mais tarde, quando responsável por questões 
de progresso e bem-estar comunitários, recolhe 
Vossa Excelência o reconhecimento de todo o 
País pela atuação ímpar à frente da Legião Brasi­
leira de Assistência no atual Governo; da mesma 
forma, na direção da Caixa Econômica Federal, 
gerindo recursos do Fundo de Assistência Social, 
o F AS. A LBA é, hoje, verdadeiramente, uma agên­
cia de cunha assistencial moderna, que enfatiza 
a promoção do homem e sua integração produ­
tiva na sociedade. Com isso galgou um novo pata­
mar como instituição, seja pela dimensão dos 
recutsos que mobiliza- materiais, humanos, so­
bretudo voluntários- seja pela expressão e qua­
lidde dos resultados de sua atuação. 

Torna-se agora evidente, Senhor Ministro Mar­
cos VUaça, que toda essa larga e vitorioSa carreira, 
voltada para a Administração nos campos social 
e cultural, irá influenciar e marcar beneficamente, 
neste Colegiado, a voz e os votos do Juiz, na 
feliz expressão da Ministra Élvia Castello Branco. 
As dificuldades e os empecilhos que porventura 
se lhe anteponham, na árdua e às vezes penosa 
função de juJgar, já estarão antecipadamente su­
perados pela sua vivência com a coisa pública. 

Senhor Ministro Marcos Vilaça: 
No instante em que Vossa Excelência ingressa 

neste Tribunal, graças aos titulas conquistados 
e aos êxitos obtidos em todos os cargos até agora 
desempenhados, aqui se desenvolve um obsti­
nado esforço no sentido de que esta Casa bem 
exerça o controle das finanças e orçamentos pú­
blicos, que lhe é deferido nos tennos e Jimites 
constitucional e JegaJ. 

Anualmente, este Colegiado oferece aos Se­
nhores Congressistas minucioso parecer sobre 
as contas nacionais. Concomitantemente proce­
de, sem esmorecimentos, ao juJgamento dos ges­
tores de bens e dinheiros públicos, realizados. de 
outra parte, um número sempre crescente de au­
ditorias e inspeções em órgãos e entidades a ele 
jurisdicionados. AtJ decklir, dá quitação aos res­
ponsáveis, faz-lhes recomendações, inibidoras de 
práticas indevidas. No casô da ocorrência de abu­
sos, desvios ou irregularidades, aplica-lhes san­
ções legais, ou, ainda, se couber, representa ao 
Poder Legislativo. 

De igual modo, sua convocação para estas ele­
vadas funções coincide com a busca tenaz, por 
parte do Poder Executivo, em repetidas e renova­
das tentativas, objetivando a ordenar o sistema 
econômico brasileiro. Ainda agora as autoridades 
governamentais reinidam um ciclo de sacrifidos, 
que se supõe e espera, justo e bem distribuido, 
e que aJéance toda a sociedade. 

Mas esSe esforço, ora anunciado, não será bas­
tante n~m eficaz se ao mesmo tempo não for 
acompanhado de rigorosa disciplina dos gastos 
públicos, com a eliminação de toda sorte de pJ"Odi.. 
galidades e desperdícios, quase sempre tâo visí­
veis aos alhos do inconfonnado contribuinte. 
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Devem cessar, por outro lado, os casos de inob­
servância e desobediência aos mandamentos 
emanados do ápice da Administração Federal, 
notadamente aqueles atos e instruções redutores 
de despesas, quer de custeio do aparelho estatal, 
quer de investimentos programados. Tais situa­
ções, aliás, têm sido persistentemente questio­
nadas por este Tribunal, que inclusive tem verbe­
rado dispêndios injustificados ou distanciados das 
carências sociais. 

Vossa Excelência chega também a esta Corte 
em hora histórica para a Instituição e para o Brasil. 
As atividades da Assembléia Nacional Constituinte 
se desenvolvem de modo a confirmar a estabi­
lidade deste órgão republicano quase secuJar. 
Próximo do final, o teor da futura Constituição 
consagra o conceito desta Casa junto ao Poder 
Legislativo e perante a Nação. 

Em todos os estágios de elaboração da nova 
Carta Magna, que vimos acompanhando com o 
mais vivo interesse, verificamos com satisfação 
que este Tribunal teve sempre compreendido pe­
los Senhores Constituintes o seu papel relevante. 
Isso ficou amplamente demonstrado no projeto 
da Comissão de Sistematização, na Emenda. oon­
templada com preferência e no texto de concilia­
ção, dai resultante, que mereceu acolhida nas vo­
tações plenárias de primeiro turno. 

Estabelece-se, assim, uma atmosfera de 
comprovada compreensão reciproca, circ:unstln­
cia que abre largos horizontes e múltiplas possibi­
lidades de trabalho entre as duas Casas do Con­
gresso Nacional e o Tribunal de Contas da llniio. 

Teremos nossas competências jurisdicionais 
fortalecidas e ampliadas, com atribuições revigo­
radas ou elastecidas. E o Controle Externo, a car~ 
go do Congresso NacionaJ e deste Tribunal, acres-­
centará, ~ sua ação, modernas técnicas de 
acomp~ento e fiscalização - hoje univer­
salmente utilizadas - envolvendo aspectos n6o 
só contábeis, de legaJidade e de probidade, mas, 
igualmente, os operacionais ou programáticos. 
com destaque para a economicidade dos gastos 
públicos. 

Correspondendo aos novos encargos, e res­
ponsabilidades adicionais, toma-se-á paralela­
mente indispensável a elaboração de uma atuaJj.. 
zada e ágil lei orgânica desta Instituição, seguide 
de uma legislação adequada. 

Ademais. necessitará esta Casa de um refor· 
çado e bem .. estruturado quadro de servidores. 
ajustado a um novo Plano de Classificação de 
Cargos e Salários, paritário aos das Secretarias 
das duas Casas do Congresso Nacional, ao qual 
o TCO mais estará ligado, em razão do próprio 
conteúdo da futura Carta. 

Para essas correções, reformas e metas, a vi­
vência admini.strativa de Vossa Excelência serâ 
inestimável valla. 

Senhor Ministro .Marcos Vdaça: 
Não temos dúvida de que, a partir de agora, 

todos os seus méritos pesooais, toda a sua expe­
riência, estarão exclusivamente a serviço desta 
Casa 

Temos também a certeza de que, no exercício 
deste Ministério da Defesa do Patrimônio Público, 
a sua ação será constante, vigilante e serena. 

Seja pois bem-vindo ao Tribunal de Contas da 
llnião, Senhor Ministro Marcos Vilaça." 
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"D/SCCJRSO DO MINISTRO 
MARCOS VINÍOOS VILAÇA 

1808. Criados, pelo Principe Regente, D. Pedro 
J, o Erário Régio e o Conselho da Fazenda: o 
controle intemo dá, no Estado do Brasil do Reino 
Unido de Portugal e Algarves. os seus primeiros 
passos. 

I 823. A Constituição outorgada por D. Pedro 
I, Imperador do Brasil, dispõe que "a receita e 
a despesa da Fazenda Nacional será encarregada 
a um Tribunal, debaixo do nome de Tesouro Na­
cional": organiza-se, no hnpério do Bras[(, a conta-­
bilidade pública, com os primeiros orçamentos 
e balanços. 

1826. Felisberto CaJdeira Brante, então VLS<:on­
de de Barl>acena, apresenta, no Senado do Impé­
rio, projeto de lei criando um Tribunal de Revisão 
de Contas, que José Inácio Borges sugere se cha­
me Tribunal de Exãme de Contas: a despeito des­
sas iniciativas reiteradas de 1835 até 1879, suces­
sivamente, por Bernardo Pereira de Vasconcelos; 
.Manoel do Nascimento Castro e Silva; Manoel 
Alves Branco; Joaquim José Rodrigues Torres, 
Visconde de ltaboral; PaulinoJosé Soares de Sou­
za, Visc:onde dO Uruguai; José Antônio Pimenta 
Bueno, Marquês de São Vicente; Gaspar Martins 
e Afonso Celso de Assis Figueiredo, Visconde de 
Ouro Preto - o Império do Brasil não possui 
seu T ribuna1 de Contas. 

1890. O Governo Provisório de Deodoro da 
Fonseca cria, na nova República, pelo Decreto 
n9 966-A, de 7 de novembro, um Tribunal de 
Contas; nas palavras de Rui Barbosa, a quem se 
deve a iniciativa, "corpo de magistratura interme­
diária à Administração e à Legislatura", "colocado 
em posição autônoma, com atribuições de revi­
são e julgamento", "mediador independente" en­
tre "o Poder que autoriza periodicamente a despe­
sa e o Poder que cotidianamente a executa", "au­
Jdliar de um e de outro, que, comunicando com 
a legislatura, e intervindo na Admínístração, seja, 
nio s6 o Vigia, como a mão forte da primeira 
sobre a segunda", assim exercendo "funções vi­
tais no organismo constitucional". O Tribunal ti· 
nha, no seu criador e patrono. seu maior e mais 
lúcido Intérprete. 

1891. A Constituição da República dos Estados 
Unidos do Brasil estabelece, em seu artigo 89: 
"É instituldo um Tribunal de Contas para liquidar 
as contas da re<:eita e despesa e verificar a sua 
legalidade, antes de serem prestadas ao Congres­
so." O Tribunal que, criado há pouco mais de 
três meses ainda não se instalara, passa a ser 
órgão de hierarquia oonstitucional, com compe­
tência e condições de constituição que, no geraJ, 
prevalecem até hoje. 

1893, I 7 de janeiro.lnstaJa-se, no Rio de Janei­
ro, em ato presidido pelo Ministro da Fazenda 
Inocêncio Serzedelo Corrêa, o Tribunal de Contas. 
inaugurando-se, efetivamente, o controle externo 
das finanças públicas no Brasil. 

A idéia, plantada e regada no Império, somente 
genninaria na RepúbUca. 

H 
Senhor Presidente do Tribunal de Contas da 

União; 
Senhora Ministra; 
Senhores Ministros; 
Senhor Procurador-Geral. 
Rememoro datas, nomes, fatos. palavras -alu­

sivas à criação e instalação desta quase centenária 
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instituição, todas da mais completa intimidade 
dos ilustres Ministros, no intento de uma home­
nagem e para testemunhar meu maior respeito 
e minha mais legítima admiração por este Tri­
bunal. 

Busco também compartir a todos a emoção 
e o orgulho que hoje provo ao iniciar-me como 
Ministro nesta alta Corte de Contas, ainda com 
a elegria adicional de se ter retomado a boa refe­
rência de neste plenãrio sempre haver alguém 
que também tenha assento na Academia Brasi­
leira de Letras. 

Aqui chego com o ardor e a energia de quem 
não vem de muito diferente. Tocado pela hospita­
lidade de meus novos pares, do conceituado qua­
dro técnico e dos demais dedicados servidores, 
não me sinto nesta Casa de todo forasteiro. 

Trago comigo as lições libertárias da alma per­
nambucana e a minha recifensidade, de QUe a 
Faculdade de Direito é idéia síntese. 

Parece-me que também chego em bom tempo. 
Não estou mais na fase da "estrela da manhã", 
como diria Manuel Bandeira - o maior poeta 
da minha t~rra e cuja data natalícia é um 19 de 
abril-mas começando a ''estrela da tarde", sem­
pre melhor que o assustador "subúrbio da velhi­
ce", como. falava M.ontaigne dos anos em que 
a gente vai se aproximando do meio século de 
vida. 

Mas não posso dizer que o dja de hoje é, para 
mim, apenas wna continuação. Ele é, também, 
em muitos sentidos, um novo depois. 

Continua em mim o mesmo antigo desejo: o 
de bem servir ao meu País, com a força das ener­
gias que sempre me ofertaram Maria do Carmo 
e os filhos Marcantonio, Rodrigo Otaviano e T acia­
na CecíJia,. capazes- a um só tempo- da com­
preensão da renúncia e da irreversibilidade da 
fé. 

Começa em mim um novo sentimento: o de 
pertencer a esta respeitada instituiÇão. Começa 
também wna nova responsabilidade: a de hon­
rá-la, igualando-me aos demais Ministros, se mais 
não seja, pelo menos no esforço e na dedicação. 

Começa ainda um novo dever: o de saber julgar, 
serenamente, meditadamente, com isenção e 
equillbrio, usando inclusive as lições de ética rece­
bidas dos meus pais, desde quando me dei cont;a 
de gente, lá nas distantes barrancas do rio Capiba­
ribe, "espelho do meu sonhar". 

Venho para este Tribunal confortado pelo aval 
de muítas confianças. Desvanece-me passar os 
olhos neste salão e ver tantos e tão insignes brasi­
leiros, tantas e tão ilustres persona1idades, tantos 
e tão indesmanc:háveis amigos, antigos e novos. 

Devo muitos agradecimentos: 
AD Presidente da República, o meu amigo José 

Sarney, a quem tanto admiro pelas suas altas 
qualidades humanas e em quem exalto a perfeita 
consciência da singularidade da sua missão plural 
e transtemporal, que o faz ainda mais detenni­
nado no cumprimento do dever patriótico. AD Se 
nado Federal, que me confiou a honrosíssima 
raridade da sua aprovação unânime, como a me 
por nos ombros mais responsabílídade. AD Minis­
tro Luciano Brandão para quem Horácio, o poeta, 
poderia repetir tratar-se do símbolo de homem 
lnteger vltae scelerlsque pwus. Do Dr. Lucia­
no, como me acostumei a tratá· lo desde há muito, 
nada suftciente se dirá do quanto é competente, 
altivo, trabalhador, sereno e bom, sempre um ho-

mem verdadeiramente praticante da gaDantry; 
ao Dr. Francisco de Sanes Mourão Branco, de 
quem muito se conhece como jurista eminente, 
cidadão exemplar e - para mim - depois do 
seu discurso, um generoso. 

Agradeço ainda por outra componente afetiva 
se apresentar ao redor da minha cadeira de Minis­
tro. Nela esteve, até dias atrás, um nordestino 
pemambucanizado, que manteve viva a chama 
d&quela gente, acesa aqui desde os tempos de 
Demócrito Cavalcanti de Albuquerque Melo, pa­
rente de Gilberto Freyre- o maior pernambu­
cano deste século -, que lhe imortalizou o pai 
naquele admirável livro "o Velho Félix" e suas 
"Memórias de wn Cavalcanti". Falo, naturalmen­
te, dessa personificação da capacidade aglutina­
dora: Thales Ramalho. Sua vida é um roteiro de 
firmeza e enlaces, tudo isto ainda com o cuJtivo 
do gosto estético das palavras, reveladçr do ho­
mem de muitas e escolhidas leituras. 

llJ 
Senhor Presidente, 
Senhora Ministra, 
Senhores Ministros, 
Senhor Procurador-Geral: 
A democracia somente prospera no pluralismo. 
As eleições, a periodicidade dos mandatos, a 

garantia dos direitos políticos e sociais são, sem 
dúvida, características suas que são fundamen­
tais. Nada, contudo, lhe é tão essencial quanto 
a ampla repartição do poder; do poder político. 
mas também do poder econômico, do poder se> 
cial. 

Não se diga da democrada que ela é uma ideo­
logia. Muito menos elaborada construção teórica 
de um iluminado. As sociedades ideocráticas fa­
vorecem o autoritarismo - e, muitas vezes, os 
regimes totalitários. 

A democracia é, nas palavras de Giovanni Sar­
tori, o produto de todo o desenvolvimento da civili­
zação ocidental. Produto de idéias mas também 
produto de experiência~ históricas, vivendadas 
concretamente. 

Não se trata apenas de um regime politico: 
a democracia é uma forma de organização da 
sociedade, de convivência hannoniosa de múlti­
plos centros de poder e decisão. 

Democracia é poder compartido, que não é 
sinônimo de equalitarismo, mas que não subsiste 
nas grandes iniquidades. 

M.ontesquieu dizia: "A democracia deve evitar 
dois excessos: o espirito de desigualdade, que 
conduz ao governo de um só; e o espírito de 
igualdade extrema, que conduz ao despotismo 
de um só." 

Há, na verdade, uma tensão ocu1ta no slogan 
que, desde 1789, associa igualdade e liberdade. 
Tocqueville a percebeu claramente ao afinna.r: 
"O céu não está mais distante da Terra do que 
o espirito de liberdade do espirito de extrema 
igualdade." 

lmpor a igualdade equivale a privar a liberdade. 
Garantir a liberdade equivale a reconhecer a desi­
gualdade. 

A sabedoria política do lema da Revolução 
Francesa está em buscar diluir a contradição la­
tente entre liberdade e igualdade pelo sentimento 
da fraternidade. Em conjugá-las pela solidarie­
dade. 

Governar democraticamente é exercer contro­
les SQCiais fundados no consentimento. As elei-
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ções ~onferem ao governante legitimidade ape­
nas formaJ: a legitimidade substantiva cimenta-se 
no dia-a-dia das decisões consentâneas com as 
aspirações e os interesses coletivos. Consagra-se 
na sua execução. É conquista de cada momento. 

O controle do Estado pela sociedade equivale 
a wn julgamento político de seus dirigentes: de 
sua capacidade de captar os anseios sociais e, 
no dizer de Raymundo Aron. de sua eficácia e 
habilidade em atendê--los, mediante as ações de 
governo. 

Não basta, assim, aos que exercem as funções 
de Estado. estabelecer objetivos governamentais 
desejados pela sodedade: é preciso que esses 
objetivos sejam alcançados. 

A relação entre as decisões de governo e seu 
cumprimento está no núcleo da questão da legiti­
midade da ação polltica. Uma decisão em si, im­
portante, desejada, legal, pouco nos diz de sua 
efetividade, que só se manifesta quando se dese­
nha, ojetivamente, a cadeia de ações que cria 
a possibilidade concreta de seu objetivo. 

Para ser legítima, a ação política, além de dese­
jada socialmente, deve ser, portanto, viável, Isto 
é, compatível com os meios disponíveis, postos 
à disposição do Estado pela coletividade. 

Os limites do Estado definem-se pelos meios 
de que ele dispõe. É de exigir-se do governante 
o uso judicioso dos recursos que movimenta, ou 
seja, economia de meios. Já se disse - é bom 
que se repita: governar é administrar a escassez. 
E um penoso racionamento de recursos, sempre 
insufitientes para atender a tantas e tão premen­
tes necessidades. Mas a sociedade não pode co-­
brar do Estado o que ele dela não recebe. 

A legitimidade fonnaJ das ações de governo 
é sua conformidade à lei. A legitimidade substan­
tiva envolve o bom uso dos recursos púbHcos, 
bom uso, senso significando, ao mesmo tempo, 
ó seu emprego socialmente desejado, tecnica­
mente factivel e economicamente eficiente. A legi­
timidade substantiva, em swna. mede.se na esca­
la dos resuJtados. 

O controle social do Estado, próprio das demo­
cracias, é complexo e muhifonne mecanismo de 
autoregulação das ações pottticas. 

A dimensão do Estado moderno, suas variadas 
interfaces, a tendência, observada em todo mun­
do, para o gigantismo, revelada, mais intensa­
mente, na hipertrofia do Executivo, tomam os me­
canismoS de controle essenciais à gestão política 
democrática. 

O chamado controle interno é etapa fundamen­
tai do planejamento das ações governamentais. 
É o acompanhamento, fisico e financeiro; a avalia­
ção, de meios e de resuJtados; a retroaJimentação 
do processo decis6rio e de sua execução. E a 
consciência do planejamento, que o capacita a 
conviver com as incertezas inerentes ao futuro. 
O controle interno é exercido pelo Poder Execu­
tivo- ou, mais amplamente, pela Administração 
Públita -nos seus vários rúveis de competência, 
peJos diversos patamares de desconcentração e 
de descentraJização em que ela se organiza. 

O c::ontrole externo- a finalidade deste Tribu. 
na1 - é, na verdade, interno ao Estado, dendo 
externo apenas em relação a suas instâncias exe-­
cutivas. O controle externo ao Estado é o sobre 
ele praticado pela sociedade, que o instituiu, defi· 
nindo-lhe as finalidades, estabelecendo suas 
competências, tráçando-lhe o contorno, proven-
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do seus recursos. Este.último- o controle sociaJ 
do Estado-é de naturoz.a poliárquica e se exerce 
sobre todos os seus Poderes, inclusive sobre este 
TribunaJ. Suas .armas são as ·eleições e outras 
fonnas de manifestação da opinião púbüca, a re­
fletirem o inodo como o povo, ·enquanto corpo 
po!itico originário, vê, pensa, sente, julga seus go­
vernantes. 

O controle externo à Administração Pública­
e não apenas ao Poder Executivo: também à ação 
administrativa dos Poderes Legislativo e Judiciário 
- está. sabemos todos. a cargo do Congresso 
National, do qual este Tribunal é uma espécie 
de innão gêmeo. 

Não se trata de controle dos fins do Estado: 
suas fina1idades estão contidas no ordenamento 
jurídico que o instaura, em particular na Consti­
tuição. Tampouco é controle de objetivos: as poh­
ticas go.emamentais, propostas pelo Poder Exe­
cutivo, aprecia-as o Congresso f'iacional, ao san­
cionar os planos, programas, projetos' • atividades. 
orçamentos públicos. 

É, contudo, mais do que um controle pura­
mente de meios. 

O que se aprecia, prério, subsiclioriartÍente à 
manifestação congressiona1, é a execução das po­
fítícasgovemamentaís e seus resultados. A consis­
tência. entre os meios e os objetivos. O uso dos 
recursos públicos. A legalidade, a nonnalidade 
das ações administrativas Sua eficiência, efic6<:ia, 
efetividade. O grau de alcance dos objetivos esta­
belecidos no planejamento do governo. 

Não se concebem os meios independentemen­
te dos fins. Mas os fins não acontecem sem ade­
quadll provisão de meios. O controle extemo não 
pode, portanto, prescindir da análise dos objetivos 
da ação govemamental, de sua viabilidade e de 
sua compatibilidade interna. Esse exame, indu.. 
sive, é útil para esclarecer o serrtido dos meios. 
Serve para justificar a escolha dos caminhos ado­
tados na execução do planejamento. Em outras 
palavras o que nesta Casa se aprecia é a esttatégia 
de governo, a ~ão das ações governamen­
tais planejadas. É a administraçio pública em 
ação. 

v 
Ruí Barbosa captou, com maestria, a natureza 

pec1Jiiar desta venerávcl Corte de Contas: "COillO 
de magistratura intermediária à Administração e 
à Legislatura." Entidade constitucional auxiliar do 
Congresso Nacional e, como tal, integrante do 
Poder Legislativo. No dizer de Pontes de Miranda 
o Tribunal de Contas da União, "no plano material, 
é o corpo judiciário: no formaJ, corpo auxiliar do 
Congresso Nacional." órgão de fiscalização finan­
ceira e orçamentária - e também operadonal 
e patrimonial- da administração pública. 

A tradição constitucional brasDeira. de 1891 a 
1967, vai gradativamente definindo-lhe o perfil, 
a jurisprudêhda acumulada por esta Casa, preci­
sando-lhe os delineamentos. 

A Constituição, em elaboração pelo Congresso 
Nacional, reunido em Assembléia Nacional Cons­
tituinte, inova e amplia, muito aJém no texto cons­
titudonal Vigente e das Constituições que lhe são 
anteriores. no que respeita ao controle extemo. 
Dispõe minudentemente sobre as competêndas 
deste Tribunal, em suas funções fiscalizadoras, 
judicante, punitiva. interveniente na Administr&: 

ção. Institui a denúncia, por qualquer cidadão, 
partido político, associação ou sindicato, perante 
o Tribunal, de irregularidade$ ou abusos na gestão 
da coisa pública. 

São novos desafios a serem enfrentados pelo 
Tribuna] de Contas da União. Desafios que serão 
certamente vencidos. 

A "luz benigna" que, no cfuer do Primeiro Presi­
dente desta Corte, Manoel Francisco Correia, "alu­
mlarâ o caminho" do Tribunal- a lu. do patrio­
tismo --:-, continua acesa e não haverá de apa­
gar-se. 

VI 

A infonnação - a informação correta, lide­
. digna - é a principal matéria-prima desta Casa. 

ft1as é preciso elaborá-la. situá-la no contexto em 
que se. insere, processá-la, pesá-la, ponderá-la 
Para que ela possa ser ctiteriosamente apreciada, 
comedidamente julgada. 

T.S. Eliot. o poeta de The Waste Land, legou­
nos estes versos precisos·. 

"O ciclo sem fim da idéia e da ação, 
Interminável invenção, interminável experi­

mento, 
COnhece o movimento, náo o repouso; 
O conhecimento das paJavras, não o do 

silêndo: 
Conhecimento do verbo mas ingnorânda 

do mundo." 

"Onde. está a vida perdida no viver? 
"Onde está a sabedoria perdida no conhe­

cimento? 
"Onde está o conhecimento que se perdeu 

na informação?" 

Esta é uma Casa onde mora a sabedoria . .M.ora­
da do bom julgamento. fo~ é, será altiva mas 
serena. Vigilante porém magnânima. Respeitada 
porque justa. 

Que Deus me guie a seguir tão assinalado 
exemplo! 

O SR- PRESIDEI'ITI! (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR-JUfAHYMAGAUfÃES (PMDB-BA.. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O nosso bravo "Homem do Cacau". o cacaui­
cultor brasileiro, é, hoje, certamente, o rnártir-sím­
bolo da agricultura nacional, resistente e heróica, 
sem politica, sem crédito. sem preço, sem retorno. 
De todos os nossos agricultores, o agricultor de 
ca<:e.u é, hoje, o mW.s sacrificado, o mais penali­
zado do Pais. Se não, vejamos: aJém de sofrer 
as conseqüências de todos os erros e desvios 
próprios e já tradicionais de tantos governos, o 
produtor de cacau, o cacauicultor baiano. vem 
sofrendo, sendo vitima do clima e do mercado. 
Isto é: o produtor de cacau sobrevive a dois anos 
segu]dos de impiedosa seca que castiga o sul 
do Estado e, como se não bastasse, está sendo 
obrigado a entregar o seu produto por preço que 
não cobre o seu custo, nem remunera o seu traba­
lho. Sr. Presidente, o agricultor de cacau da Bahia 
está "sem produto e sem preço", uma versão 
rural do mote carioca: "sem pai e sem mãe". 
Quando o cacauicultor convive com preços bai­
xos, mas, pelo menos._. tern cacau para vender, 
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o mal é menor. Porêm, quando, além do preço 
baixo, as roças não apresentam uma produtivi­
dade razoável e regular- em função das seguin­
tes estiagens - a atividade toma-se de grande 
risco ou gravosa. Quando se tem cacau, pelo me­
nos, ganha-se "em escala", isto é, o câmbio, 
acompanhando a inflação, pode cobrir os custos 
de produção. Mas quando se está sem preço e 
sem cacau, a situação é trágica, o momento in­
feliz. 

E como reagir? O que fazer numa realidade 
tão desfavorável? O que o Brasil pode fazer para 
tomar que o clima do sul da Bahia volte à sua 
tipicidade, ou o que o Governo brasileiro pode 
fazer contra um mercado instável, nervoso e per­
verso para o agricultor de cacau do Pais? Sr. Presi­
dente, quanto ao mercado intemaciorial, nada; 
a curto prazo, parece que q'uase nada pode ser 
feito. Os Acordos Internacionais do Cacau, fliTTla­
dos desde 1972, entre produtores e consumido­
res, com seus mecanismos de estabilização de 
preços, já pro\'aram sua ineficácia. A retirada de 
cacau do metcado nas depressões de preços, 
a sua compra para compor o famigerado "esto­
que regulador", nos periodos cíclicos de grandes 
baixas de preço, tem se mostrado medida inócua 
que s6 onera os países produtores, todos pobres 
e dependentes, e não consegue elevar as cotações 
do produto nas bolsas internacionais, nem ao me-­
nos aliviar a dor dos produtores. E, por quê, Sr. 
Presidente? Fundamenta1mente, uma causa j6 
crônica, porque há dez anos a produção mWldiaJ 
tem sido maior que o conswno. A produção mun­
dial da safra que começou em 19 de outubro pag.. 
sado e termina no próximo 30 de setembro deve 
chegar a 2 milhões 106 mil toneladas- 40 por 
cento a mais do que o consumo real. As 250 
mil toneladas do Estoque Regulador, do Acordo 
lntemaciona1 do Cacau, e mais 463 mil toneladas 
de estoques privados não têm sido suficientes 
para evitar a baixa dos preços. São 713 mil tonela­
das de cacau estocados, de produto altamente 
perecivel, que não conseguem fundamentar a fa­
mosa lei da oferta e da procura Ainda mais quan .. 
do esses estoques equivalem a quase 5 meses 
de auto-suficiência de moagens, isto é, a grande 
parte desses estoques se encontra em mãos dos 
consumidores, que estão devidamente abasteci­
dos, sem necessidade de recorrer avidamente aos 
procuradores ou às bolsas de mercadorias para 
comprar. O Estoque Regulador dÓ Acordo Inter~ 
nacional tem se mostrado inócuo porque a faixa 
de preços que permite a intervenção da Orgáni .. 
zaçãO é írreaJ, muito pequena, mediana e distante 
dos extremos correspondentes às depressões e 
aos piques de preços do mercado. A compra de 
cacau pela organização tem se mostrado apenas 
um exerCido altamente dispendioso, especial­
mente para os produtores brasileiros e africanos, 
sem nenhum resultado. Mais de 20 por cento 
do orçamento da Comissão Executiva do Plano 
da Lavoura Cacaueira - Ceplac, estão, todos os 
anos, inexoravelmente comprometidos com o 
Fundo do Estoque Regulador do Acordo. Os re­
cursos oriundos do Imposto de Exportação (an­
tiga taxa de retenção) pago pelos produtores, que 
desde 1983 não retomam integralmente à Cqplac, 
corno no passado, pois agora integram o Orça­
mento da União, esses recursos, Sr. Presidente, 
boa parcela deles está sustentando um instru­
mento ineficaz. sem serventia aos interesses dos 
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agricultores. Junte-se a esse "saco sem fundo" 
as viagens das- delegações brasileiras às intermi­
náveis reuniões do Acordo, que nada concluem 
ou resolvem, onde discute-se onde será a próxima 
reunião. Todas essas despesas, Sr. Presidente, as 
contribuições ao Fundo· do Estoque Regulador 
e os altíssimos ·custos dessas viagens são pagas 
em dólares, com dinheiro do agricultor de cacau 
e do conbibuinte brasileiro. 

O continuo aumento da produção mundial pa­
rece um dad() implacável. Este ano, apesar das 
quebras de safras baianas -temporã e principal 
- -que ·representam cerca de 90 por cento da 
produção nadonal, o Brasil deverá produzir 426 
mil toneladas, e os nossos concorrentes africanos 
trão c:olher uma grande safra: a Costa do Marfim, 
primeiro produtor mundial, que deve mais de 30 
milhões de dólares ao Acordo, e é contumaz trans­
gressor de suas normas, jogará no mercado 630 
mil toneladas de cacau. E o pior, Sr. Presidente: 
a Malásia, a estável e progressista ex-colônia britâ­
nica, que há dez anos não colhia um fruto de 
cacau, que não faz parte do Acordo internacional, 
produzirá neste ano 190 ffiil ioneladas de cacau 

. A Malásia já é o terceiro produtor de cacau 
do .mundo, ficando apenas atrás do Brasil e da 
Costa do Marfim, e ultrapassando grandes produ­
tores africanos. como Gana, Nigéria e Camarões. 
É o cacau saturando um mercado competitivo, 
especulaüvo, onde a única arma dos produtores 
é wn produto bastante sensível e perecível, hoje 
farto e barato no mercado. Atualmente, no sul 
da Bahia, um quilo de feijão, de arroz ou de café 
custa mais do que um quilo de cacau, uma agri­
cultura de altos custos e de grande risco. 

Sr. P('esidente, essa realidade, cruel para os pro­
dutores brasileiros, vem sepultar, definitivamente, 
a velha tese expansioni$ta e irresponsável, segun­
~ a qual devemos produzir cada vez mais, "pois 
nunca ficou uma amêndoa de cacau nos portos 
brasileiros: os estrangeiros compram tudo". Mas, 
Sr. Presidente, eles compram tudo, sim, mas a 
preço vil, a preço baixo, conseqüência de um mer­
cado super abastecido: compram tudo "a dois 
mil réis", como se diz no sul da Bahia. Outra 
falácia: "é melhor ter crise por ter cacau, do que 
ter crise por não ter cacau". Seria como dizer: 
"é melhor morrer com câncer, sabendo da doen­
ça, do que ter a certeza da morte, sem saber 
da doença". t a diferença entre o cadáver e o 
defunto. 

Sr. Presidente, a foiTI'lação de cartel pelos pro­
dutores é outra balela. Se os produtores de p~ 
leo, um produtn não perec!vel, que está em segu­
rança no subsolo, não conseguem se entender, 
ou, quando conseguem, os mecanismos de acor­
do para elevar preços não funcionam, imagine­
mos os países pobres, endividados, sul-america­
nos, africanos e asiáticos, que dependem dos con­
sumidores, que dependem de um produto (pere-­
dveJ e sem mercados internos) na sua pauta de 
exportações, numa tentativa sui<:ida como estai 
Sistema de cotas seria outra estratégia ingênua, 
natimorta pelas mesmas razões, inerentes aos 
perfis econômicos dos produtores e inviável pelas 
caracteristicas e condições do mercado interna­
cional. 

Sr. Presidente;'-dois anos de seca e preços bai­
xos - esses os algozes do produtor de cacau 
da Bahia. Em novembro do ano passado, um 
cáJculo não muito rigoroso infamava que, so-
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mente nas safras 86-87 e 87-88, o agricultor de 
cacau da Bahia já tinha acumulado perdas globais 
de Cz$ 11,4 bilhões. ísto em valores de novembro 
de 1987. Quais, então, eram as causas? 1~) inade­
quada política cambial aplicada na época do Pla­
no Cruzado: 2') devolução da correção monetária 
em valores· nominais e não em valores reais, resul­
tado da prorrogação do pagamento do penhor 
agricola da safra 86-87; 3•) frustração da safra 
87-88, uma quebra de 1, 7 mHhões de sacas de 
cacau, uma perda de Cz$ 7,7 bilhões com as 
estiagens prolongadas, a preçQS de novembro; 
e 4•) burocratização e Gonsagração do casuísmo 
na prorrogação do penhor agricola da safra 87-88. 
Sr. Presidente, "pelo andar ela carruagem'", a pre­
ços de hoje, as perdas do produtor de cacau da 
Bahia, em decorrência da seca, do baixo preço 
internacional e dos equfvocos do Governo, devem 
estar em tomo de Cz$ 15 bilhões. Depois de sofrer 
durante o insidioso Plano Cruzado, quando o 
câmbio esteve irrealisticamente congelado e os 
custos aceleradamente aquecidos, a incerteza. a 
insegurança, a desesperança instalaram-se defini­
tivamente nas fazendas de cacau do sul da Bahia: 
apenas 50% dos cacauicultores procuraram os 
bancos para contratarem créditos, o penhor agrí­
cola relativo ao custeio da safra 87-88. É a~ 
grafia ela desconfiança. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quais seriam as 
saídas para a crise que asfixia o produtor de cacau 
da Bahia? Acreditamos que ela não está no pieM­
rio ela Organização Mundial de Cacau, não há 
por que se insistir em f1rmar acordos inócuos 
e compor estoques reguladores que nada inlluem 
nos preços internacionais. Pelo contrário, as que­
das das cotaçõeS' têm se repetido e sido a rotina 
nos ú1timos anos. Os providenciais "estoques de 
retenção" constituidos pelos paises produtores 
também têm se mostrado ineficazes. O Governo 
brasileiro deve sentar à mesa com os outros pro­
dutores para discutir seriamente essas perdas pa­
ra a realidade do mercado; analisar comporta.. 
mento e partir para outras alternativas, adminis­
tráveis, compostas de elementos próprios e próxi­
mos à produção, ou alcanç~eis pelos produtores, 
que busquem a estabilidade do mercado, a sua 
fluição espontânea, sem inventar mecanismos ca­
ros e artificiais que já provaram sua inutilidade 
e s6 colaboraram para agravar tensões e favorecer 
os consumidores. 

Sr. Presidente, o BrasU precisa repensar sua 
política de produção, estabelecer um programa 
a médio e longo prazos de produção de cacau; 
fixar princípios, objetivos, diretrizes, metas-partes 
de uma polftica reallstica para o setor; buscar os 
novos mercados potenciais da China ( 1 bilhão 
e 200 milhões de consumidores), Japão e Austrá­
lia; conquistar antigos mercados europeus, como 
o suíço, o inglês, o francês e o aJemão ocidental, 
grandes fabricantes de chocolate, tradicionalmen­
te abastecidos pelos africanos. Para isto é preciso 
realizar uma politica bem planejada e agressiva 
de publicidade e marketing, com participação em 
feiras, exposições e outros eventos de promoção 
íntemacional. Pelo que se sabe, a única ação ofi­
cial do Brasil nessa área foi em 1985, quando 
o Governo federal participou da Semana Verde 
de Ber:IJm OddentaJ, a maior feira do setor primá­
rio do mundo, e wn excelente trabalho de relações 
públicas, de publicidade, de comunicação social, 
de pomoção do nosso cacau foi n:!alizado. A. his-
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tória, sugestões e conclusões desse trabalho fo­
ram todas registradas em amplo e deta1hado rela­
tório, mas, parece, como é comum neste país, 
não foi lido, considerado. discutido, divulgado e, 
naturalmente, virou arquivo morto na CEPLAC. 

Além do prestigioso "Cacau Bahia", o Brasil 
ainda tem a vantagem sobre seus conCorrentes 
de oferecer ao mercado o ''Cacau Amazônico", 
de propriedades e características semelhantes ao 
cacau africano. O Brasil precisa penetrar definiti· 
vamnte no Mercado Comum Ew-oyeu, integrado 
por grandes consumidores de cacaU, que, por 
tradição ou desconhecimento do nosso produto, 
compram quase toda a produção africana. Portu­
gal, porta de entrada da Europa, o mais novo 
rriembro desse poderoso e próspero mercado, 
jã se colocou à disposiçllo do Brasil para encami­
nhar intenções e dar chancelas a essas ações 
junto a outros parceiros. Tornamos conhecimen­
to de que existe uma idéia brasileira de se construir 
uma unidade annazenadora, talvez até uma indús­
tria de moagem associada luso-brasileira, em Por­
tugal, como ponto de apoio e de partida para 
o Brasil conquistar segmentos do Mercado Co­
mwn Europeu. Acreditamos ·que essa idéia não 
deva ser abandonada, mas discutida pelas autori­
dades brasileiras e todos os segmentos da ~ 
mia do cacau. Por outro lado, não existe "de­
manda reprimida", mas "possibilidades de de­
manda", faixas a serem informadas e estimuladas 
pera o consumo do cacau brasileiro. 

O chocolate é o principal derivado do cacau, 
mas não é o único. Outros produtos podem e 
devem ser incentivados visando não apenas ao 
mercado interno mas também à exportação. A 
geléia de cacau, por exemplo, um precioso ali­
mento, rico em proteínas e calorias, já provou 
a sua viabilidade técnica, indusbial e econômica, 
de ser fabricada nas regiões produtoras, a baixo 
custo. Ela pode ser obtida do mel do cacau (o 
suco da polpa de fruta) ou da casca dos frutos .. 
No Brasil, noventa por cento de todo o mel extrai· 
do do cacau numa das fases de beneficiamento 
não é aproveitado. São milhares e milhares de 
litros de um alimento rtquissimo que poderia ser­
vir de base para a fabricação da geléia. doces, 
bebidas, pectinas, ácido cftrico, álcool, vinagre e 
diversos açúcares, jogados nas valas das roças. 
Igualmente, milhares de toneladas da casca dos 
frutos- o chamado "casqueiro" do cacau -
são abandonadas nas roças, servindo de hospe­
deiro para fungos que atacam as plantações, ao 
invés de se destinarem à fabricação da geléia, 
aproveitadas como adubo orgânico, ração bovina, 
reprodução de celulose, gomas, substâncias pec­
tinosas, biofertilizantes e biogás.l;.-grande atração 
brasileira na Semana Verde de Berlim, em 1985, 
foi a geléia de cacau, que fascinou e interessou 
muito aos industriais. autoridades e consumido­
res europeus em gera]. Uma polftica de incentivos 
para os derivados do cacau deveria ser imple­
mentada no su1 da Bahia, norte do Espfrito Santo 
e Amazônia. 

A expansão do mercado interno, que diminuir>\ 
a oferta ao mercado internacional, é outra alterna­
tiva viável, sempre prometida e adiada pelo Gover­
no e pelos industriais do cacau e do chocolate. 
Neste sentido, estamos reapresentando Projeto 
de Lei que inclui o "cacau em pó", (que misturado 
ao leite e açúcar resulta no chocolate tfquido) 
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na merenda escolar de 25 milhões de crianças, 
estendendo também· esse alimento fantástico às 
unidades militares e -aos programas sociais da 
União. O cacaueiro é uma planta brasileira, oBra­
sil é· o segundomaior produtor de cacau do mun­
do, possui a maior indústria de cacau, tem condi­
ções de fabricar um chocolate de quaJidade a 
preço acessivel para a maioria da população, 
adaptado ao clima e às diversas cuhuras do País, 
e, no entanto, nosso País não aparece numa lista 
dos trinta maiores consumidores per caplta des­
se alimento completo, considerado "o mais bem 
balanceado que. existe". A maioria dos brasileiros 
não consome o chocolate, e cada brasüeiro que 
conhece o alimento consome menos de 900 gra­
mas Por ano. A vigência dessa lei elevará o consu­
mo interno de lO mil para 80 mil toneladas. 

Por fim, Sr. Presidente, perguntamos: quando 
é que as autoridades econômicas e financeiras 
deste País vão compreender que o cacau é um 
produto diferente da soja e do café; que o cacau 
não é cenoura nem alface; que o cacau é um 
cultivo perene especifico, de ciclo peculiar, uma 
agricultura sigular, exigentíSsima, que requer alto 
investimento, custeio ininterrupto e farta mão-de­
obra artesanaJ; que a sua comercialização, indus­
trialização e exportação têm regras centenárias 
próprias, peculiares, que não podem ser confun­
clidas, vistas ou colocadas. "por aproximação ou 
analogia", junto a políticas dirigidas a outros pro­
dutos. O cacau precisa de tratamento digno, li­
nhas de crédito específicas. finandamentos para 
investimento e custeio específicos e diferenciados 
para a Bahia, o Espírito Santo e a Amazônia, re­
giões de realidades e com calendários agrícolas 
diversos. · 

Sr. Presidente, a outrora mais rentável e estável 
agricultura, que somente nos últimos dez anos 
faz ingressar no Pais mais de 7 bilhões de dólares 
em divisas, uma agricultura que sustenta uma 
centena e meia de munidpios e da qual vivem 
cerca de 2 milhões de pessoas, merece o respeito 
do Governo e a atenção das autoridades. O cacau 
não pode se envergonhar da terra onde nasceu 
e vicejou. Os agricultores de cacau, na condição 
de cidadãos brasileiros. e agentes da produção, 
geradores e multiplicadores de riquezas, não de­
vem continuar a ser tratadaos como um quisto 
ou uma exceção na economia brasileira, mas uma 
legião· de trabalhadores com direitos e deveres, 
honrados pelo trabalho e orgulhosos do seu pas­
sado, da sua fé e da sua. luta. Esperamos que 
o Govemo federal desperte para os problemas 
dos cacauicultores baianos. saiba ouvi-los e pro­
cure, junto com eles, as soluções justas. A CE­
PLAC, um patrimônio do produtor de cacau, que 
a sustenta, precisa retomar a sua trajetória de 
efeciência e eficácia, institucionalizar-se, respon­
der a este tempo e às clientelas que justificam 
a sua existência. 

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESJDI!KI1! (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Odadr Soa­
res. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Já tive oportunidade de registrar, neste Casa, 
a grande revolução ocorrida nas comunicações 
brasi1eiras, destacando, ilaquele momento. entre 
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outras coisas, " necessidade de se preservarem 
na íntegra as condições que garantiram tão· ex- · 
pressivO desenvotvlmento. . 

Preocupava-me, então, a questão dos irNesti' 
mentos setoriais, sujeitos· por anos sucessivos a 
desconfortável redução, condição que fatalmente 
abriria perspectivas à eclosão de severa crise, crise 
que iria desgastar um setor cujo-desempenho 
era motivo de orgulho para toda a população bra­
sileira. 

Enfatizei. inclusive, que num pais em desenvol· 
vimento, com as potencialidades do nosso, ~ mis:- . 
ter realizar investimentos sólidos em áreas capa­
zes de gerar concbções que resgatam as principais 
metas de progresso, expansão social e bem-estar 
econômico. 

Destarte, deix~ daro que o estabeledinento 
de prioridades justas e adequadas na apficaçllo 
desse recursos passa à ser o ponto nevrálgico 
da questão, a mere<:er judiciosa avaliação do ad­
ministrador. 

Três anos são passados desde que o Miriistro 
Antônio Carlos Magalhães assumiu o MiniStério 
das Comunicações. e é de inteira justiça iesSaltar, 
nesta casa, que, face aos resultados alcançados 
neste periodo, a pasta conta com uní: adritinis­
trador eficiente e lúcido à frehte dos seuS destinos. 

A confirmar isto, vale efetuar breve retrospecto, 
só assim toma~se possivel uma correta avaliação 
dos resultados obtidos na atual gestão. 

Lembro bem que, ao assumir o Ministério, seu 
atual titular, sem desmerecer os antecessõres, ve­
rificou que, para atender às metas de deSerlYol­
vimento do país. para CUja conquista as teleCOmu­
mcações são instrumento indispensável,. era ne­
cessârio maior empenho em programas de"tnlba­
lho que assegurassem amplo atendiriléntO a to­
das as camadas da população, razao que o levou 
a priorizar projetos de cunho social. 

Programas foram intensificados com vistas a 
interiorização e popularização dos serviços. ao 
mesmo tempo em que - visando ao futuro -
acelerou~se o processo de infonnatizaçãó Setorial. 

Estímulo crescente foi dado ao desenvoivimen­
to de capacitação tecnológica. a par de perma­
nente apoio à consolidação e expansãO "de um 
parque industrial de comunicações. 

Cuidado igual foi dispensado à preservação 
saúde econômico-financeira das empresas ope­
radoras. 

Note-se que elas, sabiamente, foram estrutu­
radas para viver de sua receita operaciona1, e o 
sistema tarifário inicialmente implantado baseou­
se em tal pressuposto. 

No entanto, reajustes tarifários seguidamente 
concedidos abaixo dos níveis de inflação;determi· 
naram evidente degradação. 

Tal fato, associado à já citada fomitação impoeta, 
por vários anos. aos investimentos setoriait man­
tidos em tetos incompativeis com às necessida­
des de expansão, criaram um panorama efetiva­
mente adverso à gestão que se inidava. 

Louve-se, pois, a superação de tais empecilhos 
conquista a creditar aos eslorçoo desenvoMdos 
pela presente administração. 

Os limites de investimento para o próximo qüln· 
qüênio foram substancialmente ampliados e, si· 
multaneamente, vem sendo recuperado um perfil 
tarifário condizente com as necessidades seto­
riais. 
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COilVêm assinalar que o desenvolvimento pleno 
de um ·projeto de telecomunicações, do planeja­
mento à ativação do sistema, demanda, na melhor 
das hipóteses, trinta meses. 

O congestionamento ,que começou a eclodir 
nos grandes centros, em 1985, foi conseqüência 
de contenções anteriores, impondo - de ime-­
diato - a aceleração de programas de descon· 
gestionamento, cujos resultados já se farão sentir 
no corrente ano. 

Graças à elevação dos tetos de investimentos, 
serão implantados 4 milhões de terminais até 
1991, núme.ro bastante expressivo, embora ainda 
insuficiente para atender às necessidades cres­
centes que se esboçam. 

O acesso aos relatórios de administração das 
empresas que enfeixam as atividades do minis­
tério- à Telebrãs e a ECT,- revela que o setor 
de comunicações do pafs conta com empresas 
rentáveis, administradas com firmeza e criativi­
dade e que dispensam quaisquer subsklios gover­
narnen.U.is .. 

Trago. a ·esta casa resultados bastante relevan­
tes. atingidos nos últimos três anos. 

Assim. pa ~a de telecomunicações: 
li Ar1>Rliou-se à de,.idade telefônica de 8,4 

telefones por 100 habitantes para 9,4 prevendo-se 
chegar ao ano 2.000 com 13,3 telefones para 
100 habitantes; 

2) Implantaram-se 1.130.000 novos tenninais 
telefônicos, dos quois240.000 em tecnologia digi­
tal, e contratou-se - até dezembro de 1987 -
a ~ão de 2281.QOO novos terminais, dos 
quais 1.421.000 em tecnologia digital; 

3) ~4er~-se serviços telefônicos a mais 
2.739_lqc:a!i~a.des. no programa de interiorização, 
e os tenninais especificamente rurais evoluíram 
no perio<ici de 63.000 para 116.000; 

4) No programa de popularização, o número 
de telefones c:resceu de 92,4 para 180,1 mil; 

5) Implantaram-se serviços de DDD e DOI em 
mais 450 localidades; 

6) lnirôduziram-se mais 28.835 terminais na 
rede telex; · 

7) Em comunicação de dados, ampliou-se o 
serviço RENPAC (Rede Nacional por Comutação 
em Pacotes) em 1.678 portas instaladas (Cresci­
mento de 194,2'11:) e aumentou-se em 163,3'11: 
o número de terminações instaladas no serviço 
transdata, ora dispondo já de 15.769 tenninações; 

8) O tráfego local cresceu a uma média anual 
de 8%, o interurbano 18% e o internacional 
15,4'11:. 

Na Área postal igual esforço foi despendido, 
como se enumera: 

1) Desde 1986, todos os municípios do pais, 
passaram a contar com atendimento postal; 

2) Foram criadas 3.227 unidades a nível urbano 
e 4.702 postos de correio rural; 

3) Foi estendido o serviço telegráfico a mais 
356 agências; 

4) Implantaram-se 21,7 unidades por dia; 
5) Foram instaladas 57 novos centros de distri­

buição domiciliar; 
6) Foram criados 8.624 empregos na área ope-­

ntdonal, sendo 4226 de carteiros; 
7) Implantou-se a rede postal aérea da Ar1>a­

zónla; 
8) Intensificou-se o emprego dos recursos da 

informática na área operacional. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, o atual estágio 
dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituin­
te, momento em que se definem os fundamentos 
que irão reger o futuro da economia brasileira, 
justifica incluir em meu pronunciamento, corno 
possivel subsídio, algwnas referências sobre a po­
lítica industrial sabiamente esposada pelo Minis­
tério das Comunicações. 

A preocupação em gerar JocaJmente os produ­
tos a serem utilizados pelo setor vem sendo cons­
tante nas sucessivas administrações do .Ministério, 
pondo-se em vigor uma. polítk:a que objetiva a 
fabricação no país de todos os insumos neces- . 
sários ao sistema nacional de telecomunicações, 
por indústrias controladas por capita1 brasileiro; 
a maximização do indice de nacionalização des­
ses insumos; e a efetiva incorporação da tecnQ­
Iogia de produtos e equipamentos fabricados lo­
calmente, com apoio em tecnologia externa. 

Aspecto relevante nesta política sustentada ~lo 
.Ministério é a preocupaÇão em desenvolver no 
país os produtos necessários ao sistema nacional 
de telecomunicações. . . . 

Contudo, em momento algum pensou-se ,em 
impedir a livre oonvjvência com o capital e a tec­
nologia estrangeiros; 

Estimulou-se, pois, a existência de "Joint-ven­
tures", como foram de· .assegurar o estabeleci­
mento de indispensável fluxo de transferência d.e 
tecnologia, ensejando a nossos técnicos perm.,_. 
nente atualização. , 

As mu1tinacionais aqui existentes no início da 
implantação de nosso sistema de telecomunica­
ções foram induzidas a se associarem mínorita­
riamente à empresas nacionais, com a condição 
de o poder de decisão ficar sempre com empre­
sário brasileiro. 

Desta forma, passaram ao efetivo controle de 
grandes empresários brasileiros indústriais de 
grande porte que hoje, juntamente com outras 
aqui nascidas, garantem o suprimento do rn~r­
cado setorial, eliminando praticamente à neces­
sidade da importação de equipamentos. 

Tais medidas, ao mesmo tempo em que ense­
jaram investimentos em moeda forte no parque 
industrial - dispensando indesejáveis empfés­
timos a juros flutuantes - vieram garantir tam­
bém à aceleração da capacitação tecnológica na­
cional e hoje 95~ dos equipamentos utilizados 
peJo sistema Telebrás são produzidos no pais, 
sob concepção tecnológica nacional. 

Para demonstrar a vit.aJidade de nosso parque, 
basta referir que o Brasil exporta equipamentos 
de telecomunicações para diversos paises da 
América latina, muitas vezes em pacotes envol­
vendo também o segmento serviços, e a pauta 
de exportações inclui diversos itens de tecnologia 
de ponta. 

Vale dizer que, no período 85·88, foram abertas 
oportunidades comerciais no valor de 150 mi­
lhões de dólares. 

Não restringir o acesso ao capital 'estrangeiro 
foi, portanto, uma sábia medida, a ser considerada 
pelos constituintes que sustentam posições radi­
cais contra o investimento externo, na defesa in­
conseqüente de um modelo inviável de empresa 
nacional. 

Note-se que o Ministério, a par de estimular 
o consórcio industrial, incentiuvou também a cria­
ção e a expansão de pequenas e médias empre­
sas, de capital estritamente brasileiro. 

Louve-se, também. o discernimento do Minis­
tério em paralelamente estimular a pesquisa e 
o desenvolvimento em centro de grande eficiên­
cia, o CPQD da Telebrás. 

Dos trabalhos nele realizados, jâ resulta contri­
buição expressiva à nossa indústria como é o 
t:aso de modenlas centrais digitais, das fibras ópti­
cas, de estações terrenas para satélites, e do tele­
fone de tecla modelo brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é o pano­
, rama atual das comunicações brasileiras. Preser­

vá-lo em sua integridade é dever inquestionável 
de todos n6s." 

Entendo que á atuação do Ministério das Co­
municações é um exemplo a ser seguido por toda 
a estrutura estatal. 

Reconheço que o Governo Federal vem-se em­
penhando fundo na adoção de medidas antiinfla­
cionárias, muitas vezes amargas, mas justificáveis 
em sua essência . 

No entanto, acho que tais medidas não devem 
abrigar teses generalistas, que estendam, as em­
presas economicamente rentáveis, o mesmo tra­
tamento d:ispehsado a outras organizações, reco­
nhecidamente deficitárias. 

Entendo, portanto, que medidas como o con­
gelamento da URP e a proibição de admissão 
de novos empregados, quando a necessidade o 
determinar, já não deveriam ter sido aplicadas 
as empresas do Ministério. 

É justo que manifeste grande preocupação 
quando paira no ar a possibilidade de cercea­
rem-se investimentos como fonna de reduzir o 
déficit governamental 

Reduzam-se, sim, os investimentos desneces­
sários. 

Porém, por sua comprovada eficiência e renta~ 
bUidade, as empresas do Ministério das Comuni· 
cações deve ser deferido tratamento diferencial. 

Caso contrário, estaremos contribuindo para 
as de gradaçãO de um setor de vital importância 
parao país. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluizio Be­
zerra. 

O SR. AUÓZIO BI!ZERRA (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Dados da Organização Mundial da Saúde reve­
lam que o Brasil continua sendo, após três anos 
de Nova República, da chamada "Prioridade pelo 
Social", um dos líderes mundiais em índice de 
cárie dentária. Segundo a OMS, o limite de aceita­
ção de cárie dentária é de três dentes atacados 
por criança de 12 anos. No Brasil esse índice 
é de 6,7 dentes, ou seja, mais de 100 por cento 
acima do tolerável .. 

Essa realidade é ainda mais inaceitável quando 
se sabe que o Brasn, apesar da crise do modelo 
econômico destinado a exportar capitais e rique­
zas para o exterior, tem recursos; potencialidades 
e certo desenvolvimento econômico que possibili­
tariam a superação de mazelas da saúde como 
esta questão da cárie dentária, basta dizer que 
Cuba, um pais que tive a oportunidade de conhe­
cer pessoalmente; tem praticamente superado es­
te problema. As crianças cubanas têm lindos den­
tes. Jsso é sinal de saúde, de desenvolvimento 
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econômico, social. As crianças cubanas não pas~ cipio por municlpio, sobre SUaS fle(:essidades, 
sam fome, não andam descalças, têm escolas, apontando as prioridades, cuJO âtendimênto ficará . 
não andam perambulando pelas ruas para pedi~ ·configurado'naPfcipOStaOiçaffietltári.aasé:fenca-
rem comida ou para assaltarem. Esses dados de- minhada à ASserilbléi8 legiSlativa.· · 
vem ser discutidos, comparados, para que se veja . Anúncio OfiCiaJ sObie as· diretriZeS do gover-
c!aramepte que mesmo em países pobres, desde nadar Max MaurO foi h'á 'diaS 'feito pelo· tituJar da 
que se processe a transform;;~ção da sociedade, ·. ' CoOrdenação' do PlanejamentO estadual, secre- . 
a independêrn::ia em relação ao imperialismo, a · tário Albuino Cunha Azeredo, durante pronunda-
elevação das condições de saúde, de vida, é plena- tnento que levou ao I Congresso da Associação 
mente possíveL de Prefeitos e Vereadores do Estado do Espírito 

No mesmo noticiário de hoje, informações da Santo (APROVES), de cuja sessão solene de en-
sociedadebr~!leirade pediatria·lndicam que nos cerramento participei, no dia 16 último (sábado) 
próximos 5 anos, cerca de 2 milhões· de crianças · na qU:alidade"de pa1esb'ante, relatando as conquis­
morrerão no Brasil por causa da fome! Tudo isso · taS "do municipalismo no processo constituinte. 
se agrava quando a linha da política econômica Esta é a primeira Vez que a população capixaba 
do governo tem sido, ao contrário do que diz sérá ouvida, em processo de discussão aberta, 
a cínica propaganda, a de cortar Os_ gastos sociais, êl..il êlaboração da proposta orçamentária- c"um-
Mesmo diante da ameaça de que 2 mUhões de pMdo-se desta {arma a promessa feita no pleito 
crianças morrerão nos próxirnos_S anos, o gover- "eleitoral de 1.986 .pelas forças progressistas do 
no continua achatando salário:s, investindo menos PMDB na Espírito Santo, a qual não se realizou 
nos planos sociai~ e construindo obras que ape- no decurso deste ano por absoluta falta de condi-
nas favorecerão as grandes empreiteiras, como . çQes favoráveis, por decorrência da formidável 
essa ferrovia norte-sul. . crise recessiva_ que se instalou no.País. 

Por aí, podemos medir esse governo. Países Muito se tem falado sobre partic:Jpação popular 
como Cuba e Nicarágua, que não produzem uma n~ ~dministração pública, sernpre apontando-se . 
gota de petróleo, que partiram praticamente do manifestações. ocasionais de. mobilização corou-
nada, e que foram sempre agredidos, cercados, · nitária a nível de rnunicipio. Desta feita. no entanto, 
bloqueados pelo imperialismo norte-americano, a idéia se reveste de pragmatismo .e, portanto, 
conseguem elevar o nível das condições de vida. _de _maior objetividade, na medida em que a res-
Nicarágua, agredida por uma guerra·contra o pro- J>OSti;t govem~.ental às reivindicações populares 
gresso da história, conseguiu alf~ em mas- ser~ ,concretizada nc;> orçamento. público e, por 
sa. conseguiu erradicar a paralisia infantil, conse- .cor;tS:egUinte, na prática 
guiu reduzir a mortalidade infantil. O Brasil que Mata-se, co~. a iniciativa, o principio da co-
produz petróleo, tem indústrias, ·é. um dos cinco g~~o das obr~s e. ~os serviç9s p.;ililicos num 
maiores consumidores de medicamentos do ~ definido entre gov~mp e sociedade, m,.un 
mundo, não consegue alfabetizar, não consegue sistema de ampla transparênda dos atos PÇ>lítico-
tirar milhões de brasileiros das favelas, onde vivem administrativos, os quais estarão expostos, no Es-
camo se não fossem seres humanos! pírito-Santo, à fiscalização do povo, 

Portanto, Senhor Presidente, Senhores Consti- Na série de encontros microrregionais que pro-
tuintes, quando se aproxima a data internacional moverá a partir de maio, o Governo do Estado 
dos trabalhadores, o primeiro de maio, devemos - atentando notoriamente para a recessão ec~ 
ratificar e gritar a bom som, que o mundo cami- riô}nica e a conseqüente crise das finanças públi-
nha para o socialismo e que -as conquistas dos cas - procurará associar-se às municipalidaáes 
trabalhadores do mundo, como o são a Cuba nos investimentos de programas especificamente 
socialista e ~ Nicarágua sandinista, produzem o Sfimelhantes, objetivando aí a racionalização dos 
progresso social, cu1tural., a elevação das relações cUsios e melhores índices de produtividade. 
humanas. Enquanto isso, no Brasil onde política · '" _ tr sta ti · onheci to de v 

ô · - tr T abalhad ~ azer e no c~a ao c men . 
econ_ mica e con ao r or, ~ progres- E:xfl, desejo congratuJar .. me com o povo espírito-
50 nao chega nunca. Dado~ do própno ~GE aca- santense pela decisão do governador Max Mauro, 
bam de apontar um cre~un~nto do ~umero de integrando-me desde logo aos esforços que de 
desempregados no Brasil. Aí está o tudo pelo .... parte nh --"estar vista ·a1" do Pr ·d Sam 0 Pr id 1 pu ... e a ve am a se mQJ w' com s 
soc1 , . es1 ente ey. . es en e ~e ao êxito da participação popular no programa de 
se dJZ escntor, mas onde o seu povo cada dia Go 
lê menos, onde as crianças trocam as escolas vemo. 
pela crirninalidade e onde a cultura é absoluta- Sr. Presidente, 
mente inacessível ao povo, que é obrigado a viver Srs. Senadores, traga ao conhecímento da Ca-
na escuridão da ignorância! sa ·outro assunto. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discwso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores 

O orçamento do Governo do Estado do Espírito 
Santo para o exercício de 1989 estará fortemente 
impregnado pela participação popular. Através de 
um programa intensivo de consultas que se ínida­
rá em maio vindouro, a população (UPeranças 
comunitárias, políticas, empresariais, religiosas 
etc,) será ouvida pelo Governo do Estado, muni-

Apoiado em acordos de cooperação téc:ni<:a 
e firianceira com as maiores empresas sediadas 
em território capixaba, o Governo do Estado do 
Espúito Santo dá o primeiro passo para a elabo­
ração de seu primeiro Plano Diretor de Desenvol­
vimento. 

Baseia-se a iniciativa no fato de que o processo 
de expansão por que passou o Estado nas últimas 
décadas_aherou profundamente tanto o seu perfil 
econôrrUco quanto as características sociais da 
população, daí decorrendo a necessidade de aná­
lise e projeção de tendências e, conseqüentemen­
te, de planejamento dos investimentos públicos 
a longo prazo. 

O primeiro desses acordos acaba de ser con­
cretizado na assinatura de convênio entre o Gcwer­
no do Estado e a Companhia Vale do Rio Doce, 
empresa cujas atividades.têm grande abrangência 
socio-econômica na vida capixaba, a qual pmtici­

. pará com recwsos humanos e fmanceiros no va­
lor estipulado de 31.700 OTN. 

Outras empresas de grande porte instaladas 
no Estado. como a Cta. Siderúrgica de Tubarão 
(CST) e a Aracruz Celulose SA. entre outras, j6 
estão sendo abordadas pelo Governo do Estado 
como o mesmo objetivo- assim como o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico e So­
cial (BNDES), de que se espera estreita colabo­
ração, mediante a elaboração de cenários para 
o desenvolvimento, orientação de prioridades e 
orientação sobre as linhas de financiamento cfis.. 
poniveis. 

Devo assinalar, Sr. Presidente, que o Estado 
do Espírito Santo recebeu nas três últimas ~ 
das, em face de sua privilegiada posição geográ­
fica na costa atlântica, consideráveis investimen­
tos, principalmente nos setores portuário, cloro­

. químico e siderúrgico, sem que, contudo, a tais 
investimentos tenham correspondido aplicações 
em infra-estrutura social, rodoviária e urbana, cuja 
demanda não pôde até hoje ser atendida pelas 

. administrações estadual e municipais. 
A consciência dessas distorções e da impossi-­

bilidade de atendê-las é que está levando a admi­
nistração do governador Max Mauro, com o apoio 
das lideranças polfticas, empresariais e comuni­
tárias mais lúcidas, a se mobilizar no sentido de 
resgatar, no possível, os níveis de qualidade de 
vida da população capixaba há aJgum tempo su­
primidos. 

Alimentando, assim, a expectativa de que as 
grandes empresas com atuação no território esrA­
rito-santense se façam parceiras desse esforço. 
no qual me integro formaJmente, aqui expresso 
o justificado desejo de que, conforme está formu. 
lada a iniciativa, o Plano Diretor de Desell'o"'M­
mento do Estado do Espirito Santo seja uma reali­
dade dentro dos próximos doze meses. 

Tenho dito, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dkceu Comeiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR. ROI'fAU)() ARAGAO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Att'if!lés do Decreto-Lei (1'1' 288, de 28 de feve­
reiro de 1967, o Governo Federal regulamentou 
a zona franca de Manaus e garantiu isenção de 
impostos apenas às mercadorias destin~ aos 
comerciantes e aos industriais, condicionando 
ainda assim o beneficio à concessão de crédito 
fiscal pelo Estado. 

QJando da regulamentação do referido decre-­
to-lei, estendeu-se essa isenção a todas as aquisi­
ções efetuadas por pessoas jurídicas, contrarian­
do-se, assim, frontalmente o espírito do decreto 
e prejudicando, sensiVelmente, o comércio local, 
pois permite que os consumidores adquiram os 
produtos industriais diretamente de outros esta­
dos, com uma carga fiscal bem mais suave. 

Não se pode admitir que o regulamento con­
trarie o decreto-lei e desse modo impõe-se a revi­
são desse regulamento, de maneira que a insen-
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ção prevaleça apenas em relação às mercadorias 
destinadas à comercialização ou industrialização 
em Rondônia, restabelecendo-se, em sua pleni­
tude, o De<:reto-Lei n~ 288/67. 

A prevalecer os critérios atualmente adotados, 
Rondônia, não terá jamais condições de instalar 

. o seu parque industriW, em \lirtude das facilidades 
fiscais oferecidas aos produtos industrializados 
em outras regiões do País. Estaremos sempre 
condenados a ser exportadores de matéria-prima 
para os estados vizinhos e importadores de produ­
tos industrializados. 

O Estado de Rondônia possui potencialidades 
que precisam ser desenvolvidas, mas não pode­
mos fazê-lo por estannos amarrados a uma inter­

.pretaÇão distorcida e injusta de um instrumento 
legal, que nos está manietando economicamente 
e inibindo o nosso crescimento. 

Precisamos, ur9entemente, implantar indús-­
trias que possam utilizar a nossa madeira, com 
uma política racional de desmatamento e assim 
fixando definitivamente o empresário na região. 
A atual política fiscaJ, em relação ao meu estado, 
desestimula essa fixação definitiva, pois lhe ofere. 
c::e condições economicamente desfavoráveis em 

. relação aos empresários estabelecidos em outras 
regiões. 

Aintençio do decreto-lei foi incentivar as opera­
ções entre comerciantes e industriais de outros 
Estados e aqueles localizados na zona franca e 
esse objetivo não está sendo alcançado. 

Recentemente, o assunto foi tema de estudos 
pela COTEPE, órgão de assessoramento do Con­
selho Nacional de Potitica Fazendária (CONFAZ) 
que concluiu que o decreto regulamentador deu 
margem a que empresas não industriais e não 
comerciais, em geral voltadas à prestação de ser­
viços, fossem indevidamente aquinhoadas pelos 
favores fiscais, em detrimento das empresas de 
Rondônia. 

ASOFRAMA tentou contestar esse parecer, mas 
não apresentou argumentos convincentes que 
pudessem rebater o posicionamento da COTEPE. 

Sustenta a Suframa ser impossível identificar-se 
a destinação da mercadoria, quando remetida pa­
ra pessoa jurídica. Esse argumento, no entanto, 
não nos convence, porque os administradores tri­
butários do JCM de há muito se acostumaram 
a lidar com tais questões, em razão da sistemáUca 
de cobrança desse imposto nas operações inte­
restaduais, por causa dos critérios de aplicação 
das respectivas alíquotas, diferenciadas confonne 
a mercadoria se destine a uso e consumo do 
próprio adquirente ou à comercialização ou à in­
dustrialização. 

Assim sendo, desde a implantação de diferen­
tes alíquotas do imposto, os estados aprenderam 
a conviver com a problemática da destinação fls. 
cal das mercadorias, nas operações interesta­
duais, adquirindo plena experiência para adminls­
trá-la convenientemente. 

Não haveria, por conseguinte, dificuJdade maJor 
em se controlar as remessas para a Amazônia 
Ocidental, dando-se tratamento diferenciado às 
operações que destinassem mercadorias ao con­
sumidor final, seja ele pessoa lísica ou juridica. 

Apesar de toda essa fundamentação da Cotepe 
prevaleceu a opinião da Suframa, contra tudo e 
contra todos, em detrimento do controle mais 
eficaz dos impostos e em detrimento do desenvol. 
vimento de Rondônia. 
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Sr. Presidenre, 
Srs. Senadores, 
Dianre de tudo isto, o Estado de Rondônia rei­

vindica uma revisão urgente na legislação com­
plementar, modificando-se a reguJamentação do 
Decieto n• 288, de 28 de fev<!reiro de 1967, e, 
restabelecendo-se o Império da lei, de tal sorte 
que a isenção se restrinja às operações que desti­
narem mercadorias para comercialização ou in­
dustrialização por parte de contribuintes locali· 
zados na Zona Franca de Manaus e regiões equi­
paradas. 

Caso nos seja negado esse direito, seremos 
obrigados a nos proteger contra a exploração in­
discriminada das nossas riquezas, adotando me-­
didas extremas que declarem a ilegalidade do re­
gulamento citado ou alterem a concessão do cré­
dito presumido, revogando-se ou limitando-se 
aos produtos que nos interessem, com o que 
estará, automaticamente, revogando o beneficio 
fiscal na origem, tendo em vista que o artigo 49, 
do Decreto-lei n• 288167, nos garanre esse direito, 
na medida em que condieiona a vigência do in­
centivo fiscal à concessão, pelo Estado, do men­
cionado crédito. 

Queremos que uma solução padfica e consen­
sual seja encontrada, mas não abriremos mão 
dos nossos direitos, pois está em jogo o futuro 
do Estado de Rondô~ e da Sua gente. 

Faço um apelo ao Senhor Ministro da Fazenda 
e ao Excelentissimo Senhor Presídenre da Repó­
blica no sentido de que seja encontrada uma solu­
ção que satisfaça as partes envolvidas e que laça 
cumprir, fielmente, o Decreto-lei n' 288/67, o que 
significa garantir a Rondônia condições mínimas 
para viabilizar o seu desenvolvimento s6cio-eco­
nômk:o. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
de t.a.or. 

O SR. MAI'I8UEro DE LAVOR (PMDB­
PE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Eis que de repente, em afronta ao bom senso 
e à coerência, irrompeu na Assembléia Naciona] 
Constituinte um surto de saudosismo autoritário, 
com tipicas propostas politicas do periodo ditato­
rial: eleição indireta, prorrogação de mandató e 
extinção de partidos pol'rtlcos. Sobre a eleição indi­
reta, o Deputado Ulysses Guimarães, Presidente 
da Constituinte e do PMDB, já está devendo um 
sonoro e definitivo "não" às articulações, visando 
à sua eleição para a Vice-Presidência da Repú. 
blica, indiretamente, pela Assembléia Nacional 
Constituinte. Não se atribua ao Doutor (J]ysses 
a iniciativa desta medida ou a articulação em cau­
sa própria. A iniciativa formal não é, nem poderia 
ser sua, cabendo-a ao Deputado João Agripino, 
que por certo a tomou com as melhores inten­
ções. Mas; no caso, o silêncio de Ulysses pode 
levar ao raciocínio de que "quem cala consente". 
O que seria profundamente lamentável e negativo, 
tanto para sua imagem histórica, como para a 
sobrevivência do PMDB e, ainda, para o resguardo 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

Se os tempos sâo·de transição -longa e dificil, 
mas ainda assim transição democrática - não 
faz sentido essa eleição indireta, extemporânea, 
indigna do Poder Constituinte, porque repudiada 
pelo povo. Visto pelo prisma paJtid6rio, a eleiç6o 

indireta de (.l)ysses Guimarães para a Vice-Pre­
sidência da República seria o tiro de misericórdia 
no PMDB. Renegando seus princípios e prostituin­
do-se no Poder, a nossa ex-gloriosa legenda seria 
totalmente apec::Jrejada no próximo encontro com 
o povo. 

A proposta não conb'ibui para consolidação de 
nossas instituições, não corresponde aos interes­
ses nacionais, vistos na grandeza de uma perspec­
tiva histórica e não no varejo das costuras políticas 
do dia-a-dia. Transformar em razões de Estado 
uma manobra que a rigor, só serve às investidas 
continufstas do Governo Sarney e às intentonas 
divisionistas contra o PMDB, seria o mesmo que 
preparar as exéquias do PMDB e o enterro político 
de 1' classe do seu Presidente. 

Para os que ainda acreditam no resgate da le­
genda, será importante, na presente fase, evitar 
a evasão de quadros, mas, dentro dos Jímites do 
razoável, do ético, da preservação de compro­
missos com o povo e a Nação. Devo dizer que 
à prevalecer essa maJsinada tese de fazer de Ulys­
ses a Vice-Presidente indireto da República, náo 
haverá mais qualquer argumento consistente para 
permanência no PMDB. Mais importante do que 
os ·arranjos de cúpula, envolvendo o Presidente 
da República e o Doutor <Jlysses, é persistir no 
caminho da coerência com os compromissos as­
sumidos em pmça pública. De mais a mais, como 
tantos companheiros de nosso partido, já forma­
lizei o rompimento com o Governo Sarney. Se, 
ao contrário, ao invés de marcar posição de inde-­
pendência o Presidente do nosso partido, figura 
deJe indissociável, optar pelo estreitamento de li­
gações com o Governo, jâ então de forma irrever­
sivel, na nossa conc~ão, estará prestando um 
desserviço ao País. Ê preciso ter em mente que 
o PMDB não pode servir a dois senhores: não 
pode servir ao povo e ao Governo Sarney. Sobre­
tudo agora com o congelamento de salários extre­
mamente corroídos e quando a CPI do Senado 
que investiga a corrupção nas escalas da adminis­
tração federal sofre cerCeamentos de toda ordem, 
vindos deste mesmo Governo. Isto significa que 
além de aspectos politicos também estão em cau­
sa preceitos éticos, diretamente ligados à probi­
dade no trato da coisa pública. 

Por todas essas razões, espero que esse episó­
dio, essa tentação de fazer do Doutor Ulysses o 
Vice-Presidente biônico da República, terá o mes­
mo destino de um outro casuísmo posto em mar­
cha e que, ao que tudo indica, não prosperou: 
a prorrogação dos mandatos municipais. Pouco 
importa se convém ao partido "A" e não convém 
ao partido "8"; se é do interesse do candidato 
"X' à Presídênda da República e desagrada ao 
candidato "V" que as eleições presidenciais se 
realizam simultaneamente com as municipais. 
Nos tempos do autoritarismo houve casuísmos 
para fazer e desfazer coincidências de eleições. 
Nada, nade. mesmo, justifica o retomo a estas 
práticas. E, se hoje temos apenas dois biônicos 
no País, o Presidente José Sarney e o Governador 
José Aparecido, passaríamos a ter, pelo menos, 
50 miJ biônicos. isto é, os prefeitos, vice-prefeitos 
e vereadores de mais de 4 mU municípios de 
todo o País. De grande instrumento de consoli­
dação das instituições democráticas, a Assem­
bléia NaCional Constituinte passaria a ser uma 
tabrica de biônicos. 
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Outro ponto que gostaria de abordar neste rápi­
do pronunciamento diz respeito à emenda do De­
putado Adolpho de Oliveira, dispondo sobre a 
extinção dos partidos políticos, sob a justificativa 
de que teriam suas origens na legislação autori­
tária. Ora, Sr. Presidente, este suposto purismo 
é de um irrealismo a toda prova. Em primeiro 
lugar os partidos devem ser preservados, fortale­
cidos, purificados se possivel, salvo aqueles que 
a juízo popular, manifestado nas urnas. tiverem 
que sair de cena. Este é o jogo democrático. To­
dos sabemos que logo após o movimento de 
64, para ser preciso em novembro de 65, em 
conseqüência do Al-2, editado em fmaJ de outubro 
daquele ano, foram extintos os partidos politkos 
de então. Viveu-se, a partir de então, o tempo 
da camisa-de- força do bipartidarismo. Posterior­
mente, também ARENA e PMDB foram extintos, 
já no Governo Geisel, quando a jufzo do pacto 
de poder então vigente, aquela estruturação parti­
dária tomou-se indesejável. Querer repetir a dose, 
nos dias de hoje, não tem qualquer sentido; note­
se que o partido do DeputadoAdolpho de Oliveira, 
o PL. não seria alcançado pela sentença de morte 
que ele pretende decretar à grande maioria das 
demais agremiações partidárias. 

Essas tentativas de retrocesso político-institu­
cional, a que me referi, precisam ser cortadas 
na raiz. Para isso, não basta o nosso repúdio; 
faz-se urgente aplicar o antídoto da nossa açAo 
política contra o casuísmo de eleição indireta, 
contra qualquer prorrogação de mandatos, a favor 
do fortalecimento dos partidos e da valorização 
das casas legislativas. Se cruzarmos os braços 
em face das investidas do autoritarismo teremos 
perdido a melhor das oportunidades para coo~ 
lidar o poder civil e viabilizar a nossa longa e 
turbuJenta transição democrática. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência lembra aos Srs. Senadores que com­
parecerá ao Senado, no próximo dia 3 de maio, 
às 1 O horas, S. Ex" o Ministro de Estado da Admi­
nistração Aluízio Alves, atendendo à convocação 
feita através do Requerimento n9 21, de 1968. 

As inscrições para interpelações ao Sr. Ministro 
estáo abertas na Secretaria-Geral da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 50 mj­
nutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 51, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, Item 
38, e 97. inciso IV, do Regimento lntemo, em 
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conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 19071/87.6, 

ResolVe retificar os termos da concessão ante­
rior, para manter aposentada Vara Silva de Medei­
ros, Técnico Legislativo, Oasse Especial, Refe­
rência NS-25, do Quadro Pennanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso lU, 
parágrafo único, e 102, inciso I. alínea a, da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso IL 429, incíso 
I. 430, incisos IV e V, 438. e 414, § 4'. da Resolução 
SF n9 58, de 1972; artigo 2?, parágrafo único, 
da Resolução SF n9 358, de 1983; artigo 39 da 
Resolução SF n9 13, de 1985, e artigo 2Q daRe~ 
Jução Sf n9 182, de 1987, com proventos inte­
grais, observado o disposto no artigo 102, § 29, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de abril de 1988. - Seno­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 52, de 1988 

O Presidente do Senado federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 4 de abnl de 197.3, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 19072/87-2, 

Resolve retificar os termos da concessão ante. 
rior, para manter aposentado Sebastião Veiga, 
Técnico Legislativo, Oasse Especial, Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso DI, e 102, 
inciso I, alínea a, da Constituição da República 
FederatiVa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso U, 429, inciso I, 430, incisos IV e V, 
438, e 414, § 4•, da Resolução SF n• 58, de 1972; 
artigo 29, parágrafo único da Resolução SF n9 
358, de 1983; artigo 3• da Resolução SF n' 13, 
de 1985, e artigo 29 da Resolução SF n9 182, 
de 1987, com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 1 02, § ~, da Constituição F e­
deral. 

Senado Federal. 27 de abril de 1988.- Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDEl'ITE 
1'1' 53, de 1988 

O Presldente do Senado Federal, no uso das 
abibuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38. e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
confonnidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nq 003565~2. 

Resolve·aposentar, por invalidez, Valentim Fer­
reira da Costa, Técnico legislativo. aasse "Espe-
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cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, 
inciso I, e 102, inciso I, aJínea "b", da Constituição 
da República FederatiVa do Brasil, combinados 
com os artigos 428, inciso 111, § .29, 429, inciso 
ffi,430, incisos !V e V.438e414. § 4•, da Resolução 
Sf n9 58, de 1972; artigos 29, parágrafo único, 
e 3•, da Resolução SF n• 358, de 1983; artigo 
3• da Resolução SF n• 13. de 1985; artigo 2• 
da Resolução SF nq 162, de 1987, e artigo lç­
da Lei n9 1.050, de 1950, com proventos integrais, 
obseMldoo disposto no artigo 102. § 2"da Cons· 
tituição Federal. 

Senado Federal, 17 de abril de 1988. Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 54, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento lntemo, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire-­
tora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 004.401188-3 

Resolve aposentar, voluntariamente, Hugo Car~ 
valho V~.eira, Adjunto Legislativo, Qasse "Espe~ 
cial", Referência NS-19, do Quadro Permanente 
do Senado federal, nos termos dos artigos 101, 
inciso m, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição 
da República FederatiVa do Brasil, combinados 
com os artigos 428, inciso 11, 429, inciso I, 430, 
incisos IV e V. 414. § 4•. e 436 do ResoluçÕII 
Sf n9 58, de 1972; artigo ~. parágrafo único, 
da Resolução SF n9 358, de 1983, artigo 39 da 
Resolução n9 13, de 1985, e artigo 29 da Resolução 
SF n9 182, de 1987, com proventos integrais, ob­
servado o limite previsto no artigo 102, § 29, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal1 27 de abril de 1988. Hum­
berto l...&Kena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1' 55, de 1988 

O Presldente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, erri 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
revigorada pelo Ato n• 12. de 1983, da Comissão 
Diretora, tendo em vista o que dispõe a Resolução 
nç 130, de 1980, e de acordo com o que consta 
no Processo n9 003892/88-3, 

Resolve dispensar o senhor José Silvério Rocha, 
do emprego de Assessor Técnico do Gabinete 
do Senador Aluízio Bezerra, contratado sob o regi­
me juridico da Consolidação das Leis do Trabalho 
e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
a partir de 7 de abril de 1988. 

Senado Federal, 27 de abril de 1988. Hum­
berto Lucena, Presidente. 
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